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Ata da 497 ª Reunião Ordinária do CES/PE 

Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

                                

Ao oitavo dia do mês de agosto de dois mil e dezoito, às oito e meia, em primeira 1 
chamada, teve início a quadricentésima nonagésima sétima Reunião Ordinária do 2 
Conselho Estadual de Saúde - CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - 3 
Boa Vista – Recife – PE. Presentes as entidades e respectivos representantes: José 4 
Carlos Tavares, Trabalhador, SINSDSPREV, Titular; Silvaneide Márcia Bezerra da 5 
Costa, Trabalhadora, SINDSPREV, Suplente; John Pontes Pessoa, Trabalhador, 6 
SINDSAÚDE,Titular; Sandra Soares Sant’Anna, Trabalhadora, SINDSAUDE, Suplente; 7 
Veridiana Ribeiro da Silva, Trabalhadora, SINFARPE, Titular; Maria Evan Gomes 8 
Barbosa, Trabalhadora, SINDASPE, Suplente; Alexandro Lopes da Silva, Trabalhador, 9 
SINDACS, Titular; Rosa Maria de Lima Gomes, Trabalhadora, SOEPE, Titular; Pedro 10 
Henrique Sobral da Silva, Trabalhador, SINDUPE, Titular; José Bartolomeu Cavalcanti, 11 
Trabalhador, SINDSERPE, Suplente; José Ronaldo Vasconcelos Nunes, Trabalhador, 12 
COREN/PE, Titular; Rosangela Cavalcanti de Albuquerque, Trabalhadora, CREF12, 13 
Titular;  Carmela Lília Espósito de Alencar Fernandes, Trabalhadora, SEEPE, Suplente; 14 
Luiz Sebastião da Silva, Usuário, Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, Titular; Oscar 15 
Correia da Silva, Usuário, Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, Suplente; Carlos 16 
Antônio Alves de Freitas, Usuário, ADUSEPS, Titular; José Juca de Melo Filho, Usuário, 17 
ADVAMPE, Titular; Andreza Camila Gomes Duarte, Usuária, CUT, Titular; Jorge Mario 18 
de Souza, Usuário, Nova Central Sindical de Trabalhadores de PE, Titular; Inez Maria 19 
da Silva, Usuária,Pastoral da Saúde Nordeste II, Titular; Lucelena Candido dos Anjos, 20 
Usuária, CEPAS, Titular; Sonia Maria de Oliveira Pinto, Usuária, CEPAS, Suplente; 21 
Josineide de Meneses Silva, Usuária, GESTOS, Titular; Juliana Araújo Cesar Tavares, 22 
Usuária, GESTOS, Suplente; Josué Julio da Silva, Usuário, Círculo Operário de Nazaré 23 
da Mata,Titular; Bernadete Felipe de Melo, Usuária, Círculo Operário de Nazaré da 24 
Mata, Suplente; Júlio César Bezerra da Silva, Usuário, ATMO, Titular; Gilberto 25 
Nascimento de Castro, Usuário, ATMO, Suplente; Pedro Miguel dos Santos de Lima, 26 
GEstor/Prestador, Centro de Pesquisas Ageu Magalhães, Titular; Flávia Maria dos 27 
Santos Silva, Gestor/Prestador, Associação Nordestina de Hospitais; Titular; 28 
Humberto Maranhão Antunes, Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente; Lidiane 29 
Rodrigues Gonzaga, Gestor/Prestador, SES/PE, Titular; Jany Welma de Albuquerque, 30 
Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente;  Maria Yranusa Cavalcante, Gestor/Prestador, 31 
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COSEMS, Suplente. Após saudações, o Sr. Humberto Maranhão Antunes, na 32 
Coordenação dos trabalhos, dá boas vindas a todos (as)  e em seguida passa à leitura 33 
da pauta, composta por: 1. Informes; 1.1. entrega das Atas da Reunião 488. 1.2 O 34 
Ministério da Saúde, através da Coordenação Geral de Vigilância em Saúde 35 
Ambiental, disponibiliza dois exemplares da publicação “Diretrizes Nacionais para 36 
Vigilância de Populações Expostas a Agrotóxicos”. 1.3 O centro de Educação e 37 
Assessoramento Popular agradece o apoio e compromisso do CES, bem como da 38 
Comissão de Educação Permanente na realização das “Oficinas de Formação para o 39 
Controle Social” ocorridas no Estado. 1.4  Campanha Vacinal 2018. 1.5 Substituição 40 
da Conselheira Gioconda Maria Cavalcante Sá Santos pela Conselheira Carmélia Lília 41 
Espósito de Alencar Fernandes, representando a SEEP, segmento trabalhador, no 42 
CES. 1.6 Substituição do Conselheiro Iraquitan Vereda dos Santos pelo Conselheiro 43 
Pedro Henrique Sobral da Silva, representando o SINDUPE, segmento trabalhador  2. 44 
Justificativa das ausências: José Iran Costa Júnior, Presidente do CES, em viagem a 45 
trabalho; Ryan Paulo da Silveira Amorim, Conselheiro, Gestor/Prestador, SEPLAG, no 46 
período da manhã, agenda de trabalho; Eliana Isabel de Souza Sicsú Gomes, 47 
Conselheira, Usuária, Zona Sertão, por estar em outra atividade; Luciana Nóbrega, 48 
Conselheira, Usuária, Pastoral da Saúde do Nordeste, por estar em outra atividade 49 
profissional 3. Homologações: apreciação para deliberação das atas 486 e 487. Sobre 50 
este ponto o Coordenador da mesa pergunta se algum Conselheiro, titular ou 51 
suplente, gostaria de fazer algum adendo ou supressão nas duas Atas referidas. 52 
Como não houve questões do Pleno, as Atas 486 e 487 foram aprovadas.   4. 53 
Apresentação da política de Atenção à Assistência Farmacêutica. Como expositor: 54 
Dr. Mário Moreira. Diretor de Assistência Farmacêutica da Secretaria Estadual de 55 
Saúde. Também haverá uma parte exposta por Veridiana Ribeiro, Conselheira e 56 
Coordenadora do GT de Assistência Farmacêutica - CES  5. Debate; Almoço; 6. 57 
Arbovirose. Exposição: Claudenice Pontes, Diretora Geral de Controle de Doenças e 58 
Agravos. Contraponto: Tereza Maciel Lira, da Fiocruz; 7. Debate; 8. IX Conferência 59 
Estadual de Saúde de Pernambuco; 9. Demanda das Comissões; 10. Eventos e  60 
indicações para representações externas; 10.1. Seminário Estadual de Educação 61 
Permanente em Saúde. 10.2 Representação para CIES Estadual; 11. Devolutivas 62 
sobre participação em eventos. a) 12o Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva, b) 63 
Oficina em Saúde do Trabalhador, c) Reunião do Colegiado do CEREST; 12. 64 
Encerramento. A Conselheira Lidiane Rodrigues solicita fazer um registro. Ela 65 
informa que a Comissão Executiva convidou, solicitou a presença de Catarina, 66 
Coordenadora do PNI (Programa Nacional de Imunizações) Estadual, para fazer uma 67 
fala, um informe sobre a Campanha Vacinal, que é o item 1.4. Ela está a caminho. 68 
Sinaliza, então, que iniciam a apresentação, mas ao final passam para ela, de modo 69 
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que façam o informe da Campanha. Em seguida passa a palavra ao Sr. Mário 70 
Moreira. Diretor de Assistência Farmacêutica da Secretaria Estadual de Saúde, que 71 
cumprimenta os/as presentes e faz agradecimento ao GT de Assistência 72 
Farmacêutica construído naquele espaço de controle social e não só nesses 73 
momentos, mas em todos os momentos da construção da política, que não é de 74 
agora, pois já vem sendo construída há alguns anos. Também registra 75 
agradecimentos: ao Sindicato de Farmácia, nas pessoas de Veridiana e de Hermias, 76 
que também contribuiu muito; ao Conselho Regional de Farmácia, nas pessoas de 77 
Gisêlda, presidente, e Joice, vice; às universidades e os serviços e principalmente a 78 
equipe da DGAF - Diretoria Geral de Assistência Farmacêutica que tem sido guerreira 79 
na busca da construção de uma política que respalde seu trabalho. Deixa claro que 80 
até então a Assistência Farmacêutica era vista como um Programa. A partir do 81 
momento que se tem uma política instituída, traz garantias ao usuário - ao 82 
atendimento das suas demandas, traz garantia ao trabalhador, que terá um 83 
documento que subsidia a qualidade do seu trabalho e traz garantia à gestão, porque 84 
a partir daquele momento, qualquer substituição de gestor que se faça, este terá um 85 
documento norteador da sua atuação - e não cada um trazer o que acha que tem que 86 
fazer, de fazer no achismo. É nesse sentido que a construção dessa política foi feita a 87 
muitas mãos. Agradece também aos Conselheiros representantes dos usuários, que 88 
tiveram presença na discussão, na construção do documento no GT. Afirma que foi 89 
um documento muito democrático, que foi e voltou várias vezes. Faz novamente o 90 
agradecimento a Veridiana que teve uma participação importante na consolidação 91 
desse documento, ao trazer algo mais pragmático, de modo a levar ao Pleno do 92 
Conselho o documento para apreciação. Em seguida inicia a sua apresentação da 93 
POLÍTICA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, definindo que ASSISTÊNCIA 94 
FARMACÊUTICA é: Conjunto de ações voltadas para a promoção, a proteção e a 95 
recuperação da saúde: a) Garantir a necessária segurança, eficácia e a qualidade dos 96 
medicamentos; b) A promoção do uso racional dos medicamentos (URM); c) O 97 
acesso da população àqueles medicamentos considerados essenciais. Marcos da 98 
Assistência Farmacêutica: 1971 - CEME; 1988 - Constituição Federal; 1990 - Lei 99 
Orgânica da Saúde (Lei 8.080); 1998 - Política Nacional de Medicamentos (Port. 100 
GM/MS 3.916); 2004 - Resolução CNS nº 338 (PNAF); 2004 - Pacto pela Saúde (Port. 101 
GM/MS 399); 2006 - Pacto pela Saúde (Port. GM/MS 399); 2007 - Pacto pela Saúde 102 
(Port. GM/MS 399); 2011 - Lei 12.401; Dec. 7.508; 2014 - Lei 13.021; GT/CES - 103 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA: a) Criado  para Análise da Proposta da Política ao 104 
pleno em 2014; b) Reavaliada em 2016 e 2017 e após aprovação em Pleno em 105 
março/2018, o GT /CES da Assistência Farmacêutica retomou suas atividades; c) Em 106 
reunião técnica de 27/06, definiu-se planejamento com cronograma, etc; d) Em  107 
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03/07, foi revisada a Minuta da Resolução e foi decidido levar ao pleno em 108 
08/08/2018, por unanimidade. Componentes do GT/CES : Carlos Antônio de Freitas - 109 
usuário; José Carlos Tavares trabalhador; Josineide de Menezes Silva - usuário; 110 
Lidiane Rodrigues Gonzaga - gestor; Luiz Sebastião da Silva - usuário; Veridiana 111 
Ribeiro da Silva - trabalhador. Faz a leitura da proposta de Resolução: O plenário do 112 
Conselho Estadual de Saúde, na xxx Reunião Ordinária, realizada no dia xxx / xxxxx/ 113 
xxxx e no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela lei nº 114 
8.080, de 19 de setembro de 1990 (regulamentada pelo decreto n° 7.508, de 28 de 115 
junho de 2011), e pela lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Em seguida detalha 116 
os Considerandos: a) a competência da gestão estadual do Sistema Único de Saúde 117 
(SUS) de formular, avaliar e elaborar normas de políticas públicas de saúde; b) as 118 
deliberações da 1ª conferência estadual de medicamentos e assistência farmacêutica 119 
- efetivando o acesso, a qualidade e a humanização na assistência farmacêutica, com 120 
controle social, realizada em 2003; c) a portaria de consolidação n° 1, de 03 de 121 
outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre os direitos e deveres 122 
dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde; 123 
d) a portaria de consolidação n° 2, de 03 de outubro de 2017, que trata da 124 
consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de 125 
Saúde; e) a portaria de consolidação n° 3, de 03 de outubro de 2017, que trata da 126 
consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde; f) a portaria de 127 
consolidação n° 4, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas 128 
sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde; g) a portaria de 129 
consolidação n° 5, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas 130 
sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; h) a portaria de 131 
consolidação n° 6, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação normas 132 
sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os 133 
serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; i) a Lei orçamentária do estado de 134 
Pernambuco aprovada anualmente pelo Poder Legislativo, garantindo a especificação 135 
orçamentária para aquisição de medicamentos no âmbito do Sistema Único de 136 
Saúde; j) a lei nº 13.021, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o exercício e a 137 
fiscalização das atividades farmacêuticas; k) a necessidade de adotar-se uma política 138 
de assistência Farmacêutica integrada às necessidades e realidade do Sistema Único 139 
de Saúde; l) que a garantia da cidadania passa necessariamente, pela garantia do 140 
direito à saúde, ao trabalho e à qualidade de vida; m) o decreto nº 5.813, de 22 de 141 
junho de 2006, que aprova a política nacional de plantas medicinais e medicamentos 142 
fitoterápicos e dá outras providências; n) a portaria do Ministério da Saúde, n° 4.279, 143 
de 30 de dezembro de 2010, que estabelece as diretrizes para organização das redes 144 
de atenção da saúde no âmbito do SUS. Resolve: Art. 1º. – Instituir a Política 145 
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Estadual de Assistência Farmacêutica, cuja execução obedecerá ao estabelecido 146 
neste documento, sem prejuízo do disposto na legislação federal e estadual 147 
pertinente; Art. 2º - A Política Estadual de Assistência Farmacêutica (PEAF) objetiva: 148 
garantir à população pernambucana o acesso integral e qualificado aos 149 
medicamentos essenciais e insumos farmacêuticos padronizados e incluídos na 150 
Relação Estadual de Medicamentos Essenciais (REESME) em todos os níveis de 151 
atenção à saúde, promovendo o uso racional, a dispensação contínua e o 152 
atendimento humanizado. § 1º. - para os efeitos deste documento e com base no 153 
conceito adotado pela Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF) 154 
considera-se assistência farmacêutica como: “conjunto de ações voltadas à 155 
promoção, proteção e recuperação da saúde individual e coletiva, tendo o 156 
medicamento como insumo essencial, garantindo o acesso de forma integral e 157 
racional, na perspectiva da obtenção de resultados concretos e da melhoria da 158 
qualidade de vida da população executada no âmbito do Sistema Único de Saúde 159 
(SUS)” § 2º. - com base no decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011, considera-se 160 
que a Integralidade contempla: “Integralidade da assistência à saúde se inicia e se 161 
completa na rede de atenção à saúde, mediante referenciamento do usuário na rede 162 
regional e interestadual, conforme pactuado nas comissões intergestores”. § 3º. - O 163 
conjunto de ações envolve: informação, seleção, programação, aquisição, 164 
armazenamento, distribuição e dispensação de medicamentos e outros insumos 165 
farmacêuticos; garantia da qualidade dos produtos dispensados e dos serviços 166 
prestados; orientação, acompanhamento e avaliação da utilização dos medicamentos 167 
e outros insumos farmacêuticos; educação em saúde. Art. 3º - Com base no artigo 8° 168 
e no parágrafo único da lei 13.021/2014, a farmácia privativa de unidade hospitalar 169 
ou similar, destina-se exclusivamente ao atendimento dos seus usuários. Art. 3º - 170 
Com base no artigo 8° e no parágrafo único da lei 13.021/2014, a farmácia privativa 171 
de unidade hospitalar ou similar, destina-se exclusivamente ao atendimento dos seus 172 
usuários. Aplicam-se às farmácias, a que se refere o caput, as mesmas exigências 173 
legais previstas para as farmácias não privativas no que concerne as instalações, 174 
equipamentos, direção e desempenho técnico de profissionais farmacêuticos, assim 175 
como ao registro em Conselho Regional de Farmácia. Art. 4° - Constituem objetivos 176 
específicos da Política Estadual de Assistência Farmacêutica: I - promover o acesso 177 
qualificado a medicamentos de eficácia e segurança comprovadas, baseado em 178 
evidências científicas e nas necessidades sanitárias da população, observando as 179 
prioridades regionais definidas nas instâncias gestoras do SUS; II - promover o uso 180 
racional dos medicamentos de forma interinstitucional, intersetorial, articulada, 181 
sistematizada, contínua e permanente, incluindo a prática da atenção farmacêutica e 182 
a farmacovigilância nos níveis ambulatorial e hospitalar; III – promover o uso de 183 
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plantas medicinais e medicamentos fitoterápicos e homeopáticos, na perspectiva 184 
da integralidade da atenção à saúde, de acordo com a Política Nacional de Plantas 185 
Medicinais e Medicamentos Fitoterápicos e a Política Nacional de Práticas 186 
Integrativas e Complementares. Servindo como base para construção da Política 187 
Estadual de Plantas Medicinais e Medicamentos Fitoterápicos; IV – promover ações, 188 
de forma articulada, voltadas a organização e estruturação da rede de Assistência 189 
Farmacêutica em todos os níveis de atenção à saúde em Pernambuco, assegurando o 190 
acesso da população a serviços farmacêuticos de qualidade nos níveis ambulatorial e 191 
hospitalar; V – garantir a qualidade, eficiência, eficácia e segurança das ações da 192 
Assistência Farmacêutica ampliando a resolutividade do Sistema Único de Saúde; VI - 193 
estabelecer estratégias para garantir o financiamento sustentável, promovendo o 194 
acesso integral, contínuo e racional aos medicamentos e insumos farmacêuticos 195 
padronizados; VII - fomentar a pesquisa, o desenvolvimento de tecnologias, 196 
inovações e o ensino, no âmbito da Assistência Farmacêutica, de forma articulada e 197 
integrada com as instituições de ensino, unidades de saúde e organizações não 198 
governamentais. Art. 5º - Na implementação da Política Estadual de Assistência 199 
Farmacêutica serão observadas as seguintes diretrizes: I - gestão democrática e 200 
participativa, mediante um modelo de gestão baseado em resultados nos três níveis 201 
de atenção, fomentando a participação dos gestores, trabalhadores e usuários de 202 
saúde; II - promoção do uso racional de medicamentos, em caráter multidisciplinar e 203 
multiprofissional, compreendendo atividades intersetoriais, sistemáticas e contínuas 204 
em busca da alteração do comportamento da população e dos profissionais de 205 
saúde, de forma a melhorar o padrão de uso de medicamentos; III - ampliação e 206 
qualificação do acesso a medicamentos e insumos farmacêuticos nos três níveis de 207 
atenção à saúde. §1º. - A gestão democrática e participativa compreenderá as 208 
seguintes ações: I - efetivar o planejamento da Assistência Farmacêutica Estadual, 209 
baseado nos instrumentos de gestão; II - fomentar o desenvolvimento e organização 210 
da Assistência Farmacêutica, nos níveis de gestão e atenção à saúde, ambulatorial e 211 
hospitalar; III - modernizar e informatizar a gestão da Assistência Farmacêutica, de 212 
forma a facilitar as tomadas de decisão nos níveis de gestão e atenção à saúde, com 213 
ênfase em sistema de informação público; IV - desenvolver e implementar ações para 214 
garantia da qualidade nos serviços de Assistência Farmacêutica nos níveis de gestão e 215 
atenção à saúde; V - descentralizar as ações da Assistência Farmacêutica para as 216 
macrorregiões e regiões de saúde de forma articulada com os colegiados e gestores 217 
regionais, observando a infraestrutura e necessidade de trabalhadores em saúde; VI - 218 
promover e apoiar a formação dos trabalhadores de saúde na área de Assistência 219 
Farmacêutica com a articulação permanente entre as diversas instâncias do SUS, 220 
órgãos de fomento, instituições de ensino e instituições afins; VII - estabelecer 221 
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mecanismos de monitoramento, controle e avaliação da Assistência Farmacêutica 222 
nos níveis de gestão e atenção à saúde, por meio de instrumentos de avaliação e de 223 
sistemas de informação adequados; VIII – efetivar a participação do farmacêutico nas 224 
comissões de farmácia e terapêutica, controle de infecção hospitalar, ética em 225 
pesquisa, gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde e outras que tenham 226 
interface com a Assistência Farmacêutica nos níveis de gestão e atenção à saúde. § 227 
2º - O uso racional de medicamentos será promovido e incentivado mediante a 228 
execução de ações em saúde, incluindo as seguintes: I - realizar atividades de 229 
educação permanente para os gestores, trabalhadores e usuários dos serviços de 230 
Assistência Farmacêutica; II - desenvolver campanhas para a promoção do uso 231 
racional de medicamentos; III - elaborar e atualizar a Relação Estadual de 232 
Medicamentos Essenciais (REESME); IV - atualizar as normas técnicas vigentes; V - 233 
implantar o Centro Estadual de Informação de Medicamentos; VI - realizar e 234 
acompanhar as ações de farmacovigilância; VII - estimular e promover em conjunto 235 
com instituições de ensino e pesquisa estudos de farmacoeconomia; VIII - estimular a 236 
implantação e desenvolvimento da prática de acompanhamento farmacoterapêutico 237 
e atenção farmacêutica nas unidades de dispensação de medicamentos do SUS, para 238 
viabilizar a adesão e o monitoramento terapêutico; IX - desenvolver ações de 239 
promoção do uso racional de plantas medicinais, medicamentos fitoterápicos e 240 
homeopáticos; § 3º - A ampliação e qualificação do acesso a medicamentos 241 
compreenderão as seguintes ações: I - garantir e ampliar a rede própria de farmácias 242 
do estado, de forma sustentável; II - apoiar ações para qualificação das unidades de 243 
dispensação sob gestão municipal; III - apoiar e desenvolver a organização e 244 
qualificação das farmácias hospitalares; IV - apoiar e desenvolver a organização e 245 
qualificação dos serviços farmacêuticos nas regionais de saúde; V - fortalecer as 246 
atividades do ciclo de Assistência Farmacêutica (seleção, programação, aquisição, 247 
armazenamento, distribuição, dispensação e utilização) nos níveis de gestão do SUS. 248 
Art. 6º - A implantação, implementação, monitoramento, controle e avaliação da 249 
Política Estadual de Assistência Farmacêutica são de responsabilidade da Secretaria 250 
de Saúde do Estado de Pernambuco, através da Diretoria da Assistência Farmacêutica 251 
Estadual deliberada e monitorada pelo Pleno do Conselho Estadual de Saúde - CES e 252 
pactuada junto ao Colegiado dos Secretários Municipais de Saúde - COSEMS, no 253 
âmbito de suas competências. Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de 254 
sua publicação. Finaliza a apresentação agradecendo novamente ao GT, ao Sindicato 255 
de Farmácia, ao Conselho Regional de Farmácia, as Faculdades, a Sebastião e Jô - 256 
pela participação de forma efetiva e democrática na construção dessa Política 257 
Estadual de Assistência Farmacêutica. Agradece também aos membros da Gestão 258 
que ajudam, as suas gerentes: Telma, Mariane, Amanda, Audilane e Rosalva que o 259 
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ajudam a desenvolver essa ação. Passa a palavra à Conselheira Veridiana Ribeiro. 260 
Antes o Coordenador da Mesa, Sr. Humberto Antunes, agradece pela apresentação, 261 
reforçando que a Política é fruto de um trabalho longo, fruto de muitas reuniões nas 262 
quais o tema foi abordado com muita competência por todos que participaram do 263 
primeiro e do segundo GT, recordando que foram momentos que se deram em dois 264 
biênios do Conselho. Agradece, então, aos que não estão mais ali, na casa. A reunião 265 
segue com a exposição de Veridiana Ribeiro, Conselheira e Coordenadora do GT de 266 
Assistência Farmacêutica. A Conselheira Veridiana Ribeiro informa que falará de 267 
onde está pois  não fará uma apresentação. Ela parabeniza pela apresentação que 268 
acaba de ser feita. Afirma que diz aos seus colegas farmacêuticos, seus colegas no 269 
sindicato, que esta não é a política ideal, mas é a política possível nesse momento e 270 
têm que ter muita lucidez frente a essa história. Assim como fez o Coordenador da 271 
mesa, ela também parabeniza o grupo anterior, do GT anterior. Quando resgataram 272 
o GT de Assistência Farmacêutica, pensou que iriam necessitar de muitas e muitas 273 
reuniões para fechar – fato que a levou a pensar a colocar a política em votação em 274 
setembro, mas a proposta estava praticamente pronta, estava redonda, eram só 275 
alguns ajustes e fizeram com muita tranquilidade. A Política, no entender do grupo, 276 
vem num momento extremamente difícil para o país e para o Estado, tendo em vista 277 
o nível terrível de desabastecimento. Segundo dados que Mário apresentou 278 
melhorou consideravelmente, mas já tiveram ali apresentação na qual a Secretaria 279 
Executiva chegou a dizer que tinham apenas 49% dos medicamentos, dos 280 
medicamentos que estavam sendo elencados, então para eles se configura em 281 
desabastecimento e ausência total de medicamentos. Sabem da importância desse 282 
insumo para a saúde do povo pernambucano. Não adianta ir ao médico e depois não 283 
ter condições de fazer a terapêutica. Essa política também vem na linha do uso 284 
racional de medicamentos. Nenhum outro profissional se preocupa tanto com o uso 285 
racional de medicamentos quanto o profissional farmacêutico. Avalia que esta seja a 286 
linha, a missão principal deles/as. Têm, sempre, esse cuidado na questão do uso 287 
racional. A questão do acesso é outra coisa que os preocupa demais, daí estarem 288 
sempre reclamando ali, no Pleno, e falando de quanto estão desabastecidos, quando 289 
não têm medicamentos para tuberculose, para hanseníase, para as oportunistas de 290 
Aids. Quando os pacientes chegam lá, se solidarizam com eles. A Portaria, ela achava 291 
que tinha sido de 2013, mas pelo visto é de 1998, ou seja: tem 20 anos que foi 292 
aprovada uma Política Nacional de Assistência Farmacêutica e agora é que estão 293 
conseguindo fazer esta. Afirma que esteve fora da Assistência Farmacêutica por 5 294 
anos e já faziam essa discussão antes de trazer para lá, Conselho. Depois desse longo 295 
tempo ela, a política, veio e veio num momento certo. Avalia como interessante 296 
colocar a questão da aquisição e do armazenamento. Não sabe se mudou, mas o 297 
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armazenamento era fora da DGAF e não sabe se voltou para a Diretoria. Depois 298 
gostaria que o Sr. Mário Moreira esclarecesse se voltou para Assistência 299 
Farmacêutica, pois para eles é fundamental. Não consegue imaginar um ciclo da 300 
Assistência Farmacêutica sem estarem atentos à questão da aquisição e da 301 
distribuição, porque distribuir medicamentos não é feito distribuir papel, caneta e 302 
lápis, é uma coisa muito mais complexa. Reforça que gostaria de saber se mudou 303 
isso. Uma coisa que percebeu, e que fez essa inclusão, que passou...é a questão do 304 
recurso financeiro. Fizeram essa colocação e aí, na apresentação, não aparece. Têm 305 
que ter recursos financeiros próprios para questão da aquisição de medicamentos. 306 
Lembra que na época que discutiram, se mencionava a portaria tal, que a portaria tal 307 
já prevê. Mas afirma que não! Quer que tenha específico: dotação orçamentária na 308 
aquisição de medicamentos. Reforça que o ponto é fundamental para eles. Repete 309 
que sentiu falta da inclusão da proposta - inclusive porque ele, Mário, fez uma 310 
redação muito boa. Outra coisa é: espera que a Política sendo aprovada no Pleno, 311 
que acredita que será, que vá direto para o Governador, que não se estenda mais, 312 
porque ela vai caducar desse jeito. Não tem mais porque esperar. O povo de 313 
Pernambuco precisa ter uma política de Assistência Farmacêutica. Não pode 314 
medicamento ser uma coisa de gestão, de governo. Entra um governo, dá uma 315 
direção “X”, entra outro Governo dá a direção “Y”. Isso não interessa. Querem uma 316 
política de Estado, que independente do Governo que esteja - de direita, de 317 
esquerda, meio, centro - garanta o acesso da população, do usuário, ao 318 
medicamento.  Avalia que essa é a coisa mais fundamental na questão da 319 
elaboração... A existência dessa política. Essa política tem que sair, tem que sair no 320 
bom sentido, sabe que os colegas do Pleno vão aprovar, mas gostaria do 321 
compromisso da gestão de encaminhar, porque não adianta ser aprovada ali e ficar 322 
mais um mês, três, quatro, um ano, lá no gabinete do Secretário sem sair do canto. 323 
Porque já esperaram demais, o Pernambucano já esperou demais. Volta a dizer que 324 
se a política não é a ideal, ela é a possível e dentro dessa possibilidade, gostariam 325 
que realmente fosse encaminhada. Agradece a todos, a equipe da DGAF, seus 326 
colegas, mencionando Selma, que acompanha desde o primeiro momento - desde 327 
que pensaram e elaboraram Selma estava lá nessa discussão e todos os demais, 328 
agradecendo a Mário pela garra e reforçando a este as questões dos recursos 329 
financeiros e a questão dos medicamentos. No mais, para ela, na sua avaliação, que 330 
todos sabem é bastante crítica, é o possível no momento e o seu parecer é de 331 
aprovação da política. O Coordenador da mesa agradece à Conselheira e aproveita 332 
para prestar esclarecimento ao questionamento da mesma, indicando que talvez 333 
tenha passado despercebido para ela o fato de haver um considerando que fala 334 
sobre a Lei Orçamentária do Estado de Pernambuco, aprovada anualmente pelo 335 
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poder legislativo e sancionada pelo Governo, a qual: tem que haver garantia de, no 336 
orçamento do Estado todo ano, duas ações específicas de aquisição de medicamento 337 
e cada uma dessas tem mais três sub ações que tratam do apoio à assistência 338 
farmacêutica básica, a questão do provimento de medicamentos especiais e a 339 
assistência de medicamentos hospitalares. E tem uma outra parte que é exatamente 340 
a que prevê as demandas judiciais. São quatro ações com mais ou menos duas sub 341 
ações cada uma, são oito sub ações que existem já na nossa Lei Orçamentária 342 
normalmente e qualquer governo que venha assumir, mediante aprovação de eleição 343 
pelo povo, vai continuar mantendo essa proposta de gestão. A Lei orçamentária é 344 
fundamental, nenhum Governo pode fazer despesa sem ter a previsibilidade 345 
eleitoral. 5. Debate. O Conselheiro Pedro Miguel dos Santos Neto solicita a fala. Ele 346 
cumprimenta todos/as e, recém-ingresso no CES, pede desculpas por estar puxando 347 
uma discussão de forma atrasada tendo em vista ser esta sua primeira participação 348 
junto ao grupo, mas gostaria de fazer alguns considerandos em relação à 349 
apresentação e às duas falas feitas de reflexão em relação à apresentação. A primeira 350 
é que gostaria de concordar com Veridiana com a necessária explicitação de pontos 351 
orçamentários em qualquer política. Lei Orçamentária nesse país não serve mais para 352 
nada. Teto orçamentário no que veio está impedindo o país de funcionar no ano que 353 
vem, então concorda que é uma explicitação necessária dado os tempos “bicudos” 354 
que estão enfrentando. Em relação ao corpo mais científico da Política, faria algumas 355 
questões até que, en passant, Dr. Humberto lembrou - da judicialização  x 356 
racionalização. Quando se fala de uma política que busca uma racionalização não 357 
existe, do ponto de vista científico, uma única racionalidade. A qual racionalidade 358 
estão referindo: eficiência medicamentosa, técnica, econômica. Qual racionalidade 359 
vão abraçar? Nesse sentido o conceito de razão precisa ser explicitado na Portaria, 360 
até por achar que é muito claro o que leva o pensamento sobre a farmácia, sobre a 361 
interação medicamentosa, mas avalia que esse debate não está superado em 362 
nenhum país do mundo. Todos ali conhecem a síndrome da segunda feira, quando o 363 
programa de TV Fantástico coloca uma medicação nova no domingo e na segunda 364 
todos os usuários querem aquele medicamento. Essa é uma racionalidade, mas não é 365 
a racionalidade que o SUS deve defender. Avalia, então, que o conceito de razão que 366 
uma política busca deve estar mais explicitado, do mesmo jeito que a dotação 367 
orçamentária. Também indica que faria um reparo em relação à proposta de 368 
integralidade que a política aponta, porque tem um caput que fala de integralidade 369 
sistêmica, mas  define como só assistencial. E o conceito de integralidade é muito 370 
mais amplo do que só ações de assistência. Avalia que com essas considerações a 371 
Política ganharia mais corpo, inclusive para impedir uma certa racionalidade 372 
judicializadora que ataca, principalmente, os recursos para compra de medicamentos 373 
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nesse país. Informa que estão, na Fiocruz, desenvolvendo uma série de estudos 374 
quanto a judicialização da saúde e a justiça nesse país está sendo mais país do que os 375 
cidadãos do país. A justiça está determinando comportamentos, políticas, 376 
restringindo direitos a partir de um viés corporativo e nesse sentido avalia que têm 377 
que ter, sim, instrumentos, inclusive, para brigar com essa própria justiça no sentido 378 
de qual tipo de razão, dotação orçamentária, integralidade  estão apontando para o 379 
povo e cidadão pernambucano. Com a palavra, o Conselheiro José Ronaldo 380 
Vasconcelos Nunes afirma que está contemplado na fala do professor Pedro, tendo 381 
sinalizado para a questão da judicialização. Precisa ter essa preocupação, é 382 
importante. Parabeniza os envolvidos na elaboração do processo. Sua fala é no 383 
quesito relacionado a uma preocupação com o meio ambiente. Hoje o uso de 384 
medicamentos é algo extremamente difundido, inclusive é uma das questões 385 
apontadas na argumentação inicial - a forma como se medicaliza hoje, a forma como 386 
as pessoas se automedicalizam. E, pessoas que estudam a relação meio ambiente e 387 
saúde trazem uma preocupação extrema nos dias de hoje dos impactos dos 388 
medicamentos para o meio ambiente, no quesito contaminação dos lençóis freáticos, 389 
contaminação do solo, presença de fármacos e seus resíduos nos lixões, etc. e na 390 
Política não se percebe nada relacionado a esse tipo de preocupação, ao descarte e 391 
ao que é chamado de logística reversa. Desse modo gostaria de saber das pessoas 392 
que pensaram se não era o momento de darem esse passo, um passo mais adiante, 393 
porque até está na fala do próprio Mário que estão falando de uma política que 394 
deveria estar aqui em Pernambuco consolidada há um bom tempo. Aponta que estão 395 
agilizando esse processo, mas há várias coisas que estão sendo atualizadas. 396 
Necessário “ trocar o pneu da bicicleta com ela andando” . Então a preocupação que 397 
traz é: a logística reversa para ele ficou como uma lacuna. Acha que deveria estar 398 
claro, explícita na política, a proposta do Estado, a proposta da estrutura de 399 
Assistência Farmacêutica para a logística reversa. Em seguida quem fala é a 400 
Conselheira Rosa Maria de Lima Gomes. Parabeniza o grupo, principalmente a 401 
Conselheira Veridiana, pelo trabalho constante que vem desenvolvendo no Conselho 402 
e na sociedade, porque é notória a participação dela, tem história. Parabeniza 403 
também a Mário Moreira apresentando a política proposta pelo Estado. Mas tem 404 
que fazer algumas considerações. A política está muito bem apresentada, mas cabe 405 
pedir que seja feita a interface com educação em saúde, porque no dia a dia das 406 
formações dos técnicos, o segmento de farmácia, a disciplina de farmacologia na 407 
graduação, tem sido extremamente falha. É impressionante como os preceptores 408 
têm notado essa dificuldade. Destaca que um preceptor da área de saúde, da 409 
atenção básica, ele não sabe sequer quais são os profissionais que têm habilitação 410 
para tal, para fazer prescrições. Isso é básico, isso é da graduação. Precisa-se 411 
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respeitar esses detalhes, para que não aconteça o uso indiscriminado da medicação 412 
pela população. A utilização de fármacos é muito séria. É um problema que a 413 
sociedade precisa entender dos benefícios e dos riscos a que está submetida. Essa 414 
política farmacêutica precisa estar em contato com a educação em saúde. Destaca 415 
que a sua grande batalha ali, em educação em saúde, é constante, não é de hoje. É 416 
pela preocupação de que haja uma amplitude do desenvolvimento das políticas de 417 
saúde no Estado e de preferência no Brasil todo. Destaca que há uma grita geral e, 418 
afirma, tomando como referência seus pares, que se for feito um estudo mais 419 
aprofundado, cerca de 40% dos profissionais da odontologia não têm a garantia do 420 
conhecimento sobre os fármacos disponibilizados para sua área, tampouco  sabem 421 
administrá-los. Isso vai da base, da graduação. A palavra é passada para o ex-422 
conselheiro Sr. Adson. Ele afirma que sentiu falta da CIB (Comissão Intergestora 423 
Bipartite), porque a CIB é que sabe a realidade de todos os municípios do Estado. 424 
Avalia que não podem discutir nenhuma política deixando os municípios, ou seja: 425 
sem saber a realidade farmacêutica dos municípios. Há municípios que não têm 426 
condições de pagar farmacêuticos, que não têm condições de comprar remédio. Mas 427 
tem um corresponsável. O corresponsável é o Estado. Se o Estado não pode, tem que 428 
recorre ao Governo Federal, não pode ficar omisso. É uma área que se ele próprio 429 
fosse elaborar um projeto, não teria condição de elaborar, mas a realidade do povo 430 
ele pode opinar. Avalia que é importante terem uma equipe técnica para 431 
acompanhar os municípios, algo que defende há 10, 12 anos, para dar apoio técnico 432 
e financeiro aos municípios. Isso não acontece. Até hoje ninguém se preocupou com 433 
isso. Quando travam a discussão é preciso dizer que muitos tomam medicação, mas 434 
uma medicação que não serve para nada. Toma e quem passa a medicação não olha 435 
nem no olho, não conversa, não pesquisa. Não temos o cartão SUS para em qualquer 436 
lugar que o usuário for estar lá, quando se falar município “tal”, cartão SUS número 437 
“tal” estar lá a ficha, a medicação que está tomando, qual é a doença. Não se tem 438 
isso ainda. A tecnologia ainda não chegou em Pernambuco, é lamentável. Estão 439 
discutindo uma questão de medicamento deixando a tecnologia de fora, deixando o 440 
apoio do Estado de fora. O Estado não repassa corretamente nem a contrapartida de 441 
medicação dele aos municípios. Há todas essas dificuldades e se não desenvolverem 442 
uma política correta, não avançam, porque a prioridade é a saúde, mas quando está 443 
só no orçamento... Orçamento se não tiver dinheiro, justificou porque não comprou. 444 
Se não tiver dinheiro não é crime não repassar o dinheiro. Precisam ter gestores com 445 
o compromisso de dizer “queremos melhorar a saúde do povo”. Tem a 446 
intersetorialidade e não é só com medicamento que vai melhorar. Quem se coloca 447 
para a fala é a Conselheira Josineide de Meneses. Ela inicia dizendo que embora seja 448 
do GT acabou participando pouco em função de diversas dinâmicas, mas gostaria de 449 
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parabenizar, pois avalia que a política ficou bem redonda, dá conta das diversas 450 
questões, tanto da questão mesma da distribuição, mas também de coisas 451 
importantes que é a relação, por exemplo, com os profissionais, a relação com o 452 
controle social e que isso, avalia, interessa principalmente ao Conselho. Destaca que 453 
a questão que a Conselheira Veridiana coloca é fundamental: não se faz política sem 454 
recurso, é necessário e nem vai se deter nisso. Gostaria de falar que, do ponto de 455 
vista da questão com os profissionais, com a atualização do sistema, que é algo que 456 
os preocupa muito, e que muitas vezes, de fato, quando se olha para o sistema e lá 457 
não foi atualizado dados, terminam sendo prejudicados por isso. Acha que se a 458 
política conseguir ser efetiva, até isso vão conseguir ajustar no sentido de ter mais 459 
aproximação com o profissional que está lá, saber quais são as dificuldades, apontar 460 
quais são os caminhos porque  esse é, de fato, um gargalo. Não pode, portanto, olhar 461 
para a política e não dizer disso, porque muitas vezes se vai na Secretaria de Saúde e 462 
as pessoa mostram: “isso não está informado da maneira como deveria.” Então 463 
espera que a política consiga se aproximar, porque ela, a Conselheira, entende que 464 
deve ter algum problema, alguma questão, que precisa ser resolvida, que precisam 465 
achar caminhos juntos para resolver isso, porque às vezes o desabastecimento 466 
também, não é unicamente, mas também se dá por essas questões. E em relação ao 467 
controle social a política diz “vamos usar os instrumentos de controle social que 468 
estão previstos”, mas ela acha que necessitam fazer alguns ajustes. Não precisa estar 469 
na Política desenhado isso. Mas acha que no CES precisam conversar como isso vai se 470 
dar. Avalia que o próprio GT que foi formado, dirigindo-se à Conselheira Veridiana, 471 
pode pensar como podem fazer esse controle social mais efetivo da política. Repete 472 
que isso não necessita estar na política e dá alguns exemplos de práticas e dinâmicas 473 
no CES a respeito: de seis em seis meses o GT vai apresentar ideias, mecanismos que 474 
possam monitorar a Política, porque não adianta fazer a política toda bonita, linda, 475 
maravilhosa e o Conselho, dentro, não conseguir ter uma estratégia de 476 
acompanhamento da mesma. O Coordenador convida o  expositor, Sr. Mário 477 
Moreira, para fazer os esclarecimentos às colocações trazidas até então. Ele inicia 478 
respondendo à Conselheira Veridiana. Afirma que têm um estoque central que fica 479 
na Muribeca, uma empresa terceirizada, contratada pela Secretaria Estadual de 480 
Saúde, e têm a Assistência Farmacêutica, uma CAF - Central de Abastecimento 481 
Farmacêutico, um estoque de reserva, e ainda a CAF de dispensação, local no qual a 482 
população vai buscar a medicação. E a Diretoria de Assistência Farmacêutica está 483 
aberta a qualquer Conselheiro para conhecer a estrutura e verificar a realidade e as 484 
necessidades da Diretoria também. Com relação à questão do financiamento, 485 
respondendo aos Conselheiros Veridiana e Pedro: não existe outro instrumento hoje 486 
no Brasil que não seja a Lei Orçamentária, por menos que se critique ou a critique, é 487 
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o único instrumento legal hoje que é aprovado pelas Assembleias Legislativas, pela 488 
Câmara dos Deputados, pelo Senado, que garante o financiamento do anos 489 
subsequente. Não há outro instrumento. Pergunta: quem é ele, um profissional de 490 
saúde, para modificar a legislação, teria que se candidatar a deputado, depois 491 
senador, para conseguir uma lei que modificasse isso. Ressalta que também discorda 492 
com o modelo, mas infelizmente é o que temos, é o que temos que seguir - a 493 
Legislação vigente no Brasil hoje. Há algumas questões básicas da judicialização da 494 
saúde. Reforça que quer deixar bem claro que judicialização na SES não é só 495 
medicamentos. Judicialização envolve cirurgias, envolve home care, alimento, uma 496 
série de questões, viagens para o exterior, novas tecnologias, fraldas, até aspirina 497 
tem judicializada no Estado de Pernambuco. Afirma que concorda com a colocação 498 
do Conselheiro Pedro: vivemos no momento da judicialização, só que, destaca, 499 
“graças a Deus” alguém acordou e viu que do jeito que está não dava e hoje existe no 500 
Estado de Pernambuco uma câmara de negociação com o Judiciário, uma câmara de 501 
conciliação, onde há profissionais da saúde no NATS (Núcleo de Apoio aos Tribunais 502 
na Saúde). Compõem esse núcleo diversos profissionais: médicos, enfermeiros, 503 
farmacêuticos - reforçando que quem faz essa representação é um profissional 504 
chamado Diego, que trabalhava na Farmácia de Ação Judicial e está lá hoje prestando 505 
esse serviço. Então, reforça, isso é para discutir a judicialização. Sugere a quem 506 
desejar assistir um filme que mostra como a indústria farmacêutica trabalha tanto 507 
fora como dentro do Brasil, incorporando medicações com mudanças mínimas, que 508 
não têm nenhuma eficiência terapêutica e vendendo a medicação a três, quatro 509 
vezes o preço que ela de fato valeria no mercado. Com relação à integralidade, 510 
coloca que deixou bem claro que trabalham  com a prevenção, promoção e com a 511 
questão da assistência. Então a política não está voltada exclusivamente para a 512 
assistência. Concorda, dirigindo-se à Conselheira Veridiana, com a aprovação 513 
imediata  da Lei/Política por avaliar que esta não suporta mais ficar em birô. Tem que 514 
ser publicizada e garantir à população a atenção a sua necessidade. Dirigindo-se ao 515 
Conselheiro Ronaldo informa que existe uma Lei Estadual de 2006 que garante a 516 
logística reversa. Há uma Lei em Pernambuco que diz que  se o medicamento estiver 517 
a vencer em 22 dias, e for comunicado à indústria, ela é obrigada a trocar o 518 
medicamento. Relata que atualmente estão com uma ação judicial com uma das 519 
indústrias que diz que isso não existe no Brasil e esta indústria terá que cumprir 520 
porque participou de uma licitação que no termo de referência tinha essa Lei. Afirma 521 
que a perda de medicamentos em estoque é muito pequena, porque geralmente 522 
conseguem trocar a medicação, o que gera economia aos cofres públicos. Com 523 
relação aos descarte em lixão, partilha que há legislação própria, Federal, que proíbe 524 
qualquer tipo de descarte de medicamentos,  insumos hospitalares do que for, em 525 
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lixão. Entretanto afirma que isso acontece, mas que não caberia colocar na 526 
Lei/Política em discussão se já uma legislação própria que versa sobre o assunto, foi 527 
por este motivo que não colocaram. À Conselheira Rosa esclarece que, salvo engano, 528 
há três ou quatro pontos da resolução que viraria lei que trabalha educação 529 
permanente em saúde - sempre voltada a qualificação, à melhoria, ao fortalecimento 530 
- inclusive na discussão participaram professores da Universidade Federal de 531 
Pernambuco, participaram professores de outras universidades. Menciona a 532 
presença de Amanda, doutora em Farmácia, que trouxe suas contribuições. 533 
Menciona ainda  Flávio Lago que é professor universitário. A preocupação com a 534 
educação permanente se faz na política, assim como a busca pela garantia disso. Ao 535 
Sr. Adson esclarece que quando agradeceram, agradeceram a quem construiu a 536 
política. Em momento nenhum a política passou na CIB. Passou no presente 537 
colegiado e em outros espaços. Na CIB ela não se fez presente, mas eles têm acento 538 
na CIB e sabem da realidade. A equipe da GTAP tem um núcleo de qualidade da 539 
assistência que visita os municípios prestando esse tipo de orientação, saiu um 540 
relatório e esse relatório vai aos municípios. Informa que acabaram de chegar os 541 
relatórios da segunda, da décima segunda e da terceira GERES (Gerência Regional de 542 
Saúde). Todos eles saem com um relatório, orientando uma melhor forma. Sabem 543 
que o orçamento está curto, mas que precisam ter um serviço qualificado. Se o 544 
município não pode contratar um farmacêutico, ele não pode dispensar a medicação 545 
porque a Lei Federal proíbe, precisam, então, ter esse entendimento.  Afirma que 546 
trabalham com tecnologia. Se o Hórus (sistema nacional de gestão da assistência 547 
farmacêutica) estivesse implantado em 100% das unidades saberiam, exemplifica, o 548 
que o Sr. Adson tomou  ano passado de medicação porque o Hórus permitiria, 549 
porque tem um banco de dados que diz quantas vezes, o dia que pegou, a hora que 550 
pegou e até quem dispensou a medicação ao Sr. Adson. Quanto às questões trazidas 551 
pela Conselheira Josineide, elogia as ponderações que a mesma fez. Sobre essas 552 
ponderações: retoma que a Conselheira Veridiana, nas discussões no GT, trazia que 553 
se colocava a política para apreciação e, havendo necessidade, mais à frente, 554 
reformula-se a política, amplia e melhora a política e, acima de tudo, monitora-se a 555 
política. E que a mesma conselheira sinalizava que se aprova a política e no prazo de 556 
6 meses a monitora, tendo em vista ser melhor ter uma política para se monitorar do 557 
que não ter nada a fazer. Então, é nesse sentido, que ele avalia que o controle social 558 
vai ser efetivado com a participação, com a mobilização e, acima de tudo, com a 559 
transparência, já que a partir do momento que vira política se obriga a prestar 560 
esclarecimento dessa política. A Conselheira Veridiana Ribeiro, também 561 
coordenadora do GT de Assistência Farmacêutica, retoma a palavra. Inicia dizendo 562 
que se sente muito contemplada com a fala dos Conselheiros Pedro Miguel e 563 
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Ronaldo. Sabe que têm uma LDO, mas insiste que se coloque na política que têm que 564 
ter dotação orçamentária para aquisição de medicamento. Sugere fazer uma 565 
redação, a exemplo do que ele, Mário Moreira, fez no momento do GT, que ela avalia 566 
ter ficado boa, porque acha que é fundamental e lê trecho da política: “estabelecer 567 
estratégia para garantir o financiamento sustentável.” Coloca que o termo 568 
“financiamento sustentável” é muito vago. Questiona: o que é financiamento 569 
sustentável? Volta a insistir que se coloque no corpo do texto a questão do 570 
orçamento. Não tem política de Assistência Farmacêutica se não tiver recursos, isso 571 
não existe, não há mágica. Sem dinheiro não tem medicamento. Ela também 572 
concorda com a questão da integralidade, que esta é mencionada, mas avalia que 573 
podem dar maior ênfase. Da mesma forma a questão da logística reversa. Dirigindo-574 
se ao Conselheiro Ronaldo, acha que poderiam reforçar nos considerandos essas 575 
questões: da integralidade e da logística reversa. Quanto ao controle social, 576 
dirigindo-se à Conselheira Josineide, afirma que  a ideia é que o GT não se dissolva 577 
com a aprovação da política. Reforça que acordaram que o GT possa continuar por 578 
um bom tempo para que possam monitorar como está sendo a execução da política, 579 
porque o controle social depende deles, como vão fazer é uma estratégia deles, eles 580 
é que vão decidir. O que não pode não só na Política de Assistência Farmacêutica, 581 
mas em todas as políticas,  é aprovar e deixar para lá. Se acharem que aprovando a 582 
política tudo estará resolvido, estão cometendo um engano enorme. Quanto à 583 
questão trazida pelo Sr. Adson ela afirma que ele sabe que a CIB não aprova nada. A 584 
CIB discute, pactua. O poder deliberativo, a Conselheira reforça, ele sabe, porque 585 
anteriormente, quando foram Conselheiros juntos, entraram na justiça contra isso e 586 
foram revogadas, na época, todas as portarias da CIB, porque a CIB estava aprovando 587 
antes de passar pelo Conselho e não aceitaram isso. Chamaram Ministério Público 588 
para mediar essa discussão: CES x CIB. Porque a CIB estava interferindo em algo que 589 
é deles, Conselho. No seu entender, a política deve passar pela CIB, após aprovação. 590 
Destaca ainda que a Lei 13.021 já diz: onde tiver medicamento tem que ter 591 
farmacêutico e na sua integralidade. A Lei é clara, não tem o que o gestor discutir. A 592 
Conselheira afirma que a questão do recurso, de não se ter recurso para contratar 593 
farmacêutico, é prioridade. O governo, seja em que instância for, prioriza o que ele 594 
quer. Pode ser que para um determinado gestor, de um determinado município, o 595 
ideal para ele não é aquisição de medicamento, não é a contratação de farmacêutico 596 
e sim construir uma praça, um hospital, mesmo que seja só um “elefante branco” 597 
sem profissionais dentro, porque é prioridade, isso o gestor faz muito até porque 598 
aparece na época de eleição. Dizer que os municípios não têm recurso, a Conselheira 599 
afirma: têm recursos, sim. Não tem município nesse nível de pobreza tão extenso que 600 
não consiga isso. Ao fim do primeiro bloco de questões e considerações/respostas, o 601 
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Coordenador chama à fala novos/as inscritos/as. A Conselheira Lucelena Candido 602 
dos Anjos inicia fazendo um questionamento, uma pergunta de algo que até hoje 603 
afirma não ter conseguido entender: informa que toma uma medicação para 604 
circulação, Cilostazol. Essa medicação, esclarece, recebia no posto de saúde, no 605 
Ermírio de Moraes, mas a medicação acabou. Fez essa pergunta ao Secretário de 606 
Saúde: por que não estava vindo esse Cilostazol. Ele a respondeu que estava sendo 607 
distribuído no Estado e que ela poderia pegar a receita e passar para o médico que 608 
fosse do Estado. Mas já fazem 8 meses que ela compra a medicação que é cara. Ela 609 
tem que tomar dois por dia. Frisa que não tem dinheiro que chegue. Fez a mesma 610 
pergunta a Mário e ele disse que não tinha no Estado. A sua pergunta é: onde é que 611 
está essa medicação que nas farmácias tem, mas nem no Estado, nem no Município 612 
tem? O que está havendo? Em seguida quem fala é o Conselheiro Carlos Freitas. 613 
Informa que deseja enfocar dois pontos. Quer comunicar aos Conselheiros e 614 
Conselheiras que está pedindo seu afastamento da Comissão de Fiscalização e 615 
Supervisão do Estado de Pernambuco por motivos particulares, de saúde. O Outro 616 
foco, reforça, é o principal. Destaca que ele faz parte desse Comitê, de Assistência 617 
Farmacêutica, e, de fato, a Conselheira Veridiana foi muito salutar quando disse que 618 
com a apresentação da Portaria de Assistência Farmacêutica, continuam com o 619 
monitoramento da política. O Conselheiro destaca que vê a população sofrendo com 620 
a falta da medicação, o que a prejudica de maneira geral. E essa portaria não vai 621 
garantir ao povo pernambucano a dispensação dessa medicação. Questiona: o que o 622 
controle social tem que fazer? Junto com essa portaria, com o coordenador da 623 
Assistência Farmacêutica e todos ali são uma garantia de que se está dentro da 624 
Constituição Federal no seu artigo 196 que diz: saúde é um direito de todos e um 625 
dever do Estado. Mas o grande problema, destaca, está aí e, desse modo, pergunta 626 
ao Sr. Mário Moreira e ao Comitê: sem recurso, que cada vez mais está 627 
desmanchando o SUS, o Estado tem condições de atender a necessidade na 628 
recuperação da saúde do povo pernambucano? Essa é a pergunta que registra/faz ao 629 
Coordenador Mário Moreira. Passa a palavra à Conselheira Andreza Camila Gomes 630 
Duarte. Partilha que esta é a sua segunda reunião e que, chegando, sua cabeça está 631 
um turbilhão com o volume de informação. Destaca que tem duas dúvidas: falou-se 632 
ali sobre a medicação, falou-se também que não havia a logística reversa, o descarte. 633 
Isso a levou a pensar o seguinte: ela não viu a questão de fracionar a medicação, por 634 
exemplo, embora ache que não terá muito a ver com a política, mas gostaria de 635 
perguntar mesmo: há algum programa sobre, não só o descarte, mas em se tratando 636 
de logística reversa, a questão de reutilização de medicação? Afirma que lembrou de 637 
algo que acontece muito: se compra o medicamento e aquele medicamento muitas 638 
vezes sobra, está válido, e na sua cabeça descarte é para medicamento que não vale 639 
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mais, que está fora do prazo de validade. Relata, exemplifica,  que uma vez estava 640 
numa farmácia e o médico havia passado uma dosagem para uma mulher com uma 641 
criança. A mulher comprou um vidro de remédio, mas a filha só precisaria de uma 642 
única dose do vidro seguinte. Essa mulher estava na dúvida: não comprar e deixar a 643 
menina sem tomar a última dose, ou comprar um vidro inteiro para usar 5ml e 644 
sobrar. O que se faz com essa medicação que sobrou? Descarta mesmo estando boa? 645 
Dá um exemplo seu: que precisou tomar uma medicação que tinha em casa, mas que 646 
esqueceu  e, logo, teve que adquirir outra o que a faz ter uma caixa lacrada dessa 647 
medicação em casa. O que ela faz com esse medicamento que não vai usar e que a 648 
caixa lacrada poderia servir para outra pessoa? Mas não é um medicamento de 649 
utilização como antigripal. É um medicamento mais específico. O outro ponto é em 650 
relação a orçamento, não sabe bem se poderá contribuir, na projeção orçamentária. 651 
Contextualiza que vem do Sindicato dos Bancários, lá, todo ano há assembleia de 652 
prestação de contas. Os bancários votam, através votação em urnas, em dois pontos: 653 
aprovação das contas do ano anterior e a projeção das contas do ano seguinte. Há 654 
Assembleia no sindicato onde qualquer bancário pode opinar em relação ao que está 655 
orçado para o ano seguinte. No caso do Conselho, ela pensa, imagina, que devem 656 
aprovar as contas do ano anterior, mas em relação às contas do ano seguinte, 657 
pergunta: tem-se como trabalhar um orçamento prévio? Em seguida quem se coloca 658 
é a Conselheira Inez Maria da Silva. Ela menciona e faz leitura de trecho da política, 659 
objetivo/artigo 4: “promover o uso de plantas medicinais e medicamentos 660 
fitoterápicos e homeopáticos.” Avalia que isso é muito importante, porque sendo de 661 
Pastoral da Saúde, desde a Pastoral da Criança que vinham utilizando essas coisas e 662 
não tinha uma portaria que determinasse isso. E ainda hoje a Pastoral da saúde 663 
continua com esses medicamentos. Afirma que gostaria que fosse incentivado isso 664 
nas unidades básicas. Relata que ela própria não toma remédio algum, não toma 665 
antibiótico e acha que nunca tomou. Avalia como um perigo o quanto as pessoas 666 
fazem questão de medicamentos e reforça mais uma vez o pedido de estímulo ao 667 
uso de plantas medicinais e medicamentos fitoterápicos e homeopáticos. Com a 668 
palavra, a Conselheira Sônia Maria de Oliveira inicia colocando que no último Pleno 669 
do Conselho Municipal de Saúde do Recife, do qual é vice-coordenadora, tiveram a 670 
pauta da Política da PICS - Práticas Integrativas e Complementares. E também 671 
levaram para que o Conselho apreciasse e aprovasse o projeto da Farmácia Viva, 672 
inclusive no Congresso da ABRASCO foi falado que vários Estados e vários municípios 673 
estão aderindo ao Farmácia Viva. Quando fizeram a apresentação alguns 674 
companheiros pediram vistas, porque não sentiram que estava bem esclarecido, de 675 
modo que indicaram que pudessem voltar e apresentar o projeto ao Conselho, pois 676 
acharam importante sendo a PICS prevenção de saúde também. Estão aguardando 677 
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para que a gestão se posicione para levar esse projeto. Ela destaca que estava 678 
procurando saber da Conselheira Veridiana se ela teria conhecimento do projeto 679 
Farmácia Viva. Também destaca que deveria ter começados sua fala parabenizando 680 
Mário pela apresentação e ao “batalhão” do controle social que fez parte dessa 681 
comissão encabeçada por Veridiana, que só tem contribuído ali, no CES, para que a 682 
população tenha um atendimento de qualidade. O Diretor de Assistência 683 
Farmacêutica da Secretaria Estadual de Saúde,  Mário Moreira, retoma a palavra 684 
para esclarecimento ao último bloco de pontuações feitas. Dirigindo-se à Conselheira 685 
Veridiana afirma que concorda que faltou alguma palavra na apresentação, mas que 686 
originariamente o texto tinha “garantia do orçamento para aquisição de 687 
medicamentos constante na Lei Orçamentária anual.” Recorda que discutiram esse 688 
texto e na hora avaliaram ter ficado bem legal. Diz que retomam o texto e que não há 689 
dificuldade nisso. Da mesma forma que podem discutir outra questão com o termo 690 
da integralidade. Avalia que construção coletiva é isso mesmo: não acerta na 691 
primeira, acerta na segunda, na terceira.  Respondendo à Conselheira Andreza 692 
esclarece que a única experiência que vê no Brasil de medicamentos da forma que 693 
ela falou é uma ONG de Minas Gerais, que tem o apoio do Governo Municipal de 694 
Belo Horizonte, que as pessoas vão lá e fazem a doação dos medicamentos que têm. 695 
Ele pondera que isso gera um risco muito grande. Ninguém sabe onde o 696 
medicamento estava guardado, ninguém sabe se o medicamento estava dentro do 697 
carro, ninguém sabe como o medicamento foi utilizado e isso tem uma questão de 698 
segurança, qualidade e estabilidade da medicação. Então avalia ser perigoso adotar 699 
essa estratégia. Ele afirma que chegou a pensar nisso no começo, mas alguns 700 
farmacêuticos o convenceram a não. Pensou até em trazer para a responsabilidade 701 
do Estado, mas disseram ser muito perigoso, não valeria a pena. Politicamente seria 702 
interessante, mas tecnicamente arriscado, então ele resolveu não aderir à ideia. Ele 703 
concorda com a questão do fitoterápico. Relembra que o início da sua carreira foi 704 
com uma farmácia de fitoterápicos em Brejo da Madre de Deus. Relata experiência 705 
pessoal positiva no uso desse tipo de medicação. Para a Conselheira Lucelena 706 
informa que o medicamento que ela toma é de responsabilidade da atenção básica, 707 
não está no “elenco” especializado daqueles do Estado. Os medicamentos de 708 
responsabilidade do Estado são todos publicados no site da Secretaria Estadual de 709 
Saúde, podem entrar e consultar. Reforça que se coloca à disposição de todos os 710 
membros do Conselho para que ele possa colaborar e fazer o que for possível dentro 711 
da legalidade e ética. O Coordenador informa haver uma reinscrição, do ex-712 
conselheiro Sr. Adson, mas antes há a fala da Conselheira e também Coordenadora 713 
do GT de Assistência Farmacêutica, Veridiana Ribeiro. Ela destaca que em relação às 714 
plantas medicinais, o Ministério da Saúde tem um “elenco” de plantas que já estão 715 
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previstas e já contemplam. Destacando que não é só disponibilizar uma planta para o 716 
uso. Outra coisa que traz é referente ao fracionamento de medicamento - que avalia 717 
ser algo muito perigoso. É algo que gostaria que fosse feito pela indústria, que esta  718 
fizesse de forma tal que possibilitasse isso. Exemplifica com o caso de antibióticos 719 
ministrados para tratamentos de 7 dias, dois comprimidos por dia, mas que só 720 
havendo caixa com 20 comprimidos, a sobra vai para o lixo. E vem então a questão 721 
do descarte. Afirma que via sindicato estão para fazer essa discussão, porque é 722 
fundamental. Nesse momento o Sr. Mário Moreira faz um adendo para esclarecer 723 
que há uma lei no Estado, aprovada ano anterior, que obriga toda farmácia a ter um 724 
espaço de descarte de medicamentos. A Conselheira Veridiana retoma a palavra e  725 
informa que quando da apresentação do projeto dessa Lei, na Assembleia Legislativa, 726 
o Sindicato e o Conselho foram convidados  a participar e se fizeram presentes. Na 727 
realidade, ela reforça, o fracionamento do medicamento deveria se dar já na 728 
indústria farmacêutica, porque quando se fraciona um medicamento a validade dele 729 
é comprometida. Então acredita que necessita se ter uma discussão muito elaborada, 730 
por envolver questão que é técnica, e afirma que o fracionamento não tem que estar 731 
dentro da política em discussão. O Estado deve discutir e ver como se faz isso, e se, 732 
ela pondera, não seria uma resolução específica para tal. Ela traz como exemplo o 733 
caso da distribuição de amostras grátis, destacando ser um outro problema. 734 
Menciona uma resolução de mais de 20 anos onde se regulamentava a distribuição 735 
de amostras grátis pelos laboratórios. Isso se configura para ela em problema “do 736 
tamanho do mundo” dentro dos hospitais, dentro dos consultórios, por serem 737 
medicamentos novos que uma vez deixados pelos representantes  com os médicos 738 
estes já começam a prescrever. A Conselheira menciona situações nas quais o 739 
tratamento requer, por exemplo, 20 comprimidos. O médico entrega 5 ao paciente - 740 
que obrigatoriamente tem que comprar os outros 15. Reforça que essa é uma 741 
discussão que pode ser feita, podendo-se ver um momento para tal, mas que não é 742 
para ser incluída na política. Quanto a questão da Farmácia Vida, trazida pela 743 
Conselheira Sônia, ela informa que não conhece o projeto, mas avalia como sendo 744 
relevante e que irá procurar saber mais sobre. Em seguida fala o Sr. Adson. Ele inicia 745 
dizendo que quando mencionou a CIB, dirigindo-se a Conselheira Veridiana e ao Sr. 746 
Mário Moreira, é por considerar a CIB a ponta. A CIB não delibera, mas articula entre 747 
os municípios e discute as suas necessidades, apesar de haver um lado dentro da CIB 748 
que é politiqueiro, mas é preciso a gente ouvir. Hoje se a CIB perguntar “os 749 
municípios podem permutar remédios um com o outro?” Ou comprar remédios 750 
perto da data de vencer? O Estado acompanha isso dos municípios? Não tem perna 751 
para acompanhar. Reforça que quando pensa em discutir qualquer política, tem que 752 
discutir primeiro a questão das necessidades da população. A partir do momento que 753 
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se está ciente das necessidades, aí sim elabora o que pode atender, porque se 754 
definem prioridades. Ao falar da CIB, esclarece, não é que esta fosse fazer o projeto, 755 
mas seria uma porta-voz da ponta que estaria dentro do projeto. Em seguida fala o 756 
Conselheiro Josué Júlio. Parabeniza pelo processo de construção e coloca que uma 757 
das coisas que chamou a sua atenção é a questão do fracionamento. Avalia que 758 
haveria condição de existir se todos os medicamentos fossem, ao invés de virem em 759 
embalagens de plástico, somente em cápsulas pois poderia se cortar no tamanho que 760 
se queria, na quantidade que se queria. Mas no momento em que se abre um 761 
depósito daquele de medicamento, o que for resto, infelizmente, não serve mais. 762 
Onde se vai colocar essa sobra para que tenha  a mesma durabilidade e a mesma 763 
consistência em qualquer um outro local. Não tem como. Acha que deveria se 764 
estudar uma outra forma para aqueles medicamentos de alto controle. Mas que não 765 
vê muita perspectiva de se mudar. Pergunta se o Sr. Mário Moreira tem uma outra 766 
visão disso ou não? O Coordenador da mesa Sr. Humberto Antunes informa que está 767 
inscrito o ex-conselheiro Sr. Hermias Veloso, do SINFARPE - Sindicato dos 768 
Farmacêuticos do Estado de Pernambuco. O Coordenador também informa que 769 
quem desejar se inscrever o faça ao longo dessa fala, pois em seguida haverá a 770 
apreciação do Pleno sobre a política e passa, então, a palavra ao Sr. Hermias. Este 771 
cumprimenta os presentes e sinaliza que, tendo chegado mais tarde, não viu a 772 
apresentação, mas entende que havendo um consenso de aprovação de uma 773 
portaria que trata da Assistência Farmacêutica no Estado, já é um avanço. E que ela 774 
precisa ser aprofundada e discutida, ela não para, não pode parar, e eles têm que ter 775 
em mente que têm alguns problemas sérios a serem resolvidos pela gestão. Ele 776 
afirma que costuma dizer que a Assistência Farmacêutica depende, primeiro, do 777 
gestor. Depois depende da estrutura da Assistência Farmacêutica, criar condições 778 
para que o profissional farmacêutico exerça essa atividade. E que essa atividade seja 779 
mensurada pelo gestor. Ele tem que ter um sistema que propicie esse controle. Ela 780 
deve ser embasada na assistência terapêutica integral, tanto em nível de 781 
ambulatório, quanto em nível de pronto atendimento para pacientes que estão em 782 
alta. Ele destaca que na questão de recursos humanos do Estado há um déficit muito 783 
grande em relação à farmacêutica e que calcula isso na ordem 650%. É um desafio 784 
muito grande que o Conselho tem à mão de resolver. A questão do medicamento 785 
Cilostazol que foi colocada - era um medicamento que fazia parte da rede do 786 
município na época e de repente foi tirado. E, inclusive no Estado, na relação de 787 
medicamentos de alta complexidade se tem medicamentos que deveriam ser do 788 
município. São medicamentos que não são caros e que deveriam ser parte do 789 
município, não tem que o Estado está fazendo parte daquilo. Pensa que é um desafio 790 
que está pronto e que deve ser aprofundada essa discussão para que se resolva, ou 791 
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seja: para que essa política de Assistência Farmacêutica seja aplicada em toda rede 792 
própria de saúde do Estado e que o Estado tem que resolver alguns problemas, mas 793 
que isso eles aprofundem na discussão. Em seguida quem se coloca é Selma, da 794 
Assistência Farmacêutica do Estado. Ela intenta fazer dois esclarecimentos: quando 795 
se fala da CIB, ela ressalta que, salvo engano, na proposta da política consta a 796 
participação do COSEMS (Colegiado de Secretários Municipais de Saúde de 797 
Pernambuco), e como o COSEMS faz parte da CIB avalia que contemplam essa parte. 798 
O outro esclarecimento diz respeito ao uso racional de medicamentos que em uma 799 
parte da sua definição registra-se que é o uso do medicamento certo, na dose certa, 800 
na hora certa. Avalia que quando alguém colocou, ao longo da discussão, a 801 
necessidade da formação e do fortalecimento da educação em saúde, tanto na 802 
academia, quanto nas gestões nos municípios em todos os pontos, há necessidade 803 
dos prescritores terem conhecimento dessa prescrição na dose certa, na quantidade 804 
certa, na hora certa e também a necessidade da luta em relação à indústria 805 
farmacêutica na produção de medicamentos onde as embalagens não são 806 
compatíveis com as dosagens conforme a terapêutica é definida. Frente a isso ela 807 
enxerga haver necessidade de luta. Possivelmente com o GT, o monitoramento 808 
dessas ações que o GT tem a fazer a partir de agora, se tenha a possibilidade de estar 809 
discutindo e avançando. Na parte referente ao descarte também consta na proposta 810 
da política a questão dos resíduos e saúde - precisam estar traçando isso junto com 811 
as vigilâncias sanitárias para poder propor e agir junto aos municípios, junto a todo 812 
Estado.  Com a palavra, o Conselheiro Carlos Freitas retoma um dos pontos de pauta 813 
da reunião ordinária anterior, no caso a política de saúde mental, para reforçar que 814 
traz novamente ao Conselho a sua preocupação frente ao fato de hoje o grande 815 
número de pessoas moradoras de rua ser proveniente  da saúde mental - que não 816 
está atendendo a necessidade. Traz, no momento, para a Coordenação de 817 
Assistência Farmacêutica do Estado: em Recife, em Pernambuco, tem 64 residências 818 
terapêuticas, são casas. E só tem um cuidador, de manhã, outro à tarde, um à noite, 819 
e um de madrugada. Equipe médica nenhuma presente. Quando se precisa de um 820 
atendimento para os moradores dessas casas, é preciso ligar para o SAMU ou para o 821 
Corpo de Bombeiros, informa que traz esses pontos para o controle social. Dirigindo-822 
se para o Sr. Mário Moreira e todos eles, do Conselho, que fazem parte dessa 823 
política, coloca: pesquisando essas residências terapêuticas, constatou-se a falta de 824 
medicação e a maioria é adquirida com dinheiro dos próprios moradores das 825 
casas/residências. Essa responsabilidade também tem a ver com a Assistência 826 
Farmacêutica do Estado de Pernambuco, suprir as medicações dessas casas 827 
terapêuticas, ou é das Fundações que operacionalizam  esse sistema - principalmente 828 
a Santa Casa,  que tem 32 casas sob sua responsabilidade, mas que não são só nas 32 829 
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que faltam medicação, mas nas 64 no geral, da Assistência Farmacêutica e da Saúde 830 
Mental. Finaliza dizendo que essa é a pergunta que faz à Coordenação: de quem é a 831 
responsabilidade? O Coordenador da mesa, Sr. Humberto Antunes indica que pode 832 
responder ao Conselheiro. Ele esclarece que as residências terapêuticas estão sob 833 
gestão dos municípios. Sabe-se que algumas delas são terceirizadas a entidades e 834 
que o abastecimento se dá mediante repasses de recursos provenientes das AIHs 835 
(Autorização de Internação Hospitalar) desses pacientes  na rede hospitalar, ou seja: 836 
o recurso financeiro referente a AIH desses pacientes que eram tratados num 837 
hospital por um longo prazo. Então essa estratégia da residência terapêutica foi 838 
estabelecida dentro da política antimanicomial da saúde mental - que foi discutida 839 
ali, no Conselho, na última reunião. Esses recursos são transferidos para quem faz 840 
esse gerenciamento e com esse recurso deveriam ser adquiridos os medicamentos 841 
que estão sob a gestão dos municípios: no Recife é a Secretaria Municipal de Saúde 842 
do Recife; em Jaboatão  Secretaria Municipal de Saúde de Jaboatão. Todos essas são 843 
vinculadas aos municípios, as residências terapêuticas. O SUS é uma estratégia 844 
interfederativa com responsabilidade da união, dos estados e dos municípios e são 845 
autônomos no seu procedimento de gerenciamento e gestão. O Conselheiro Pedro 846 
Miguel dos Santos é o próximo a se colocar. Voltando aos três pontos que ele trouxe 847 
na sua primeira intervenção/fala, mantém a sugestão de que haja modificação, sim, 848 
no sentido de qual racionalidade a política aponta, que ela seja mais explícita em 849 
relação a isso, porque é o ponto de maior conflito de todas as falas que ouviu aqui. E 850 
afirma que como é médico e paga CRM tem o direito de criticar a sua corporação. 851 
Tudo que se falou ali para impedimento de maior atuação das profissões que 852 
compõem o trabalho em saúde, percebe-se um grande obstáculo a partir do poder 853 
médico. Não tem como a política em questão ser totalmente eficaz se não houver um 854 
acordo ou uma “forçação’’ de posição que fira esse corporativismo. Ele afirma que 855 
Dr. Humberto, que é seu colega de categoria, sabe disso e tantos outros que estão 856 
aqui. Então ele acha que essa racionalidade precisa ser explícita até porque qualquer 857 
política que não seja necessariamente controlada por médicos vai encontrar 858 
resistência. O segundo ponto refere-se ao conceito de integralidade que está na 859 
política e que ele se restrinja, sim, até porque estamos falando de um momento 860 
assistencial, a integralidade assistencial muito bem definida por Hermias. Acha que 861 
ajuda a afunilar. O terceiro ponto: acha que uma política pode até não garantir, mas 862 
ela pode orientar que o executivo aponte o total de recursos financeiros que 863 
comporá o orçamento do ano seguinte. E que o Secretário de Saúde se obrigue a, no 864 
mínimo, manter a média de algum tempo passado. São “carecas” de fazer isso no 865 
SUS. Ou repassa por média, ou repassa com acréscimo de “tanto” . O que não se 866 
pode deixar é que haja uma política que não tenha previsão de dotação orçamentária 867 
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e financeira e muito menos deixar para negociação de uma Assembleia Legislativa, de 868 
Câmara Federal ou Senado, a decisão que esse fórum pode dar. Então afirma que 869 
mantém as suas três sugestões, até porque as falas todas que se seguiram, 870 
reforçaram a sua convicção de que são necessárias essas pequenas modificações. Em 871 
seguida, com a fala,  o Sr. Hermias Veloso faz um complemento: na questão 872 
orçamentária, em termos de Portaria, não se tem como colocar a questão 873 
orçamentária. Avalia que pode colocar que: “os recursos destinados à atenção 874 
básica e aos medicamentos de alta complexidade devem ser aplicados em função 875 
de sua necessidade 100% do orçamento inicial aplicado” Desse modo se garante o 876 
orçamento inicial e depois se avalia a aplicação desse recurso. Passa a palavra para o 877 
Conselheiro José Juca de Melo Filho. Ele coloca que dentro da política que está 878 
sendo discutida já foi contemplado pela Conselheira Veridiana na questão do 879 
orçamento. Solicita que, como não amanheceu com a visão muito boa, leiam a 880 
redação antes de colocar em votação de modo que ele se sinta seguro na votação. 881 
Outro ponto que traz diz respeito ao assunto que o Conselheiro Carlos Freitas falou,  882 
a questão da saúde mental, que foi tratada na última reunião, fugiu um pouquinho, 883 
mas ele quer trazer uma informação: dentro da política de saúde mental já haviam 884 
discutido a questão do CAPSi em Garanhuns, que é o CAPS infantil. O Conselho que 885 
representa, que é Conselho da Pessoa com Deficiência, fez uma representação contra 886 
o município de Garanhuns para ser implantado o CAPSi em Garanhuns e segunda 887 
feira tiveram informação que no município já estão procurando a casa para implantar 888 
o CAPSi. Reforça que a sociedade civil está atuando, está agindo. Quando não 889 
conseguem negociar politicamente têm que procurar a justiça, então será 890 
implantado em Garanhuns, muito em breve, o CAPSi. Em seguida o Coordenador da 891 
mesa pergunta se há alguma consideração que o expositor, Sr. Mário Moreira, queira 892 
fazer. Coloca, então, que sobre a questão orçamentária pede licença, enquanto 893 
Coordenador, sobre como encaminhar. O texto fala: “a Lei Orçamentária do Estado 894 
de Pernambuco aprovada anualmente pelo poder legislativo” e destaca que está 895 
faltando no texto a informação de que é sancionada pelo poder executivo, que é 896 
quem trabalha o orçamento, o executa, e tem estratégias próprias dentro da Lei 897 
orçamentária de fazer adição, fazer recolhimento de outras ações para garantir, 898 
dirigindo-se à Conselheira Veridiana, afirmando ser ela interessada nessa questão: 899 
poderiam garantir a execução sucessiva durante o período executivo, que é o ano, a 900 
execução da Lei Orçamentária não seja inferior ao executado no exercício anterior. 901 
Seria uma garantia de que teriam ou igual ou que vão superar aqueles recursos que 902 
foram “previsionados”, foram liquidados e foram efetivamente pagos. O orçamento 903 
tem que ter previsão, empenho  e liquidação. A Conselheira Veridiana Ribeiro 904 
retoma a fala destacando para o Coordenador da mesa que, na realidade, a 905 
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preocupação dela é que houve esse acordo, fizeram uma redação e ela não aparece. 906 
Inclusive uma redação muito boa. Ela não sabe onde foi parar e pelo que vê não é 907 
uma preocupação só dela, como representante do GT, mas a maioria das falas dos 908 
Conselheiros foi muito nessa linha. O Coordenador informa que está de acordo 909 
também e reforça que pediu licença para poder falar sobre isso, enquanto técnico de 910 
planejamento. Podem garantir ali a adição e também as questões que foram 911 
levantadas: a racionalidade, a integralidade, a questão da logística reversa, a questão 912 
do descarte - que podem talvez fazer algumas correções e disponibilizar no e-mail de 913 
todos para que façam uma aprovação suplementar depois e não precise voltar a 914 
política novamente. Acha que estão muito perto de ter um consenso e um consenso 915 
que foi exaustivamente discutido por todos ali: gestão, trabalhadores, usuários, pela 916 
academia - com a contribuição de muitos professores nessa proposta. Mas tudo que 917 
é elaborado com muitas mãos tem esse problema, depois que vão fazer a revisão se 918 
encontram algumas lacunas que precisam ser completadas. A Conselheira Veridiana 919 
reforça que iniciou a fala dela colocando exatamente isso: que esta não é uma 920 
política fechada, acabada, terminada, é o que estão vendo nesse momento. Tem 921 
alguns “considerandos” que ela acha que é só dar maior ênfase, dirige-se ao Sr. 922 
Mário: a questão da integralidade da assistência, que o Conselheiro Pedro Miguel 923 
trouxe. A questão da logística reversa podem reiterar. E a única coisa que ela acha 924 
que realmente faltou foi a questão do orçamento. Acha que precisam ter um item 925 
com a questão da dotação orçamentária específica da Assistência Farmacêutica. 926 
Retomando a fala o Sr. Mário Moreira destaca que concorda, pois o objetivo ali é 927 
único. Concorda com tudo que o Conselheiro Pedro Miguel colocou e dirigindo-se a 928 
este Conselheiro afirma: tentaram mudar uma norma técnica agora há pouco e não 929 
conseguiram mudar.  Até para a televisão teve que justificar, porque teria o ato 930 
médico e iria gerar desassistência quando na verdade é diagnóstico errado que está 931 
sendo dado por aí. Avalia que diante das contribuições, a única pendência que têm é 932 
a questão orçamentária, com as outras o consenso é geral: precisam que esteja no 933 
papel para que se garanta a aquisição de medicamentos. O consenso entre eles já 934 
está firmado, só tem que vir “preto no branco”. Ele, então, se compromete em fazer 935 
as alterações ainda hoje. Não há dificuldade em relação a isso. O que ele acha é que 936 
precisam ter a Lei aprovada, porque se for perdurar, demorar, daqui a pouco ela cai 937 
numa discussão que só vai ser aprovada ano que vem. O Coordenador da mesa, Sr. 938 
Humberto Antunes, indica que na escuta final de todos os membros que compõem o 939 
Pleno, encaminham a proposta dessa política de Assistência Farmacêutica para o 940 
Estado de Pernambuco para que seja homologada por esse Pleno e encaminhada 941 
diretamente para as medidas administrativas e publicação dessa política, 942 
aguardando, então, as contribuições finais que o Coordenador Mário Moreira irá 943 
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fazer. Após proferir esse indicativo a fala do Coordenador da mesa é seguida de 944 
colocações da Conselheira Veridiana que solicita que, uma vez a reunião estando 945 
sendo gravada, o Sr. Humberto Antunes indique os pontos que estão dando ênfase. 946 
O Coordenador, então, verbaliza que os pontos são: considerando os itens referentes 947 
a integralidade, a logística reversa, a dotação orçamentária, a racionalidade. 948 
Questiona o Pleno se é isso. A Conselheira Veridiana inicia nova ponderação sobre a 949 
dotação orçamentária… O Coordenador da mesa então sintetiza o trecho sobre 950 
dotação orçamentária: garantia na Lei Orçamentária anual de dotação orçamentária 951 
exclusiva para Assistência Farmacêutica. A Conselheira Veridiana indica que seria: 952 
para aquisição de medicamentos e Assistência Farmacêutica, propondo desmembrar. 953 
Surgem proposições no sentido de considerar apenas o termo Assistência 954 
Farmacêutica, tendo em vista ser mais amplo. O Sr. Hermias Veloso discorda. O 955 
Coordenador dirigindo-se ao Sr. Hermias informa que nos últimos anos, todos os 956 
anos foram superados na Assistência Farmacêutica e que isso vai abrir a possibilidade 957 
de outro gestor entrar e uma vez estando aprovado no orçamento inicial da 958 
Assembleia, este gestor não poder fazer adição. Avalia ser melhor o que ele, 959 
Coordenador, propôs: o orçamento do ano seguinte não poderá ser inferior ao 960 
orçamento executado no ano anterior. Propõe, então, que coloquem em votação por 961 
aclamação. E assim declara aprovada a política de Assistência Farmacêutica. Em 962 
seguida o Coordenador passa ao PONTO 1.4 DA PAUTA convidando à fala Ana  963 
Catarina, Coordenadora da Campanha Vacinal, responsável pelo Programa Estadual 964 
de Imunizações. Ela inicia informando que vem por solicitação do CES para se colocar 965 
sobre a campanha, em curso no momento, de sarampo e pólio. A campanha de 966 
vacinação seria realizada desde o ano passado, no entanto a situação das coberturas 967 
vacinais atuais levaram a uma emergência maior de, não só fazer uma campanha de 968 
sarampo, mas também fazer uma campanha contra poliomielite. A campanha vai 969 
ocorrer de 6 a 31 de agosto, sendo o seu dia “D” o dia 18, e está sendo uma vacina 970 
indiscriminada para a população de 1 a 4 anos de idade. Informa que o recorte neste 971 
grupo é em função de ser o grupo que sustenta surtos. Vai mostrar a situação do 972 
Brasil em casos de sarampo e isso justifica também fazer essa campanha 973 
emergencial. Esclarece que a vacinação contra o sarampo é disponibilizada na rotina 974 
de serviços para a população até 49 anos, no entanto o objetivo no momento é as 975 
crianças, e tem muita gente questionando, mas, repete, é o grupo que sustenta 976 
surto. Diante dos casos (dos cinco suspeitos que há em Pernambuco) de sarampo 977 
tem-se: um rapaz, que foi para Manaus, teve contato com uma pessoa de Manaus 978 
doente. Ele voltou e transmitiu. Estão aguardando a confirmação do Ministério da 979 
Saúde, pois os exames em Pernambuco já foram feitos. Ele passou para  a família 980 
dele. A criança que deu entrada no Hospital Português é uma criança de 2 anos, que 981 
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tem no seu cartão de vacinação o agendamento para a vacina, mas a mãe não 982 
realizou a vacinação, pois afirmou que não achava ser importante vacinar contra o 983 
sarampo. Após questionamentos acerca dos motivos, se ela, a mãe, havia procurado 984 
os serviços e não tinha conseguido, por exemplo, se a vacina não estava disponível, o 985 
que havia acontecido, destaca que foi um entendimento da importância da 986 
vacinação. Informa que têm que vacinar, na faixa etária já partilhada, no mínimo 95% 987 
da população. Quem desejar as coberturas por município esclarece que é só informar 988 
que podem encaminhar. Para o diálogo com o Pleno levou as coberturas pelas 989 
regionais de saúde, enfatizando como é possível verificar, nos dados expostos, como 990 
as coberturas estão baixas.  Levou as coberturas tanto de sarampo, quanto de 991 
poliomielite para começarem a refletir no seguinte sentido: é a mesma criança e para 992 
uma vacina estão atingindo meta e para outra não. Questiona: o que está 993 
acontecendo tendo em vista serem duas vacinas para as quais não houve problema 994 
no desabastecimento? O que acontece no dia a dia da unidade que leva a não 995 
realização da vacinação? Frente a prioridade da campanha destaca que são as 996 
crianças menores de 5 anos, por serem mais suscetíveis ao adoecimento e mantêm a 997 
circulação do vírus. Em 2013-2014, em Pernambuco vivenciaram um surto de 998 
sarampo e, nesse surto, enquanto não se resolveu a vacinação de crianças, não se 999 
conseguiu reduzi-lo drasticamente. Ressalta que o adulto traz a doença, mas é a 1000 
criança quem sustenta a transmissão. Para pólio e sarampo, independente da 1001 
situação vacinal das crianças, vai fazer a vacinação. Se a  criança estiver com o 1002 
esquema básico fechado e ok, ela vai receber a dose extra - porque o grande objetivo 1003 
é corrigir falha vacinal - que não ficam tão nítidas, mas que, no entanto, quando 1004 
vivenciam surtos se deparam com crianças vacinadas que pegaram a doença. Explica 1005 
que falha vacinal é uma questão da imunidade do próprio indivíduo, que leva a 1006 
vacina a não responder adequadamente. Em seguida partilha dados da poliomielite 1007 
no mundo informando que há 3 países considerados endêmicos frente a pólio e dois 1008 
com casos que são o Paquistão e o Afeganistão. A Nigéria, que não explicitou na 1009 
apresentação, é um país tido como endêmico por apresentar alguns surtos ao longo 1010 
dos anos. Mas no último ano, até então, não apresentou nem um caso. Reconhece 1011 
que são países distantes, mas que, no entanto, as pessoas circulam e ninguém tem 1012 
como impedir isso. Os países referidos estão em guerra e relata que em tempo 1013 
recente assassinaram 5 vacinadores no Paquistão. É difícil, então, controlar pela 1014 
situação que este país está vivenciando hoje. Desse modo: enquanto existir algum 1015 
país no mundo com pólio, precisam ser mantidas altas coberturas vacinais. Informa 1016 
que desde o ano anterior vinham sinalizando as baixas coberturas e destaca que a 1017 
meta é vacinar no mínimo 95%, pois é o que garante epidemiologicamente não haver 1018 
a reintrodução de um vírus. No entanto, ao longo do tempo, se em 2017 estava ruim, 1019 
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em 2018 piorou. Todos devem ter visto circulando lista do Ministério da Saúde com 1020 
312 municípios que estavam com cobertura abaixo de 50% de poliomielite. 1021 
Pernambuco tem cinco municípios (Cortês, Palmares, Frei Miguelinho, Correntes, 1022 
Jaboatão dos Guararapes). Em Frei Miguelinho esclarece que os problemas eram, de 1023 
fato, de registro. Passaram metade do ano sem registrar nenhuma dose. Ministravam 1024 
a vacina, mas não registravam  e estão corrigindo isso. Uma falha, pois se não se 1025 
registra não se tem nem como identificar rapidamente, de modo que já tivessem 1026 
podido lembrar ao município. Em Palmares realmente havia crianças sem vacina. Eles 1027 
identificaram, fizeram uma mobilização há 3 sábados, para “capturar”. No município  1028 
havia mais de mil crianças sem vacina. Questiona-se muito o registro porque estão 1029 
numa fase de mudança no PNI (Programa Nacional de Imunização) - estão saindo do 1030 
registro por ocorrência, o famoso “x”, passando agora para um registro nominal, que 1031 
era o grande desejo da imunização, fato que avalia ser muito bom terem conseguido, 1032 
porque no surto de sarampo estavam vacinando os mesmos em Pernambuco. Se 1033 
tivessem o sistema, saberiam quem estava recebendo as doses e teriam chegado 1034 
mais rápido. Os municípios, portanto, estão em fase de mudança. Sair do “x” para 1035 
registrar a história do indivíduo e já se ter um cartão espelho, tudo, é uma mudança 1036 
de paradigma que todo profissional que está na sala de vacina, ao longo do tempo, 1037 
administrando a vacina e colocando o “x”, muda a lógica de atendimento. Muitos 1038 
questionavam que era um problema no sistema. O sistema está sendo implantado 1039 
desde 2012. Em 2014 boa parte de todo Sertão de Pernambuco já tinha implantado -  1040 
a maior dificuldade é a região metropolitana. As pessoas questionavam muito, cada 1041 
município questionava eles irem até lá para tentar identificar. O que começaram a 1042 
ver foi que o problema não era um problema do sistema. Quando as coberturas 1043 
vacinais começaram a cair, eles começaram a sinalizar: cuidado com o discurso que é 1044 
só sistema, porque pode ter criança sem vacina. Há a questão do registro, como o 1045 
município de Frei Miguelinho mostrou isso, mas tem criança sem vacina. Não podem 1046 
achar que é só sistema. Em Correntes tinha criança sem vacina e eles fizeram uma 1047 
grande mobilização lá. E Jaboatão está fazendo esse movimento junto às suas 1048 
regionais de saúde para entender o que está acontecendo. Explica que desde 2017 as 1049 
coberturas vêm caindo e que o fato vem sendo sinalizado em todas as pactuações, 1050 
porque dispõem do PQA-VS (Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em 1051 
Saúde), do SISPACTO, e outros vários, onde trabalham os indicadores de vacinação. 1052 
Reitera e reforça a pergunta: o que está levando a esses baixos indicadores de 1053 
vacinação? Diz que trará em breve alguns problemas e faz um alerta: se em 2013-1054 
2014 não tinham casos em Pernambuco de sarampo e o sarampo entrou pelo 1055 
carnaval e ficou ao longo do tempo, ao longo dos anos, o que está ocorrendo? Em 1056 
2016 havia 3 países com casos de sarampo; 2017 eram 5 países; 2018 mais de 10 1057 
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países. Isso no Continente Americano. Quando se observa o Europeu são mais de 20 1058 
mil casos. Há casos de sarampo em todos os continentes do mundo. E as pessoas 1059 
circulam e se circulam alguém vai chegar. Para impedir que se espalhe, o que tem 1060 
que ser feito é manter a população de crianças vacinadas. Estando todo mundo 1061 
vacinado não tem problema. Vai chegar alguém com sarampo, mas ninguém vai 1062 
pegar. Partilha alguns dados do Brasil: Roraima 272 casos; Amazonas 742 casos; Pará: 1063 
2 casos; Rio de Janeiro 13 casos; São Paulo 1 caso; Rio Grande do Sul 14 casos; 1064 
Rondônia 1 caso. Se em 2013-2014 não havia casos e aconteceu o que aconteceu 1065 
com Pernambuco e Ceará, imaginem na situação que se está hoje. As pessoas 1066 
circulam. Como já havia mencionado: a pessoa daqui foi para Manaus, voltou com 1067 
sintomatologia e passou para os seus familiares. O caso do Rio Grande do Sul é um 1068 
caso emblemático. Um estudante de medicina que foi passear no Amazonas, voltou 1069 
doente e passou para os seus familiares. Geralmente os surtos estão sendo 1070 
familiares. No Rio de Janeiro foi dentro da UERJ  - uma estudante que foi para  1071 
Amazonas e voltou doente. Reforça o ponto de não se poder impedir ninguém de 1072 
circular e da necessidade de manter as pessoas vacinadas. Destaca o que chama 1073 
atenção nesse atual surto: nos anteriores praticamente não se havia óbitos, mas no 1074 
atual já estão com 5 óbitos, sendo 4 em Roraima e 1 no Amazonas - em crianças. 1075 
Aquele sarampo europeu, que viveram em 2013-2014, que era um sarampo mais 1076 
leve, volta como um sarampo clássico. É tanto que, infelizmente, a foto dessa menina 1077 
que foi notificada aqui, em Pernambuco, circulou em whatsapp de vários 1078 
profissionais da saúde - não sabem como isso chegou - e era um sarampo, de fato, 1079 
clássico. Os profissionais infectologistas que estavam à frente do caso disseram: 1080 
confirmou-se no Lacen as duas amostras positivas para sarampo, estamos 1081 
aguardando a confirmação pela Fiocruz. Mas é clássico, quem viu em 1980-1990, 1082 
pode ter certeza. Expõe dados atualizados da semana, ressalvando que diariamente 1083 
esses dados mudam, pois há muitos casos de investigação aguardando resultado de 1084 
exame. Retoma que os casos iniciaram em Roraima com a entrada dos venezuelanos, 1085 
embora destaque que não gosta da ideia perpetuada de se culpar os Venezuelanos, e 1086 
ela não vai fazer isso, porque se as crianças brasileiras estivessem vacinadas 1087 
poderiam chegar doentes, seriam acompanhados e ninguém no Brasil iria adoecer. 1088 
Há, destaca, o nosso dever de casa também. Desse modo, culpá-los por esse trânsito, 1089 
avalia como sendo complicado e não concorda. Mas há um grupo que chegou em 1090 
Igarassu, esse grupo chegou, boa parte, vacinado. Só uma pessoa precisou de vacina 1091 
e já foi vacinada. Mas alertaram o município: não vacine só ele/um, lembrando que 1092 
há uma população ao redor que tem que estar “ok”. Não podem esquecer do dever 1093 
de casa. Considerando as coberturas de sarampo, o que chama atenção, quando se 1094 
compara sarampo e pólio, é o fato de ser a mesma criança. Desse modo questiona-1095 
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se: por que para sarampo em 2017 tiveram 99% e para pólio 80%? O que estaria 1096 
acontecendo: escolhendo vacina? registro? faz-se uma vacina, mas não se faz a 1097 
outra? O que ela chama atenção é para o fato de como os dados referentes à pólio 1098 
estão ruins, mas é  a mesma criança. E se é a mesma criança, se foi feita a tríplice 1099 
viral teria feito pólio, porque  a pólio termina com o sexto mês que é o esquema 1100 
básico. Fez-se então a vacina na criança com 1 ano, mas não se fez com 6 meses - o 1101 
que aconteceu - se a pólio inativada e sarampo foram vacinas para as quais não 1102 
houve problemas no desabastecimento? Então não se justificaria não vacinar.  Passa 1103 
a elencar quais seriam as possíveis causas - que é o que todo mundo está 1104 
questionando: 1) o sucesso da vacina causou a falsa ideia de que não tem doença 1105 
circulando, logo, levantou a questão: preciso realmente vacinar? 2) o 1106 
desconhecimento individual quanto ao benefício. Sobre este ponto faz um adendo: 1107 
quando da investigação dos casos suspeitos em Pernambuco, uma mãe relatou: 1108 
“ninguém me disse que era importante.” E, afirma, era uma família diferenciada, de 1109 
classe média alta; 3) os horários de funcionamento das unidades. Informa que 1110 
recebem questionamentos todos os dias sobre os horários de funcionamento das 1111 
unidades - muitas vez as salas de vacina estão abertas das 9h às 11h e de 14h às 1112 
15h30/16h. A população mudou o perfil, se tinha um perfil, na década de 80, que a 1113 
mulher ficava mais em casa, tomando conta dos seus filhos e tinha todo o tempo 1114 
para levar à unidade. Hoje a mulher trabalha e muitas vezes tem um tempo muito 1115 
curto para levar seus filhos. Existe essa discussão; 4) a questão da circulação das 1116 
notícias falsas. Reforça que esse fato para eles é um grande problema, as fake news. 1117 
O que tem chamado muita atenção com as fake news é que quem mais as circula são 1118 
os profissionais da saúde. Afirma isso por ser todos os dias questionada sobre essas 1119 
notícias e sempre explica que é fake, que usaram a logo do Ministério da Saúde. 1120 
Exemplifica uma dessas notícias que difundia vacina para toda população até 49 anos 1121 
independente da situação vacinal. E quando começaram questionar, a dizer que não 1122 
procedia, eram rebatidos e as pessoas mostravam a marca do Ministério da Saúde. 1123 
Informa que encaminharam solicitação de parceria para diversas 1124 
entidades/instituições: Sindicatos dos Enfermeiros, COREN, Sindicato dos ACS, 1125 
Pastoral da Criança, Rotary, Sociedade de Pediatria - convidada com a ideia de que, 1126 
faz observação sobre procedimento de profissionais de pediatria, que, segundo 1127 
afirma: esses profissionais, quando a vacina está com o esquema básico completo, 1128 
diz que não precisa procurar o posto, não necessita fazer a dose extra. Convidaram, 1129 
então, esses profissionais para uma conversa e estão em parceria, para, de fato, 1130 
ajudarem nessa orientação. Destaca que foi uma conversa bem franca no sentido de 1131 
dizer que a orientação passada por esses profissionais não ajudava (dose extra). 1132 
Partilha e convida a todos/as para o dia 17/8 , na Secretaria Estadual de Saúde, junto 1133 
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com infectologistas, com a sociedade brasileira de pediatria, quando farão um “tira 1134 
dúvidas”, a partir das 8h30, com videoconferência para todo o Estado com o intuito 1135 
de fortalecer essa vacinação. 5) Existe também uma corrente de veganos e 1136 
homeopatas que falam que as pessoas não devem se vacinar. As pessoas também 1137 
falam muito do famoso movimento antivacina. Destaca que o movimento antivacina 1138 
na Europa é muito forte. Afirma que, por mais que as coberturas estejam baixas, no 1139 
dia que o movimento antivacina for forte no Brasil não se faz nem 10% de cobertura. 1140 
Porque este movimento, de fato, é radical, não faz muita negociação. Aqui, percebe 1141 
que quanto mais se esclarece, vai-se começando a convencer as pessoas. Uma das 1142 
coisas levantadas junto ao CONAE: se questionou muito a realização da busca ativa 1143 
pelos ACS. E isso foi um relato de vários estados, que a busca tem diminuído 1144 
bastante, porque no surto de 2013-2014 em Pernambuco, havia áreas no Recife, de 1145 
Estratégia de Saúde da Família, que tinha 20%, pelo menos, de crianças sem vacina. 1146 
Há o discurso de que sendo “área nobre” “pessoas que acham que não vão adoecer”. 1147 
Avalia que há de se ter cuidado com isso, porque estão com crianças, de áreas de 1148 
Estratégia de Saúde da Família, com 4 - 5 anos, só com vacina básica, que fez na 1149 
maternidade: BCG e hepatite B. Questiona: o que realmente tem se recomendado no 1150 
dia a dia que está fazendo essa cobertura cair tanto? Hoje o objetivo é sarampo e 1151 
pólio pela circulação do sarampo, pela situação da poliomielite, pelo medo da 1152 
reintrodução. Mas alerta que o problema está em outras vacinas também. As vacinas 1153 
do calendário básico vêm caindo desde 2017. Estão sempre sinalizando e alguns 1154 
mantendo o entendimento de que é um problema com o sistema. Reforça o cuidado 1155 
com esse ponto, pois todos os dias há ligações que dão conta de casos de crianças só 1156 
com vacina básica. Alguns municípios estão voltando à estratégia antiga de ir até as 1157 
escolas. Exemplifica que Caruaru está fazendo isso, pois está com a cobertura bem 1158 
baixa. Diz que precisam identificar juntos e todos compreenderem a importância 1159 
dessa campanha de vacinação. Expõe alguns dados do cenário epidemiológico no 1160 
Brasil. Em 1970: mais de mil casos de varíola; 11 mil casos de pólio; mais de 10 mil de 1161 
difteria; mais de 81 mil de coqueluche; mais de 109 mil de sarampo; Em 2008: não há 1162 
varíola, nem difteria; mais de 800 casos de coqueluche; mais de 800 casos de 1163 
sarampo. Reforça que as vacinas dão resultado, mas necessitam ser feitas e, de fato, 1164 
se manter uma alta cobertura vacinal. Finaliza dizendo que está ali para esclarecer 1165 
qualquer dúvida, mas dizer que precisam manter a discussão de fortalecer a 1166 
vacinação da criança. Tem muita gente procurando os serviços e, segundo relatos dos 1167 
municípios, estão escondendo os cartões de vacina e dizendo que não têm vacinação 1168 
para receber de novo. Quem só vai receber vacina indiscriminada é criança menor de 1169 
5 anos. Para a população adolescente e adultos existe o calendário básico de 1170 
vacinação na rotina dos serviços, que se pode procurar a qualquer momento, não 1171 
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tendo nenhum problema se não se está vacinado ou se nunca teve sarampo. O que 1172 
as Unidades de Saúde têm relatado para o Programa Estadual é que muita gente que 1173 
já foi vacinada vai lá novamente tentar. Mas é necessário compreender o grande 1174 
objetivo, porque vacina é por critério populacional. Pernambuco tem 544 mil crianças 1175 
a vacinar. Receberam 680 mil doses - que são justamente para os extras, porque 1176 
Recife e Jaboatão estão fazendo bloqueio vacinal por conta dos casos suspeitos, 1177 
Jaboatão fez um bloqueio gigantesco, porque o rapaz trabalha numa transportadora 1178 
e é um rapaz comunicativo, então foram mais de 500 vacinados. Finaliza e coloca-se à 1179 
disposição. Debate. Quem se coloca é a Sra. Conceição, moradora do município de 1180 
Camaragibe, Agente Comunitária de Saúde e Coordenadora, pelo segmento 1181 
trabalhador, do Conselho Municipal de Saúde de Camaragibe. Afirma que o tema 1182 
chama muito sua atenção, porque, enquanto trabalhadora dessa área direcionada 1183 
para o ACS, que trabalha promoção e prevenção. O que ela percebe, um dos fatores 1184 
que faz não alcançar a meta, que é assim a linguagem deles no dia a dia, é questão da 1185 
distribuição da vacina para os municípios. Se faz uma previsão interna, dentro do seu 1186 
Estado, mas quando chega no município ultrapassa essa quantidade pelos visitantes, 1187 
por pessoas que nunca receberam vacina, estão naquele momento lá e se tem que 1188 
dar a cobertura por ser um fator nacional. A outra coisa que vê é que eles/as, como 1189 
Agentes Comunitários de Saúde, estão identificando e estão na busca ativa diária 1190 
dessas crianças que não estejam fazendo a sua vacina de rotina para que quando 1191 
chegue numa campanha ela não esteja descoberta. Faz referência a trecho da fala 1192 
Coordenadora da Campanha Vacinal, no que se refere às mães que trabalham e os 1193 
cuidadores não levam para a vacinação. E há também a questão de que, apesar de 1194 
terem, rotineiramente, disponíveis nas unidades de saúde as vacinas, a procura não é 1195 
grande. E os ACS têm dificuldade de deslocar pais ou responsáveis para levar a 1196 
criança. Relata como insistem, recomendam junto aos pais, mas não levam. Também 1197 
destaca que trabalham com uma estrutura muito fragilizada. O gestor local precisa 1198 
olhar que às vezes a geladeira está com defeito, a técnica não tem “ ferista” - se ela 1199 
estiver de férias na campanha, não tem “ferista”. Isso também prejudica uma 1200 
campanha. E eles, como Agentes de Saúde, só podem trabalhar como um apoio. E 1201 
eles fazem essa busca ativa, podem ter certeza. Há também muita área descoberta 1202 
por Agentes de Saúde e não se tem como dar conta da área trabalhada e ir até lá, 1203 
área descoberta. Então são alguns fatores que caem essa meta, mas têm mesmo é 1204 
que trabalhar para que não chegue uma epidemia. Com a palavra o Conselheiro 1205 
Carlos Freitas. Parabeniza a Coordenadora do Conselho Municipal de Saúde de 1206 
Camaragibe, porque o que traz é a mesma tese do que ela falou. Ele faz parte do 1207 
Conselho Estadual de Saúde e é do Comitê de Mortalidade Infantil e eles discutem 1208 
esses assuntos: o desabastecimento da farmácia. Ele traz, enquanto controle social, 1209 
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essa inquietação: ela, a Coordenadora, mostrou no mapa que várias doenças foram 1210 
erradicadas aqui no nosso país, mas agora apareceu o danado do sarampo. 1211 
Questiona os/as presentes: quem não pegou sarampo ali? Poucas pessoas não 1212 
pegaram sarampo. E lança outra questão: por que isso acontece? Acontece em 1213 
muitos Hospitais Públicos, principalmente o Barão de Lucena, muitas vezes acontece 1214 
desabastecimento. A mãe procura o Hospital para vacinar sua criança e quando 1215 
chega lá, por algum problema de infraestrutura, cita alguns exemplos como geladeira 1216 
quebrada, não tem a vacina. E sabem como a população é. Por isso necessitam ver 1217 
essas dificuldades que o Estado tem para abastecer os Hospitais Públicos e também 1218 
dos municípios. Ele então pergunta: como podem resolver essa situação? O problema 1219 
é estrutural, é do governo, ou é da população? E eles do controle social o que estão 1220 
fazendo? Porque se sabe que a vacinação é muito importante na saúde do povo e 1221 
ainda existe coisas do tipo: “não vou vacinar meu filho porque se eu vacinar ele vai 1222 
morrer.” “Não vou vacinar o idoso, porque a vacina é para acabar com os idosos.” 1223 
Por isso precisam fazer uma campanha que seja aqui no CES levantando a 1224 
importância da vacina para nossa população e atender as demandas dos Hospitais e 1225 
dos municípios do Estado de Pernambuco. Com a palavra, o Conselheiro Pedro 1226 
Miguel diz que vai falar para o grupo algumas coisas que fala em sala de aula na 1227 
Fiocruz. Um dos problemas mais exemplares de falência de um sistema público no 1228 
mundo é falhar na vacinação. Se se tem a vacina, ou seja, a tecnologia, tem a 1229 
fórmula, o problema está totalmente estruturado e o resto é questão de 1230 
competência. A vacina onde ela é necessária, a aplicação para quem necessita, ou 1231 
seja: é um problema de logística. Isso deixa de ser, o que Humberto vai lembrar,  1232 
problema desestruturado ou estratégico, é um problema normativo. Existe uma coisa 1233 
em vacinação, e aí alertando - ou melhor concordando com a colega da Secretaria - 1234 
de memória imunológica. Quando se fez ali a pergunta: quem nunca teve sarampo? 1235 
Alguns responderam: eu nunca tive. Essas pessoas são altamente suscetíveis a um 1236 
caso grave de sarampo, porque algumas gerações que foram bloqueadas por conta 1237 
de repassagem do reconhecimento do agente patológico, elas morreram. Então o 1238 
mundo hoje está suscetível a casos pandêmicos de algumas doenças. Por exemplo: se 1239 
voltar um caso de varíola no mundo vai matar muita gente, porque não há memória, 1240 
barreira, imunológica no mundo. Não é à toa que a velha União Soviética e os 1241 
Estados Unidos mantêm cepas selvagens da varíola, porque vai ser preciso criar 1242 
vacina. Então destaca que esse é o primeiro alerta que traz. O segundo: a Fiocruz tem 1243 
o nome de Osvaldo Cruz que foi reconhecido exatamente por ter sido o ditador da 1244 
vacina. O que o deus Osvaldo Cruz fez com a população do Rio de Janeiro hoje em dia 1245 
seria altamente condenável. Existe um livro chamado “A Guerra das Vacinas”, porque 1246 
houve guerra no Rio de Janeiro entre população e técnicos orientados por Osvaldo 1247 
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Cruz para. No caso atual gostaria de trazer uma reflexão para um momento da 1248 
gestão, da autoridade sanitária, que é o CES, talvez a maior instância de autoridade 1249 
sanitária: é que o SUS, de uns anos para cá, perdeu a capacidade de se mostrar como 1250 
autoridade sanitária. Ele não tem visto Secretário Municipal, Secretário Estadual, 1251 
Ministro da Saúde ir à televisão dar o exemplo. E fica-se com medo de uma 1252 
campanha europeia contra a vacina, claro! Quem deveria estar cerrando fileira está 1253 
com medo de ir à televisão se expor. Ele acha horrível usar Xuxa para estimular 1254 
vacina. Tem que usar pessoas reais, mostrar o doente que até hoje está vivo e que 1255 
teve poliomielite. Relata que quando foi no CDC em Atlanta, nos Estados Unidos, viu 1256 
lá o que eram os pulmões artificiais para pacientes de poliomielite. Inclusive um ex-1257 
presidente Americano usou um “troço” daquele. É nesse sentido que faria uma 1258 
tentativa de, primeiro, afirmar: não tem como a Secretaria dizer, nem os municípios 1259 
dizerem “olha, não tem solução a questão logística.” para ele é: resolve, gente. Se é 1260 
geladeira, compra outra, se é transporte compra outro, se é gente para vacinar, 1261 
cansaram de ver que em qualquer lugar se tinha gente vacinando, inclusive 1262 
voluntariamente. Mas não se vê o debate público do SUS mais para a população 1263 
tomar partido. Afirma que não adianta, pois chamar os médicos como parceiros é tiro 1264 
no pé. Tem ouvido pediatras questionarem vacinação antipólio. Tem ouvido geriatras 1265 
questionarem a vacina do idoso. Eles acessam essa discussão de um ponto de vista 1266 
de cima da montanha e lá embaixo se virem. O Coordenador da mesa, Sr. Humberto 1267 
Antunes, ao final da fala do Conselheiro comenta: sanitarista somos nós. O 1268 
profissional isolado tem essa ficção, mas a medida governamental tem que ser eficaz. 1269 
Temos que considerar opiniões, ouvir opiniões, mas a tomada de posição é nossa. Em 1270 
seguida passa a fala ao Sr. Adson. Ele se dirige à Coordenadora da Campanha Vacinal 1271 
e diz: nos países adiantados quando a criança sai da maternidade, sai com a data 1272 
para se apresentar na escola, as datas de vacina, e afirma: agora o pai não leve! Em 1273 
seguida coloca que tem uma Portaria recente, No 1.717 de junho de 2018, pela qual 1274 
no Recife foram descredenciadas 47 Equipes de Saúde da Família, Olinda 9 e 1275 
Jaboatão 30. E tudo isso, com os municípios na crise que se está, diminuiu o 1276 
quantitativo de técnicos de enfermagem. Saiu cortando. Tudo isso é um reflexo. 1277 
Relata que viu uma entrevista de uma médica na TV que dizia que o problema não 1278 
estava na imigração de pessoas venezuelanas para cá, mas o problema estava em 1279 
não termos vacinado os nossos. Então, destaca, é preciso corrigir isso, porque sem a 1280 
técnica de enfermagem, sem a própria enfermeira quem irá vacinar? Esse é um 1281 
problema que o Estado já devia estar tomando medidas contra isso. Tem que 1282 
também fazer esse levantamento. Se o problema acontece esse ano, acontece 1283 
também no ano seguinte, porque a crise será pior. Desse modo foi que já havia dito 1284 
hoje ali: cadê a  CIB? Porque o COSEMS não faz pactuação, quem faz é a CIB. Passa a 1285 
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fala ao Conselheiro Josué Júlio. Ele diz que fica imaginando sobre a questão da 1286 
vacinação das crianças. Primeiro: a criança não se defende. Ela não tem como se 1287 
defender. Acha que no Brasil não havia isso aí… surgido... infectando as crianças. Faz 1288 
uma analogia entre um reservatório de água - cuja qualidade será toda prejudicada 1289 
caso se adicione um copo de querosene - com a questão da imigração de 1290 
venezuelanos no Brasil. Coloca que têm que ser humanos, mas indaga: que 1291 
eles/venezuelanos tragam problemas para o país? Enquanto isso, avalia, na 1292 
Venezuela estão atirando, matando, ganhando dinheiro, enricando... E questiona: e a 1293 
gente vai fazer o que? Vão suprir as necessidades dos conterrâneos deles. Afirma que 1294 
isso não é justo e que: não é a gente que é desumano, é aquele lá que não presta. 1295 
Dirigindo-se ao Coordenador da mesa, coloca que pode escrever: caso não tomem 1296 
uma providência vão ter uma grande epidemia, e não é só de sarampo, não. Será de 1297 
várias doenças, porque eles não cuidaram das pessoas que vieram para cá. E a prova 1298 
dessa falta de cuidado é o fato de não estarem no país deles. Taz uma questão, ao 1299 
mesmo tempo que exemplifica o ponto, com o fato: alguém tem um filho, e vai ser 1300 
humano, trazendo uma pessoa que está cheia de vírus, de doença e colocá-la para 1301 
dormir com seu filho? Esclarece que suas palavras são duras, porque ali não fica 1302 
fazendo média, ali ele fala o que avalia ser certo. Coloca que o sarampo é uma 1303 
doença incontrolável. E retoma a questão da imigração dizendo que: para serem 1304 
bons, cuidam dos vizinhos e deixam os filhos passando necessidade e adoecendo. 1305 
Isso não é justo. Com a palavra, a Conselheira Veridiana Ribeiro inicia dizendo que 1306 
discorda do Conselheiro Josué Júlio. Avalia que traz uma visão meio xenofóbica. Do 1307 
mesmo jeito que as pessoas trazem, quando saímos também levamos. Afirma que os 1308 
que vêm para cá, não vêm com doença nenhuma. Exemplifica com o  caso de uma 1309 
mulher que teve verminose normal aqui, pegou com a água local. Isso faz parte. 1310 
Destaca que o que a espantou na apresentação da Coordenadora da Campanha 1311 
Vacinal, Ana Catarina, foi a queda na cobertura vacinal, mencionando a redução de 1312 
20% na cobertura. Reforça que cobertura vacinal é uma questão de prioridade. Sem 1313 
ir apenas para a questão do município ou Estado, mas considerando o nível federal e 1314 
os desmontes que estão havendo, questiona: por que o governo agora está 1315 
desesperado correndo atrás do prejuízo? Isso está repercutindo muito mal lá fora. Os 1316 
nossos dados epidemiológicos estão caindo. Coisa que se pensou que não fosse ter 1317 
nunca mais, está havendo. Isso é vergonhoso. Para ela é questão de ver onde está 1318 
esse gargalo. Pergunta, já que não viu na apresentação: não tivemos casos em 1319 
Pernambuco? A Coordenadora da Campanha Vacinal esclarece que Pernambuco tem 1320 
5 casos suspeitos, com dois desses casos com análise positiva no LACEN e 1321 
aguardando confirmação da Fiocruz. A Conselheira Veridiana afirma que isso se 1322 
alastra como uma praga. Que têm que fazer uma barreira, embora não saiba como, 1323 
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mas a profissional sabe, pois há necessidade disso. Destaca que é preciso ver como 1324 
se faz para elevar a cobertura vacinal, pois ela é fundamental e urgente, porque se 1325 
não fizer isso estarão daqui a pouco comprometidos. E não é mais questão de 1326 
venezuelano, nem boliviano, são eles mesmos levando para lá e para cá, um para o 1327 
outro. O Coordenador da mesa destaca que a situação é um alerta e que é 1328 
vergonhoso ter reintrodução de sarampo. Embora já tenha falado sobre essa questão 1329 
em reunião da CIB, parece que a partir do mau exemplo de cima, parece que o mau 1330 
exemplo está chegando rapidamente lá embaixo. Não têm tido nenhum ar crítico de 1331 
estar considerando isso. Pedro Miguel definiu exatamente: a falência do sistema 1332 
começou com vacinação e o resto deve estar mais grave. Em seguida Ana  Catarina, 1333 
Coordenadora da Campanha Vacinal, responsável pelo Programa Estadual de 1334 
Imunizações, responde aos questionamentos trazidos. Primeiro esclarece como é a 1335 
questão da distribuição da vacina já que três pessoas questionaram isso. A vacina é 1336 
encaminhada pelo Ministério da Saúde a partir do porte populacional, por 1337 
população. Se o município de Camaragibe, exemplifica com números 1338 
aleatórios/ilustrativos, tem 20 mil crianças a vacinar por mês, vai receber entre 23 a 1339 
24 mil. O que ocorre na prática: quando essa vacina, que a função estadual reparte 1340 
em seringas, junto com a vacina vai em cima, também, do critério populacional. 1341 
Quando a vacina chega nos municípios, o que eles na supervisão têm observado e 1342 
constatado, é que a distribuição não parte considerando o critério populacional. 1343 
Exemplifica: a unidade “X” vacina em média 14 crianças independente se é 1344 
residência, ou não. E a unidade “y” faz 50. O que as pessoas fazem é enviar saquinhos 1345 
de 50 doses para cada unidade. Desse modo tem unidade que vai sobrar, tem 1346 
unidade que vai faltar. Reforça que isso ocorre todos os dias e que, dos 5 municípios 1347 
que estão na lista da pólio, e que ela, pessoalmente, foi todos tinham estoque de 1348 
vacina e esclarece que não era um estoque pequeno. Levanta alguns pontos, 1349 
questionamentos: a vacina está chegando onde tem que chegar? O monitoramento 1350 
de cobertura vacinal é algo que fazem no Estado sempre, rotineiramente a cada 3 1351 
meses, não é algo de agora. Tem um determinado município do Sertão que sempre 1352 
os questionava sobre o seguinte: a população a vacinar, baseada na população do 1353 
SINASC, não era a do município. Indicavam haver crianças a mais. Ao ir verificar no 1354 
município o que encontraram foi: a vacina não chegava nas Unidades Básicas de 1355 
Saúde, ficava na unidade central e a população se deslocava. E havia população na 1356 
zona rural que não conseguia deslocamento, por isso não conseguia vacina. Destaca 1357 
que têm exemplos e exemplos de situações com esta. A distribuição não é tão 1358 
simples como se deseja, não é fazer saquinhos de 50 doses e encaminhar para cada 1359 
unidade. Significa parar, avaliar os registros das doses anteriores e avaliar o 1360 
percentual - que é diferente de uma unidade para outra. Exemplifica essa perspectiva 1361 



 

 

 

                                                                                                        
      

37/40 

 

 

da distribuição com as diferenças de porte entre unidades como Lessa de Andrade e 1362 
de pequeno como o Pombal. Se partilhar com eles/as registros como os de número 1363 
de doses recebidas e número de doses aplicadas verão como é estarrecedora a 1364 
diferença entre o que foi distribuído e o que se foi feito. A diferença é grande e, num 1365 
município de grande volume, chega a 50 mil doses. Desse modo destaca que o 1366 
município também precisa compreender como foi feita essa distribuição, porque se 1367 
não, não adianta o Ministério da Saúde distribuir utilizando a questão populacional, 1368 
eles no Estado e as regionais  também, e chegar no município e não se utilizar a 1369 
questão da utilização por serviço. Isso necessita ser amadurecido, não podem fazer 1370 
uma distribuição aleatória. Traz mais um exemplo, colocando que em vacina de 1371 
influenza é muito comum fazer isso e é muito simples. Quando pegam o que 1372 
distribuiu com o que foi aplicado encontram de tudo. Município que recebeu 50% da 1373 
vacina e já fez 100%. Ou município que recebeu 110%, vacina 40%, e afirma que a 1374 
vacina acabou. Retoma que como as vacinas são encaminhadas a partir da 1375 
população, se há vacina fora daquele grupo a vacinar, vai faltar. É matemático. 1376 
Quando começam a avaliar os boletins isso é muito fácil de identificar. Exemplifica: 1377 
ao abrir o sistema verificam o município “x” com 400 doses de Meningo C 1378 
administradas em adultos. Checam essa informação com o município no sentido de 1379 
saber se houve erro na digitação, porque pode acontecer. O município informa que 1380 
houve um surto. Checam, então, com vigilância sanitária e identificam não ter havido 1381 
nenhum caso notificado - sequer suspeito. Retoma e partilha com o grupo sua 1382 
trajetória profissional: 18 anos trabalhando com vacina, que se inicia em sala de 1383 
vacina de unidade prisional, para afirmar que se não se compreende o que vai 1384 
vacinar, haverá perda. Informa que 99% das perdas de vacina dizem respeito a fatos 1385 
tais como: o profissional tirou a tomada do refrigerador da vacina para carregar o 1386 
celular dele, outro levou a caixa térmica para entregar, não tendo encontrado 1387 
ninguém deixa a caixa e vai embora, queda de energia elétrica municipal por falta de 1388 
pagamento da conta, normalmente na sexta à noite. Estima que as perdas 1389 
financeiras, só com o insumo vacina, é de quase 1 milhão de reais ano. Relaciona que 1390 
muitas vezes essas perdas se dão por problemas mínimos de estrutura, conforme 1391 
referido nas falas do Pleno. Coloca que a questão estrutural é de responsabilidade 1392 
municipal. Há 2 anos o Ministério da Saúde abre proposta para repasse de recurso 1393 
financeiro para reestruturação da rede municipal. Dos municípios de Pernambuco 1394 
contemplados, poucos adquiriram e já estão cobrando a questão do recurso 1395 
financeiro que não foi utilizado. Reforça que se faz necessário entender que a 1396 
distribuição não é simples como se deseja, envolve questões desde cálculo da perda 1397 
da vacina à lógica de abertura de um frasco que só dura  6 horas. Isso é algo que têm 1398 
dialogado muito com os coordenadores municipais, pois assusta verificar que em 1399 
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alguns municípios com estoque, ao verificarem as suspeitas por alteração de 1400 
temperatura, os estoques são muito grandes. Diante do que coloca, pergunta: o que 1401 
realmente está faltando? Afirma que ela, hoje, questiona bastante a falta. O que falta 1402 
é uma gestão local de distribuição ou realmente está faltando imumo? Respondendo 1403 
ao conselheiro Pedro Miguel: têm conversado com as sociedades médicas no sentido 1404 
do ditado “água mole em pedra dura, tanto bate até que fura.” Há ressalvas no que 1405 
se refere à vacina e são colocadas questões, sempre que há problemas com 1406 
imunização, são relacionadas a falta de informação, a não terem ficado sabendo. O 1407 
que ela coloca é que se está avisando, informando, que não se pode acusar que não 1408 
ficou sabendo. E se estão orientando diferente é, então, uma escolha. Relata uma 1409 
longa discussão recente com a sociedade de infecto, na qual argumentavam que 1410 
duas doses de tríplice viral são suficientes. E eram rebatidos, questionados quanto à 1411 
falha vacinal, a memória do indivíduo. Foi a partir daí que começaram a flexibilizar, se 1412 
isso de fato vai ocorrer, só saberão na campanha. Esclarece ainda que ao longo dos 1413 
anos trabalharam com várias instituições. Avalia que acharam tão bom na imunização 1414 
que começaram a não chamar mais essas instituições e agora estão sentindo falta e 1415 
aí é resgatar tudo se fazia em 1980, em 1990. Acharam que vacinavam, que não havia 1416 
problema. A falsa ideia de que estava tudo sobre controle, mas não está. Dirigindo-se 1417 
ao Sr. Adson, retoma o que ele pontuou quanto ao fato de que toda criança que 1418 
nasce, tem que sair da maternidade com BCG e hepatite B e o cartão de vacinação 1419 
deve estar todo escrito a lápis com os agendamentos. É uma norma, tem que ser 1420 
feita. Afirma conseguir isso em cerca de 80%. Esclarece que com cobertura de BCG 1421 
trabalha no macro, Estado e Regional, considerando casos como: quando tem o 1422 
município do Recife com 200% de cobertura para BCG e Abreu  e Lima com 30%,  não 1423 
é porque Abreu e Lima não vacinou. É porque os nascimentos aconteceram no 1424 
Recife, pois há municípios sem maternidade e as crianças nascem em outra 1425 
localidade. Mas retoma a questão da obrigatoriedade da BCG e hepatite B, afirmando 1426 
que infelizmente ocorrem erros de conduta e não se vacina a criança. Exemplifica 1427 
que para se vacinar crianças com a síndrome congênita da Zica foi um “pé de guerra” 1428 
com vários profissionais. Havia indicativo de médicos da necessidade de vacinação 1429 
dessas crianças, que estavam mais suscetíveis às consequências de pegarem 1430 
coqueluche e pneumonia, mas na sala de vacinação havia resistência  dos 1431 
profissionais em função da condição da criança. Mas isso era rebatido com o 1432 
argumento de que tem que vacinar a criança em qualquer tipo de situação sempre. 1433 
Foram necessários encontros, fazer junto a vacinação com esses profissionais para 1434 
que assumissem isso. Volta ao ponto da estrutura, questão que muitos ali trouxeram, 1435 
e que questionam muito na imunização, ressalta que todo mundo quer o imuno, mas 1436 
ninguém se preocupa com o refrigerador, com o transporte. Aqui no Estado, quando 1437 
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chega um município com transporte errado, ela afirma não permitir que a vacina 1438 
saia. Como a primeira regional fica dentro do PNI estadual não vai. Não dá para se 1439 
mandar uma vacina errada. Vai no calor, tem estresse de temperatura o caminho 1440 
todo e se vai fazer uma vacina que é água. Mas as pessoas acham que tem que 1441 
liberar. Ela já mandou imunoglobulina voltar para o Ministério da Saúde porque 1442 
chegou num mototaxi do aeroporto para eles. Alguns dizem ser absurdo mandar 1443 
voltar, mas ela refuta que não é, pois não pode mandar isso para uma pessoa, achar 1444 
que fez alguma coisa e não fez nada. Finaliza pedindo o apoio de todos/as para 1445 
divulgar. Reforça que o PNI está à disposição para maiores esclarecimentos, se 1446 
precisarem de dados, podem fornecer sem problema. O PNI está aberto e estão 1447 
precisando mesmo que todo mundo se una. Concorda plenamente com o que todo 1448 
mundo falou: quando a vacina dá problema é porque a situação está muito pior do 1449 
que o que se imagina. Ao final da fala da Coordenadora da Campanha Vacinal, a 1450 
Conselheira Rosângela Cavalcante, se coloca questionando: por que o adulto não é 1451 
vacinado? Porque tem uma faixa etária que não fez a vacina acreditando que já 1452 
estava erradicado, principalmente o profissional de saúde que está lá nos Hospitais 1453 
tendo contato com as pessoas. A Coordenadora da Campanha Vacinal esclarece que 1454 
os profissionais de saúde desde 2004 que estão no calendário básico de vacinação. 1455 
Todo profissional de saúde tem que ter duas doses de tríplice viral, independente da 1456 
idade. A Conselheira Maria Evan coloca que é Assistente Social do HR e que a única 1457 
vacina que são obrigadas a tomar, a que vai para lá, é da gripe. Pergunta-se e 1458 
ninguém informa. Exemplifica que no dia anterior recebeu um paciente idoso com 1459 
suspeita de AVC.  Em conversa com a família verificou que ele nunca tomou a vacina 1460 
de sarampo, está com 75 anos, como é que esse paciente fica? A Coordenadora da 1461 
Campanha Vacinal informa que, uma pessoa com mais de 70 anos, destacando que 1462 
os médicos presentes podem ajudá-la, provavelmente ela teve sarampo. A ideia de 1463 
se vacinar até os 49 anos, qual é a justificativa? As pessoas que hoje estão com 50 1464 
anos e mais foram nascidas na época em que se tinha sarampo e que todo mundo se 1465 
juntava para todo mundo pegar e ter. É o grupo que teoricamente foi imunizado com 1466 
imunização natural e não com a vacina. A vacina de sarampo faz-se desde a década 1467 
de 70, mas faziam uma vacina monovalente que foi mudada em 2000, chegou depois 1468 
como dupling, e agora é a tríplice viral. Quando estão em surto, e há uma pessoa que 1469 
teve contato com alguém com suspeita de sarampo, esta pessoa pode ter 60/70. 1470 
Mesmo independente se está vacinado, porque não sabem a situação dele, mas a 1471 
grande maioria dessas pessoas a epidemiologia mostra... que tem as pessoas que 1472 
foram vacinadas. Essa vacina para adulto, sabe qual é o grande problema? Colocamos 1473 
em nossas cabeças, a vida toda, que vacina é coisa de criança, tanto que se tem 1474 
grande dificuldade de vacinar adolescente e adulto. A vacina tríplice viral para adulto 1475 
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está no calendário de 2004 e de lá até o calendário de 2018, ela se mantem o tempo 1476 
todo. O que acontece? As pessoas querem só a vacina do influenza. Só lembram que 1477 
há vacina de sarampo quando se deparam com uma situação como essa. Cita como 1478 
exemplo a Copa do Mundo. Todos ligavam para o PNI procurando vacina para febre 1479 
amarela, porque tinham um cartão internacional e se não levasse não entrava. Eles 1480 
então explicavam: a Rússia não tem febre amarela, mas perguntavam, considerando 1481 
que muitos iam fazer tour na Europa: você está com a vacina de sarampo em dia? E a 1482 
resposta era: tem certeza? Eu tenho que fazer mesmo? Se dirige à senhora que fez a 1483 
pergunta e lhe questiona  a idade. Diante da resposta, 54 anos, ela pontua que: a 1484 
senhora teoricamente pode ter tido sarampo, mas não se sabe… Como a senhora 1485 
afirma que teve sarampo, a Coordenadora enfatiza que ela não teria necessidade de 1486 
fazer a vacina porque adquiriu a imunidade natural. Mas pode haver uma pessoa que 1487 
não lembra e não sabe. O pessoal da saúde do trabalhador tem que ficar atento a 1488 
isso, de que hoje a vacinação do trabalhador, ela tem influenza, tem tétano, tem 1489 
hepatite B e tem tríplice viral. Quem fala em seguida é a Conselheira Lidiane 1490 
Rodrigues. Ela avalia que é importante primeiro entender que existem calendários 1491 
vacinais. Isso tem que ser o padrão para todos os Conselheiros de saúde. Tem 1492 
calendários para: infância, adolescência, adulto e tem o calendário específico para 1493 
profissionais de saúde. E as pessoas precisam ter conhecimento desse calendário 1494 
para segui-lo e evitar com isso esses surtos que estão aparecendo em virtude de 1495 
várias coisas que foram colocadas ali. São questões que eles “cochilaram” em vários 1496 
aspectos e não é só em relação à saúde. Outra questão que ela gostaria de trazer é 1497 
uma história que avalia ser rotina e que precisa indignar todo e qualquer 1498 
Conselheiro. É a história de um casal, todos dois trabalhadores, que negociam o 1499 
horário para levar a criança para a vacinação, porque entendem que é importante, 1500 
que acreditam nisso, tanto quanto a gente, e ao chegar em uma unidade que é 1501 
referência sabem que, por exemplo, tem ficha para vacinação. Aí segue dessa 1502 
unidade e vai para outra unidade de saúde da família, equipe básica, e encontra uma 1503 
equipe que não acolhe e que diz que às quatro horas se for atender aquela criança, 1504 
de 3 anos, não vai parar de trabalhar, pois finaliza as 16h30, tem ainda algumas 1505 
pessoas para vacinar e não pode incluir mais aquela criança, mais aquela outra que 1506 
possa estar chegando. Essa é uma história que não acontece uma vez perdida. 1507 
Precisam entender que isso está sendo rotina na rede e eles enquanto controle 1508 
social, enquanto movimento profissional, precisam combater, precisam estar alertas. 1509 
A gestão  tem que estar tomando as suas posições, mas o controle social tem que 1510 
estar denunciando essas questões, estando junto com essa equipe e informando a 1511 
importância que é o Programa Nacional de Imunização, que é uma conquista do SUS 1512 
para a sociedade brasileira. Dito isso ela acha que necessitam ter alguns 1513 
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encaminhamentos desse Pleno e esse foi o propósito da inclusão desse item na 1514 
pauta, pois primeiro tem que fazer com que o nosso exército do controle social 1515 
esteja no mesmo patamar de informação. Hoje sabem qual é a cobertura vacinal da 1516 
pólio, qual a cobertura vacinal do sarampo. Os Conselheiros municipais, dentro do 1517 
Estado de Pernambuco que é o que lhes cabe, a princípio, têm que estar conscientes 1518 
e cientes de como está a cobertura dentro do seu município. Têm que estimular isso. 1519 
Exemplifica: o município de Jupi a cobertura está assim. O município de Jupi, no ano 1520 
de 2017, colocou para apreciação do Ministério uma proposta de investimento para 1521 
compra e modernização da sua sala de vacina e até agora não conseguiu comprar. 1522 
Eles precisam informar essas coisas para que esse Conselheiro, lá na sua base, 1523 
questione: “secretário, como está isso? como está a compra daquele equipamento? 1524 
como estão previstas as ações para conseguir uma cobertura vacinal dentro do 1525 
município?” Esta tem que ser uma agenda conjunta entre o controle social, a gestão 1526 
e os trabalhadores. Não tem outra fórmula que diga que irão conseguir sucesso 1527 
novamente nas campanhas se não for com parceria absoluta dos envolvidos. Tem 1528 
que juntar trabalhadores da ponta que, por vezes, estão desmotivados, mas vejam: é 1529 
questão sanitária, eles estão dentro do território, eles têm responsabilidade, isso 1530 
todo mundo, todo Conselheiro tem que estar ciente que qualquer profissional de 1531 
saúde dentro do seu território, é responsável por ele. E por tudo que acontece, sobre 1532 
as questões de saúde, da sua população. Então, reforça: é fazer esse 1533 
encaminhamento,  parceria com o PNI Estadual de mandar essas informações, de 1534 
socializarem com os pares, com os Conselheiros municipais, e tentar fazer com isso 1535 
uma rede de proteção ao Programa Nacional de Imunização que é uma conquista do 1536 
SUS. O Conselheiro José Ronaldo traz uma questão de ordem: avalia que cabe uma 1537 
pauta, uma outra reunião, porque a questão se coloca hoje como um informe e esse 1538 
informe está abrindo uma lacuna para um problema bem maior. Acha que caberia, 1539 
sim, para dar conta de um aprimoramento desse tipo de encaminhamento que 1540 
Lidiane faz, numa pauta no Conselho. O Conselheiro Carlos Freitas se coloca e 1541 
propõe um encaminhamento: aproveitando Catarina, aproveitando a gestão, os 1542 
trabalhadores, os usuários, garantir vacinação numa resolução no CES, cobrar 1543 
providência junto aos órgãos competentes nas três esferas do Governo para 1544 
cobertura nas vacinações da população em geral. A Conselheira Rosa Maria diz que 1545 
gostaria de fazer um alerta, que precisam lembrar que o profissional que trabalha na 1546 
saúde não é só enfermeiro, médico, dentista. Tem muito profissional que trabalha no 1547 
espaço que não é contemplado. Esses são profissionais que vêm inúmeras vezes, 1548 
participam de discussões, e o profissional para receber essa vacinação teve que ter 1549 
outro que explicasse … (trecho incompreensível). Segundo: é preciso incentivar as 1550 
pessoas e fazer hoje, como disse o Conselheiro Pedro, feito Osvaldo Cruz, nessas 1551 
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circunstâncias,  é chegar e responsabilizar: o território é seu, a equipe é essa, a 1552 
população é essa. Se fechou, fechou. Se não fechou vai trabalhar em horário 1553 
extraordinário. A proposta é que estimulem os municípios a fazerem uma campanha 1554 
ampliada e que se sustente na logística de coerências. Não essa de saquinhos como 1555 
Recife, por exemplo, tem distribuído luvas e saquinhos, para as unidades de saúde 1556 
considerando que se atende o paciente hoje, então, vão mandar só hoje. Porque se 1557 
chega numa Unidade de Saúde da Família, não é daquele território, e há muitos casos 1558 
em que se faz barreira. Essa barreira não existe. O SUS é nacional. Num caso de 1559 
vacinação desse, e nos demais, é necessário que haja o atendimento dessa 1560 
população, porque se chegar numa Unidade de Saúde da Família que não é da sua 1561 
área, eles não vão querer vacinar. A Coordenadora da Campanha Vacinal se coloca 1562 
em interação com a Conselheira Rosa pontuando que todo mundo sabe que vacina é 1563 
universal e que não tem isso. Acrescenta que nos município acontece das pessoas 1564 
que não têm o cartão do SUS, estarem sendo mandadas a voltar – mesmo  quando 1565 
não existe condição nenhuma de ter ou não o cartão do SUS para fazer a vacina. 1566 
Relata que no dia anterior receberam várias denúncias dessa situação. A Conselheira 1567 
Maria Yranusa abre sua fala dizendo que o ponto não é só para informe, mas um 1568 
ponto de pauta mesmo, porque a discussão vai ser bem extensa mesmo. Sua 1569 
preocupação é a seguinte: há uma faixa etária a ser coberta e não têm a garantia da 1570 
quantidade de vacinas. Só têm a garantia para essa faixa, mas o que está 1571 
acontecendo nos municípios é que estão recebendo as pessoas fora da faixa, os 1572 
adultos, que na maioria das vezes não têm registro, porque se fizerem uma pesquisa 1573 
ali, bem rápida, quem tem cartão de vacina, poucas pessoas têm. Então chegam na 1574 
Unidade de Saúde, vão dizer que não estão imunizadas e têm o direito de tomar a 1575 
vacina. Será que essa quantidade que está sendo disponibilizada para os municípios 1576 
vai ser suficiente para imunizar as crianças na faixa etária de 1 a 5 mais esses adultos 1577 
que estão procurando e que não se pode dizer que não vão fazer a vacina deles? Esse 1578 
é o maior questionamento que estamos tendo, diante dessa problemática, agora, 1579 
nesse período da campanha. Posteriormente podem vir a discutir como um ponto de 1580 
pauta com os demais imunobiológicos, mas nesse momento, para esta campanha, 1581 
têm que garantir a quantidade de imunobiológico para a faixa etária e para as 1582 
pessoas que forem procurar a Unidade, tendo em vista a situação relatada ali por 1583 
alguma Conselheira, que diz que alguém procura a Unidade de Saúde e lá não é 1584 
vacinado. Ninguém faz isso, todos têm  a informação que não é pedido cartão de SUS 1585 
em qualquer outra coisa. Se alguém chega e diz que não é imunizado, você tem o 1586 
direito e as pessoas têm a obrigação de fazer. Então, dirigindo-se a Ana Catarina, têm 1587 
que levantar junto às Secretarias, junto ao COSEMS, ela como coordenadora do PNI 1588 
Estadual, tem como verificar junto às regionais, junto com os Coordenadores de cada  1589 
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município, porque isso é uma fala que quando vão para o corpo técnico, isso seria 1590 
para não acontecer, embora saibamos que aconteça, mas tem-se que saber onde é 1591 
que foi dito isso. Talvez seja um caso isolado. O que acontece muito é a falta de 1592 
insumo. Isso, sim, falta. Os insumos encaminhados pelo Ministério, insumos que 1593 
muitas vezes o município não adquire. Mas com relação à negação do 1594 
imunobiológico, pelo menos falando enquanto da 2a Regional de Saúde, que é o que 1595 
mais discutem. E, reforça, sua preocupação é a garantia dessa quantidade de vacinas 1596 
para se cumprir a meta para crianças de 1 a 5 anos  e para os adultos que vão chegar 1597 
e que não podem mandar voltar. Em seguida a Coordenadora da Campanha Vacinal 1598 
responde as questões pontuadas pela Conselheira Maria Yranusa. Ela inicia dizendo 1599 
que sabem nominalmente qual foi o profissional e a Unidade, pois é a primeira coisa 1600 
que perguntam. E afirma que são de todos os municípios do Estado. Diz isso muito 1601 
tranquila, inclusive, para os profissionais quando os municípios convocam e  vão até 1602 
lá. E eles dizem que fazem isso mesmo, porque se colocar o número do cartão SUS, 1603 
sai toda a história e ele não vai perder tempo digitando  nos que têm isso. Afirma que 1604 
questionam, inclusive, o fato de estarem vacinando alguém da área B se eles são da 1605 
área A. A Coordenadora coloca que é argumentado e explicado que a vacina é 1606 
universal, que não pode ser bem assim. Sempre que recebem uma denúncia 1607 
perguntam qual a Unidade de Saúde para que possam ir diretamente, pois não 1608 
podem ficar no aleatório, para ter a certeza de onde acontece e infelizmente 1609 
acontece. Tem Unidade que já sabem. Quando alguém liga e diz o município, já 1610 
sabem qual a Unidade. Quanto ao segundo ponto, esclarece que referente à vacina 1611 
tríplice viral, todos os municípios receberam a vacina de campanha e a vacina de 1612 
rotina separadas, tanto que são laboratórios diferentes: uma é da serum a outra é de 1613 
Bio-Manguinhos. Claro que com a grande procura que têm hoje, isso vai aumentar, 1614 
não tem como. Claro que o adulto tem que ter a responsabilidade de guardar o seu 1615 
cartão. Mas um grande problema é que ninguém faz cartão espelho de adulto, só faz 1616 
de criança. Afirma que vai em muitas Unidades e verifica que quando muito se faz é o 1617 
cartão espelho de gestante. Mas é sabido que tem que se fazer cartão espelho em 1618 
qualquer indivíduo que tome a vacina. Ela aponta muito isso para as Unidades. Relata 1619 
que, numa série de visitas em Unidades de Saúde da Região Metropolitana, 1620 
realizadas na semana anterior, muitas pessoas/profissionais sinalizavam sobre 1621 
ninguém ter cartão e ela devolvia o questionamento: vocês fazem cartão espelho?  1622 
Desse modo, vacina dada não comprovada você precisa fazer. Vacina para população 1623 
de criança todo mundo recebeu e vai receber uma nova remessa de tríplice viral na 1624 
semana seguinte. Enviaram vacina a mais da rotina. Mas algo chama muito a sua 1625 
atenção: se a vacina foi distribuída ao longo dos meses, durante os primeiros 6 meses 1626 
do ano, se a vacina foi monodose e não tem perda após abertura de frasco, se não 1627 
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atingiu meta e recebe a vacina pela cota  todos os meses - o que aconteceu? É isso 1628 
que se precisa entender. Porque se todo mundo estivesse com 100%, acha que já 1629 
estava zerado... Mas tem município com 20%, com 19%, com 17%, com 30%, com 1630 
40%. Então onde essa vacina está? Para criança afirma que tem, para a rotina está 1631 
garantido, os municípios que estão com suspeita de surto estão chegando junto com 1632 
mais imuno. Estão avaliando cada situação separadamente. Vacina de adulto, 1633 
tomando como base a experiência dos últimos anos, afirma que este segmento vai na 1634 
primeira semana. Na segunda esquece, na terceira piorou e depois não procuram 1635 
mais. O que os municípios têm relatado nesta semana é muito forte, é que as 1636 
pessoas estariam mentindo. Estavam deixando o cartão em casa e procurando a 1637 
Unidade. Como era área de saúde da família, os profissionais relataram que 1638 
conheciam as pessoas e inclusive sabiam que tinham vacinado e na febre amarela foi 1639 
do mesmo jeito. Todo mundo fica com medo e na dúvida vai fazer. Vacina tem 1640 
indicação, não pode ficar no “oba oba”, nem na dúvida, tem que usar o critério 1641 
correto. A Conselheira Maria Yranusa volta a se colocar trazendo que não têm como 1642 
identificar isso agora e questiona se o que a Coordenadora da Campanha Vacinal 1643 
está dizendo é que está garantida vacina  para a campanha na faixa etária e para os 1644 
adultos que vierem a procurar? Afirma que traz uma preocupação, retomando a fala 1645 
do Conselheiro Pedro Miguel, sobre a credibilidade dos profissionais pediatras, e 1646 
relata: há uma pediatra na região que é extremamente conhecida e que deu uma 1647 
entrevista dizendo que nunca foi desabastecida as salas de vacina com os 1648 
imunobiológicos e que todos os adultos poderiam procurar. Se não tivesse 1649 
comprovação, segundo a fala da profissional referida, poderia procurar  a Unidade de 1650 
Saúde que seria vacinado. O que veria na sua Região é todos os adultos estão 1651 
procurando. Então a preocupação é de chegar o adulto e não se pode dizer que não. 1652 
E ela até entende o que o profissional faz em verificar através do cartão SUS. Isso é 1653 
uma coisa muito recente. O SIPNI - Sistema de Informações do Programa Nacional de 1654 
Imunizações, apesar de estar implantado há algum tempo, poucos municípios 1655 
alimentavam - isso é de um ano e meio, dois anos, para cá. Inclusive tem muitos 1656 
municípios que não estão ainda alimentando, estão tendo dificuldade. Está saindo 1657 
um pouco, mas é só para dizer para todos que estão tendo essa dificuldade, e queria 1658 
colocar ali: temos garantia? Ótimo. Se tivermos garantia para a faixa etária e para os 1659 
adultos que procurarem está tudo bem. Para que daqui a 30 dias, na próxima reunião 1660 
ordinária, não venha como ponto de pauta, a crítica de que não conseguiram cumprir 1661 
a meta na faixa etária, porque não tinha o suficiente. Mas se ela, a Coordenadora, 1662 
está garantindo, então está tranquila. A Coordenadora da Campanha Vacinal 1663 
responde que o que ela quer deixar claro é: se a vacina for feita correta, dentro da 1664 
indicação tem. Mas se fizer em todo mundo sem indicação vai faltar. Porque se 1665 
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alguém dá uma entrevista e diz que todos os adultos procurem... A Conselheira 1666 
Maria Yranusa fala no meio da explanação em curso, dizendo: dentro da faixa etária 1667 
e a gente não tem como comprovar. Se alguém chega para fazer a vacina, diz que não 1668 
é imunizado, não é da área correspondente, não tem cartão espelho e a posição for a 1669 
de que não vai fazer a vacina, nesse caso estará caindo na situação relatada 1670 
anteriormente: do profissional se recusar a fazer. Mas garantindo a sua dúvida já foi 1671 
solucionada. A Coordenadora da Campanha Vacinal  reforça que o que ela quer 1672 
deixar claro é que se faz dentro da orientação, o que é que ocorre quando há essas 1673 
orientações “ enlouquecedoras”? Relata situações que lhe são notificadas, a exemplo 1674 
de adultos com 3 doses, quando só precisava de duas. Porque se propaga que era 1675 
para fazer em todo mundo. Mas se sabe que não é, que indiscriminado é só em 1676 
criança. Mas nas Unidades não estão fazendo, porque infelizmente alguma pessoa 1677 
orienta e o profissional não faz porque afirma ter se sentido acuado com o que a 1678 
pessoa falou, que a pessoa acha que ele não quer fazer. Outro ponto que ela destaca 1679 
querer deixar claro:  vacinaram dupla viral em 2000. Em 2008 fizeram dupla viral no 1680 
Estado todo em adulto. Em 2013 e 2014 vacinaram mais de 4 milhões de pessoas 1681 
com sarampo no sul. Então, reforça: tem muita gente com vacina, sim. Tem muita 1682 
gente sem, mas tem muita gente com. O que acontece, de acordo com relato dos 1683 
municípios, dos profissionais - que afirmam não saber o que fazer - é que as pessoas 1684 
deixam o cartão em casa, os profissionais afirmam que essas pessoas são vacinadas, 1685 
que têm a vacina, mas as pessoas  dizem que perderam o cartão. Estão tentando 1686 
fazer um discurso junto à sociedade, à população como um todo, para não fazer isso. 1687 
Porque se começar a vacinar fora vai faltar. O que quer ainda deixar claro: a vacina 1688 
foi distribuída todos os meses do ano, pois segue mensal, por critério populacional, e 1689 
nos municípios, nenhum atingiu meta, que fique claro, de tríplice viral. Todo mundo 1690 
ainda tem restos das outras que foram ficando. Essa vacina de campanha todo 1691 
mundo já recebeu para pólio 110%, para sarampo 68% da vacina e, além disso, 1692 
receberam a vacina de rotina. Muitas pessoas estão estressadas porque pensam que 1693 
só recebeu a da campanha e que vai ser para tudo, mas a vacina foi separada. 1694 
Esclarece que, claro, a procura hoje é muito maior porque tem a divulgação. Mas, 1695 
afirma, há muita gente sendo vacinada sem indicação. Finaliza dizendo que se fez 1696 
fora, ainda que venha a vacina do Ministério todo, não vai dar conta. O Coordenador 1697 
da mesa, Sr. Humberto Antunes, reforça que o tema veio como um informe, é uma 1698 
questão que está sendo executada pelas gestões. O Conselho não tem como atuar no 1699 
papel de gestor de saúde. O Conselho tem a consciência da necessidade, pode fazer 1700 
seu papel na transmissão da sua preocupação, emitir uma resolução, mostrar a 1701 
gestão que estão atentos ao problema e indicar soluções de entendimento nas 1702 
instâncias gestoras: Secretarias Estaduais, Secretarias Municipais, CIB e acompanhar 1703 
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o processo. Acha que se houver necessidade de pautar uma reunião, não poderá ser 1704 
na próxima - há um calendário de discussão já aprovado anteriormente, a não ser 1705 
que seja uma reunião extraordinária. Agradece e encerra a primeira parte dos 1706 
trabalhos anunciando o horário de retorno à tarde. TARDE. Por solicitação do 1707 
Conselheiro José Juca, o ponto 8 da Pauta foi deslocado para o início da tarde. IX 1708 
Conferência Estadual de Saúde de Pernambuco. A Conselheira Lidiane Rodrigues 1709 
inicia dizendo que, como tem sido rotina, têm mantido nas pautas o item referente a 1710 
Conferência o que deve se manter até a realização da mesma, a XVI. A Conferência 1711 
Estadual é a IX e está prevista para o período de 21 a 24 de maio de 2019. O local que 1712 
vai sediá-la é o Centro de Convenções de Pernambuco. Já há logomarca, construída 1713 
de forma coletiva, apreciada e aprovada no último Pleno. A logo  tem o formato do 1714 
mapa do Estado de Pernambuco, recheado de bonequinhos de todas as etnias, sexos 1715 
distintos e faixas etárias. Há alguns elementos com idosos, negros, índios - todos eles 1716 
dispostos dentro do mapa do Estado. Além disso, dentro do mapa, há uma senhora 1717 
negra com a bandeira do SUS empunhada. O tema da Conferência é:  Saúde Não É 1718 
Favor É Direito. Pernambuco em Defesa do SUS. Democracia para Garantir 1719 
Conquistas com Participação Popular. A comissão organizadora é composta por 1720 
representantes do Conselho e da Secretaria Estadual de Saúde. São três 1721 
subcomissões dentro da Comissão, sendo: infraestrutura; eleitoral/relatoria e 1722 
comunicação/mobilização. Os locais das macrorregionais ainda estão a definir. O que 1723 
se tem definido é a realização da primeira macro e a realização da Estadual, sendo os 1724 
dois momentos no Centro de Convenções. Quanto a composição da delegação: terão 1725 
representantes eleitos nas macrorregionais, ou seja: virão dos municípios; terão 1726 
conselheiros estaduais que são natos, inclusive com outras representações que vão 1727 
vir, na mudança do biênio em Maio; entidades e instituições da sociedade civil, 1728 
representantes da população cigana, indígena, quilombola e de religiões de matriz 1729 
africana - além de observadores, convidados, expositores, equipe do CES e equipe de 1730 
relatoria. Este é o universo de participantes da IX Conferência. Do ponto de vista dos 1731 
eixos temáticos, terão oito subtemas sendo debatidos. A XVI Conferência Nacional já 1732 
tem data - anunciada pelo Conselho Nacional na última reunião ordinária deles. 1733 
Acontecerá de 27 a 30 de junho de 2019. O tema é Democracia em Saúde e o local 1734 
será em Brasília. Ela lembra  a todos que no Congresso da ABRASCO houve o 1735 
lançamento oficial da Conferência e muitos deles ali estiveram participando desse 1736 
momento histórico de lançamento da Conferência. Enfatiza que referente a IX 1737 
Conferência, antes da etapa Estadual, vão realizar quatro outras etapas 1738 
preparatórias, que são etapas macrorregionais, com datas que começam a partir de 1739 
novembro. Dias 6 e 7 e 27 e 28 de novembro terão a primeira e a segunda etapa que 1740 
vão acontecer, respectivamente, na 2a Macro de Garanhuns e na 3a Macro 1741 
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Arcoverde. Em 2019 terão mais duas etapas preparatórias: a 4a Macro em Petrolina, 1742 
em 20 e 21 de março e a 1a Macro Metropolitana Recife, em 23 e 24 de abril de 1743 
2019. Ainda não há programação, mas uma grade que, nas macrorregionais 1744 
corresponde: no 1o dia - uma mesa solene de abertura e uma mesa temática no 1745 
turno da manhã. Tanto o turno da tarde do 1o dia, quanto o turno da manhã do 1746 
segundo dia vão ser destinados aos grupos de trabalho. No 2o dia, à tarde, terão a 1747 
plenária final com aclamação dos delegados que vão ser eleitos, provavelmente, às 1748 
11h - está no regimento, na proposta de regimento que já está em consulta pública. 1749 
NÚMERO DE PARTICIPANTES NAS ETAPAS MACRORREGIONAIS: a 2a Macro 1750 
Garanhuns vai contar com 512 delegados/as indicados/as pelos municípios; a 3a 1751 
Macro Arcoverde 252 delegados/as; a 4a Macro Petrolina 268 delegados/as; a 1a 1752 
Macro Recife 820 delegados/as eleitos/as pelos municípios, o que totaliza: 1852 1753 
delegados/as. Todos os números apresentados correspondem ao número total da 1754 
macro, lembrando que este número vai se destrinchar de forma paritária. Os 1755 
números colocados já passaram pelo Pleno e estão no Regimento disponível para 1756 
consulta pública. DETALHAMENTO POR SEGMENTO E POR REGIONAL. Cada região 1757 
foi aberta por município - de modo a estabelecer quantos participantes estariam por 1758 
macrorregional. Ressalta que na sua apresentação, que partilha em slides, há uma 1759 
sequência de todas as regiões que já passou pelo Pleno. Referente à 2a Macro, 1760 
dirigindo-se aos Conselheiros Erivania e Juca, reforçando o que já havia partilhado, 1761 
serão 512 participantes delegados/as indicados/as pelos municípios. Na quinta 1762 
Região de Saúde, que é a de Garanhuns, vão ter o número de 156 delegados/as 1763 
indicados/as. Garanhuns que é um caso específico, bem pontual, terá 36 1764 
participantes de forma paritária: 18 usuários, 9 gestores e 9 trabalhadores. A escolha 1765 
se dá via Conselhos Municipais de Saúde através, se houver no ano em curso, da sua 1766 
Conferência. Se não houver vai precisar fazer um Fórum Ampliado para tirar seus 1767 
representantes convidando os movimentos, instituições dentro do território para 1768 
fazer de forma mais plural e não só com membros do Conselho. ETAPA ESTADUAL. 1769 
Tem  a seguinte distribuição de participantes: representantes que vêm da Macro, nas 1770 
suas quatro etapas mencionadas anteriormente, e são em número total de 1200, ou 1771 
seja: 600 usuários, 300 trabalhadores e 300 gestores eleitos/as nas Macro. Além 1772 
desses terão os/as delegados/as natos/as do CES. O número é de 64 Conselheiros/as, 1773 
pois são os atuais, mas em maio terão a mudança do biênio, a mudança dessa gestão. 1774 
E como tiveram a substituição de 50% do biênio passado provavelmente teremos 1775 
mais 50%. Já estão fazendo essa previsão desses/as que vão chegar novos. Desse 1776 
modo: quem está saindo não deixa de estar delegado/a nato/a, mas quem está 1777 
chegando também tem a possibilidade de ser.  Além desses Conselheiros Estaduais 1778 
de Saúde, têm também Conselheiros representantes de Conselhos locais de unidades 1779 



 

 

 

                                                                                                        
      

48/40 

 

 

estaduais de saúde. E num montante de 88, estão fazendo levantamento de quais 1780 
Conselhos locais estão em funcionamento para fazerem a distribuição de forma 1781 
paritária também e igual entre os Conselhos locais. Terão ainda delegados usuários 1782 
indicados pelo Pleno do Conselho - que totaliza um número de 108 delegados/as, 1783 
que são usuários representantes de instituições e movimentos sociais, usuários 1784 
indígenas, usuários quilombolas, do campo, florestas e águas e de matriz africana, 1785 
além de usuários representantes dos ciganos. Também há delegados de instituições 1786 
representantes de trabalhadores indicados pelo Pleno do Conselho e delegados 1787 
gestores indicados para manter a paridade no global. Incluem-se ainda: 1788 
colaboradores, equipe técnica da Secretaria Executiva do Conselho, da Secretaria 1789 
Estadual de Saúde, expositores e convidados e observadores. No cômputo final terão 1790 
envolvido 2000 pessoas na etapa estadual, além das 1800 que participaram da 1791 
macrorregional. Os/as delegados/as já mencionados, a inscrição que já está no 1792 
regimento vai até às 17h do dia 14 de maio de 2019 - uma semana antes da etapa 1793 
estadual ser realizada, necessitam findar a inscrição, a não ser os ajustes previstos no 1794 
regimento que são as substituições por suplência. GRADE DA PROGRAMAÇÃO DA 1795 
ETAPA ESTADUAL. No 1o Dia:  no turno da tarde está previsto o credenciamento; no 1796 
turno da noite terão a mesa solene de abertura e a conferência magna, bem como a 1797 
posse do novo colegiado; 2o Dia: seria um dia todo de mesa. A quantidade de mesas 1798 
vai depender do debate que será travado na Comissão e que depois virá para o Pleno 1799 
do Conselho. - reforça que é uma grade que ainda está em debate, mas a ideia é que 1800 
o 2o dia seja só de mesa; 3o Dia: seria um dia todo de grupo de trabalho; 4o Dia: 1801 
seria a Plenária Final e aclamação da delegação para a Conferência Nacional. Expõe 1802 
um quadro que resume, dos participantes que vão para a Macro, quais deles e  1803 
quantos deles saem para a etapa Estadual por Região de Saúde. A delegação deles 1804 
que saíra da macrorregional, vai sair por Região de Saúde. Terão delegações regionais 1805 
e por segmento. Destrincha um quadro no qual se detalha quem estão pensando 1806 
como colaboradores nas macrorregionais, que é um padrão. Vão contar com uma 1807 
equipe de relatoria construída de forma coletiva junto com as regionais, mas que 1808 
trabalhe com as pessoas que estão dentro da regional, com a equipe que está na 1809 
regional para fazer a relatoria - que foi uma experiência exitosa nas duas 1810 
Conferências Temáticas, tanto a Conferência de Vigilância, quanto a de Saúde das 1811 
Mulheres que tiveram recentemente, em 2017. A equipe muda um pouco na 1a 1812 
Macro em função da própria característica dessa Macro -  seu grande número de 1813 
participantes - o que aponta para mais equipes, mais grupos de trabalho, então esse 1814 
número de colaboradores sobe. Na etapa estadual, também está colocado o número 1815 
de pessoas que vão estar diretamente envolvidas na atividade: são 244. Esclarece 1816 
que há algumas questões relacionadas à mobilização que estão fazendo, por 1817 
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exemplo; estão divulgando nas redes sociais, já têm um regimento apreciado e já 1818 
colocado na rua, em consulta pública, que vai passar um período de 2 meses 1819 
disponível sendo que um mês até aquele momento ali já passou, e tem mais um mês 1820 
até voltar no Pleno de setembro para apreciação final do regimento. Lembra a 1821 
todos/as que não construíram ainda o regimento eleitoral porque para construir o 1822 
eleitoral a nacional ainda não lançou o número de participantes da delegação de 1823 
Pernambuco que vai para a nacional, não tem como fazerem a distribuição nem os 1824 
critérios. Destaca que, inclusive, a atividade da Comissão Organizadora deu uma 1825 
parada porque construíram todo o material, mas para findar com o regimento 1826 
eleitoral precisariam ter a definição do tamanho da delegação de Pernambuco que 1827 
irá para XVI Conferência Nacional. Estão pensadas para a etapa estadual duas ações 1828 
promocionais de divulgação: uma é um Concurso Cultural de Saúde nas escolas 1829 
públicas sobre o SUS e o outro é uma campanha de valorização das ações do SUS 1830 
para a qual  há um leque de atividades, mas que os/as integrantes da subcomissão de 1831 
comunicação/mobilização estão trabalhando isso para trazer de forma mais 1832 
sistemática para o Pleno. Além disso, há uma série de artes, itens gráficos que vão ser 1833 
produzidos pela Conferência descritos na apresentação - que todos/as terão acesso 1834 
para fazer suas considerações. Estão previstas ações de assessoria de imprensa já 1835 
elencadas pela equipe que compõe a subcomissão de comunicação/mobilização, ou 1836 
seja: já se pensou muito na Conferência, do ponto de vista do que se precisa de 1837 
arcabouço, para dar base, de como estão pensando a sua estrutura. Já “startaram” 1838 
um processo licitatório para realização das duas etapas macrorregionais, bem como 1839 
as duas etapas do ano seguinte, mais a etapa estadual. Então, esclarece, a parte 1840 
administrativa para a logística da Conferência já está “startada” pela Secretaria 1841 
Estadual de Saúde. Ressalta que há um cronograma onde constam decreto, já tem 1842 
convocação, comissão organizadora composta e publicada através de resolução - 1843 
toda uma organização, um arcabouço que construíram em pouco tempo, no sentido 1844 
do volume de coisas que se conseguiu construir, que dão base para muitas coisas de 1845 
questões administrativas que precisavam ter - que é o processo licitatório tocado e já 1846 
andando. Finaliza lembrando que não construíram o regimento eleitoral, mas só está 1847 
faltando a parte do nacional e ainda que tinham previsto para setembro apreciar o 1848 
regimento eleitoral,  mas vão precisar fazer um pequeno ajuste no calendário: 1849 
esperar a nacional publicar e provavelmente uma reunião extraordinária em outubro 1850 
para apreciar de forma definitiva o regimento no começo ou na própria ordinária de 1851 
outubro. Talvez o tempo da consulta pública do regimento eleitoral não seja tanto 1852 
tempo, mas o regimento em si, quem não conhece ainda, tem muita coisa de 1853 
definição de regras de acesso, que vem basicamente da regra do nacional - não se 1854 
tem muito o que mexer porque a delegação é dada pela nacional, então só fazem 1855 
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destrinchá-la para fazer com que todas as regiões participem, que de todos os/as 1856 
participantes que foram elencados ali, consigam tirar representantes para a XVI 1857 
Nacional de Saúde. Finalizada a socialização feita pela Conselheira Lidiane Rodrigues, 1858 
a Sra. Erivânia, Conselheira Municipal de Saúde de Garanhuns, solicita 1859 
esclarecimento para algumas dúvidas: referente a formação da própria macro, 1860 
questiona, como os municípios irão fazer? No caso a 5a GERES, o Conselho vai ter 1861 
que se unir a ela? Como o Conselho Estadual vai dar suporte?  O Conselho Municipal 1862 
tem que dar início para essa macro? Até quando têm que fazer esse fórum para 1863 
participar dessa macro, uma vez que está prevista para maio? Em seguida quem se 1864 
coloca é o Conselheiro Pedro Miguel. Ele solicita que volte uma lâmina/slide da 1865 
apresentação referente à pauta de discussão das Conferências macro, com os temas 1866 
que serão discutidos. Afirma que se já houve consenso referente aos temas que 1867 
constituem a grade, ele não deseja fazer “burburinho”, mas ressalta que: ou bem 1868 
escolhem atenção primária ou básica, mas têm que ser coerentes até o fim, porque 1869 
Atenção Básica é a normatização toda federal que têm no país, a primária teriam, 1870 
para serem coerentes à primária, terciária e quaternária, que não é o que o Brasil usa 1871 
como eixos definidores de atenção. A Conselheira Lidiane Rodrigues retoma a fala 1872 
para fazer alguns esclarecimentos. Informa que a grade não está fechada. Mas 1873 
compreendeu a colocação do Conselheiro: ou usa o termo atenção primária ou 1874 
atenção básica. Ressalta que a programação não está fechada e não discutiram se 1875 
haverá mesmo quatro eixos. O que apresentaram foi o primeiro pensamento de uma 1876 
construção progressiva do debate da atenção básica ao fortalecimento de toda a 1877 
rede, estrutura e fecharia com a parte da participação e do controle social. 1878 
Respondendo à Sra. Erivania, informa que o processo de participação na 1879 
macrorregional se dá pelo município, então toda delegação que irá participar da 1880 
macro virá do município. O cálculo feito foi em cima do porte populacional. Tomando 1881 
como exemplo o município de Garanhuns, já que o processo de escolha dos 1882 
representantes é igual para todos os municípios, informa que os representantes 1883 
serão indicados a partir da realização de uma reunião ampliada do seu Conselho 1884 
Municipal ou de Conferência. Sabem que os tempos de gestão do Estado são 1885 
diferentes dos municípios - nestes a organização se deu há um ano: primeiro ano de 1886 
gestão, ano de construção de plano, de PPA, de toda organização de governo. Então 1887 
provavelmente todos os municípios tiveram conferência no ano passado / 2017. Mas 1888 
sabe-se que alguns não tiveram suas Conferências, há essa realidade. Mas para a 1889 
delegação do Estado, para participar da Conferência Estadual que começa na sua 1890 
etapa macrorregional, precisam que haja uma reunião ampliada do Conselho 1891 
Municipal de Saúde para identificação desses representantes. O ideal era que 1892 
pudesse ter, a exemplo do Recife, a cada dois anos,Conferência. É uma construção 1893 
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que tornou-se prática, a cada dois anos: um ano é para construção dos seus 1894 
instrumentos e dois anos depois para avaliação deles. Mas muitos municípios não 1895 
conseguem fazer esse calendário e não podem impedir que esses municípios 1896 
participem - e a forma de participação é essa: uma reunião ampliada do Conselho 1897 
Municipal de Saúde com convocação ou convite para instituições e representações 1898 
dentro do seu território. O Coordenador da  mesa anuncia a abordagem do próximo 1899 
ponto de pauta: 6. Arbovirose. EXPOSIÇÃO: Claudenice Pontes, Diretora Geral de 1900 
Controle de Doenças e Agravos. CONTRAPONTO: Tereza Maciel Lira, da Fiocruz /PE. 1901 
Antes do início o Coordenador destaca que têm feito a tentativa de incorporar duas 1902 
mesas em cada reunião. Reconhece que fica um pouco sacrificado, mas informa que 1903 
as pautas estão sendo demandadas para o Conselho e necessitam cumpri-las. 1904 
Claudenice Pontes inicia fazendo uma correção. Informa que é responsável pela 1905 
Gerência de Vigilância das Arboviroses - que pertence à Diretoria Geral de Doenças e 1906 
Agravos, cujo diretor é George Dimech. Lhe foi solicitado que apresentasse a situação 1907 
epidemiológica e ela fez uma apresentação  resumida da situação, alguns casos e 1908 
indicadores. Atualmente os dados são aqueles consolidados pela inserção no sistema 1909 
dos municípios, as notificações oriundas daí. Há os casos notificados e o que foi 1910 
possível ser confirmado. Entre Dengue e ChiKungunya têm a confirmação laboratorial 1911 
e a confirmação pelo critério clínico epidemiológico. Já referente aos casos de Zica só 1912 
têm as confirmações laboratoriais, já que o número de amostras positivas é 1913 
insuficiente para ter o critério clínico epidemiológico. SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA 1914 
DAS DOENÇAS TRANSMITIDAS PELO AEDES. Dengue: casos notificados - 14.187. 1915 
Casos confirmados - 3.203. Zica: casos notificados - 528. Casos confirmados - 28. 1916 
Chikungunya:  casos notificados - 1.869. Casos confirmados - 281. Destaca que dos 1917 
28 casos de Zica, 9 são gestantes. Quando comparam com o mesmo período de 2017, 1918 
observam uma redução no número de casos de ChiKungunya. No caso de Zica tem-se 1919 
um discreto aumento, cerca de 1%. No caso de Dengue o aumento é em torno de 1920 
17%. META PARA 2018 : ENCERRAR OPORTUNAMENTE 65% DOS CASOS GRAVES E 1921 
ÓBITOS POR DENGUE NOTIFICADOS NO SINAN. Casos Graves: Dengue sinais de 1922 
alerta - 58 (notificados), 50 (encerrados oportunamente), 86,2%; Dengue grave  - 13 1923 
(notificados), 7 (encerrados oportunamente), 53,8%; Total  - 71 (notificados), 57 1924 
(encerrados oportunamente), 80,3%. Óbitos: 49 (notificados), 17=35% (encerrados 1925 
oportunamente), 10 (em período oportuno), 20 (fora do período). Sinaliza que o 1926 
termo Febre Hemorrágica da Dengue não é mais utilizado desde 2016, tendo sido 1927 
substituído por Dengue de Sinais de Alerta. Também destaca que casos graves saíram 1928 
da notificação imediata e passam à notificação compulsória - mas conseguiram 1929 
sensibilizar todos os núcleos de epidemiologia dos Hospitais para, havendo qualquer 1930 
forma grave da doença, mesmo não sendo notificação imediata, notificam à Diretoria 1931 
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para que tenham esse acompanhamento. Com relação aos óbitos, frisa que até o 1932 
momento foram notificados 49 para arbovirose, não só dengue. Destaca que não 1933 
discutem apenas os óbitos que têm resultados positivos, mas também aqueles que 1934 
apresentam resultados negativos. Os óbitos, portanto, são todos discutidos 1935 
independente dos resultados laboratoriais. META PARA 2018: BLOQUEIO DE CASOS 1936 
DE DENGUE EM 80% DOS MUNICÍPIOS COM ALTA INCIDÊNCIA. Período: 7 a 9/3, 12 1937 
a 16/3, 19 a 23/3, 26 a 28/3. Município: Gravatá. Geres: IV. Número de motoristas: 1 1938 
por cada período. Número de operadores: 7 por cada período. Número de ciclos 1939 
realizados: 1. Tipo de UVB: pulverização com UVB leve; Período: 4 a 6/4, 9 a 13/4, 16 1940 
a 20/4, 23 a 27/4. Município: Gravatá. Geres: IV. Número de motoristas: 3 por cada 1941 
período. Número de operadores: 6 por cada período. Número de ciclos realizados: 1942 
4. Tipo de UVB: pulverização com UVB leve e pesada; Período: 2 a 4/5. Município: 1943 
Gravatá. Geres: IV. Número de motoristas: 2. Número de operadores: 2. Número de 1944 
ciclos realizados: 4. Tipo de UVB: pulverização com UVB leve e pesada;  Período: 2 a 1945 
4/5. Município: Caetés. Geres: V. Número de motoristas: 1. Número de operadores: 1946 
1. Número de ciclos realizados: 1. Tipo de UVB: pulverização com UVB pesada; 1947 
Período: 7 a 11/5, 14 a 18/5, 21 a 25/5. Município: Caetés. Geres: V. Número de 1948 
motoristas: 1. Número de operadores: 2 (V Geres). Número de ciclos realizados: 2 (7 1949 
a 11/5), 3 (14 a 18/5), 4 (21 a 25/5). Tipo de UVB: pulverização com UVB pesada; 1950 
Período: 22 a 25/5, 5 a 8/6, 11 a 15/6. Município: Jataúba. Geres: IV. Número de 1951 
motoristas: 1. Número de operadores: 4 (IV Geres). Número de ciclos realizados: 4. 1952 
Tipo de UVB: pulverização com UVB pesada; Período: 18 a 21/6, 25 a 29/6, 2 a 6/7. 1953 
Município: Brejo da Madre de Deus. Geres: IV. Número de motoristas: 2. Número de 1954 
operadores: 4 (IV Geres). Número de ciclos realizados: 4. Tipo de UVB: pulverização 1955 
com UVB pesada; Período: programada. Município: Afogados da Ingazeira. Geres: x. 1956 
Número de motoristas: 1. Número de operadores: 4. Número de ciclos realizados: 1957 
3. Tipo de UVB: pulverização com UVB leve. Ressalta que não trabalham com 1958 
incidência acumulada, fecham sempre as quatro últimas semanas para verificar as 1959 
transmissões recentes. Exemplifica que se trabalharem com incidência acumulada, 1960 
aquele município que teve um surto em janeiro / fevereiro, sempre vai ficar alto. 1961 
Fazem monitoramento semanal, que consiste na avaliação do sistema de informação, 1962 
tanto o Sinan (Sistema de Informação de Agravos de Notificação), como também se 1963 
teve algum cadastro laboratorial. Se persiste na semana seguinte, vai par o município 1964 
para realizar as ações de bloqueio - que é realizado com inseticida fornecido pelo 1965 
Ministério da Saúde, via processo licitatório feito pela  OPAS. Esclarece que os carros 1966 
de UBV pesado e leve ficam no Estado. Só são liberados mediante avaliação de haver 1967 
ou não indicação para isso, de modo a minimizar o uso de inseticida. PRINCIPAIS 1968 
DESAFIOS: Vacina licenciada para dengue (baixa efetividade); Não se dispõe de 1969 
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tratamento específico; Não se dispõe de bons testes de laboratório  para diagnóstico; 1970 
Controle centrado no combate vetorial que não tem se mostrado efetivo. ATUAL 1971 
ESTRATÉGIA DE COMBATE VETORIAL: Não promove o “empoderamento” da 1972 
população; Avaliações de ações educativas - incorporação de conhecimento sem 1973 
mudança de prática; Avaliações de ações educativas - mudança de prática só 1974 
enquanto perdura o “medo” da(s) doença(s); Ações mais abrangentes de 1975 
saneamento dependentes de outros setores; Necessidade de monitoramento de 1976 
resistência; Rodízio de inseticidas;Baixa efetividade de ação de UBV pesada; Pouca 1977 
utilização de UBV mediante equipamento costal. ARBOVIROSES: PRINCIPAIS AÇÕES 1978 
REALIZADAS E EM ANDAMENTO – AVANÇOS 2018: Implantação do diagnóstico 1979 
laboratorial (Rt-PCR e sorologia) no LACEN; Divulgação em mídia sobre medidas de 1980 
prevenção e controle - automedicação; Implementação do comitê de discussão de 1981 
óbito por arboviroses; Implementação do protocolo de notificação de óbito suspeito 1982 
de dengue no SVO Recife, SVO Caruaru e IML; Elaboração de protocolo de vigilância 1983 
dos óbitos suspeitos por arboviroses; Implantação da Vigilância de gestantes com 1984 
exantema suspeita de arboviroses; Atualização da NT gestante suspeita de exantema 1985 
e ampla divulgação; Implantação da sala estadual de combate as arboviroses; 1986 
Monitoramento semanal dos casos de zika no sistema de informação SINAN, GAL e 1987 
FormSus; Implantação do Comitê de Mobilização social em todas as Regionais de 1988 
Saúde para controle do Aedes; Reunião trimestrais com  todos os integrantes dos 12 1989 
comitês de mobilização social ; Monitoramento semanal dos bloqueios de casos nos 1990 
municípios com casos suspeitos; Aquisição de aplicativo, em parceria com a SES - MS, 1991 
para registros oportuno das atividades do ACE. Em seguida a Professora Tereza 1992 
Maciel Lira, da Fiocruz /PE é convidada a fazer o CONTRAPONTO. Ela inicia 1993 
agradecendo o convite e esclarecendo que irá fazer algumas colocações a partir da 1994 
apresentação e da sua experiência como ex-gestora de Vigilância de Saúde no 1995 
município do Recife. Começa destacando que o Estado de Pernambuco e seus 1996 
municípios têm tradição já acumulada em ter um bom setor de vigilância 1997 
epidemiológica. Quando a epidemia da Zica eclodiu, relata que encontrou um 1998 
pesquisador de renome que a perguntou: por que tudo começa em Pernambuco? Ela 1999 
respondeu ponderando: será que é por termos sensibilidade de/no sistema? Acha, 2000 
então, que isso é importante destacar. Avalia que a SES-PE conseguiu ser bastante 2001 
oportuna diante do evento do Zica e conseguiu estabelecer parcerias com a 2002 
academia o que, acha, foi algo extremamente importante. Não é à toa que o Centro 2003 
de Pesquisa Ageu Magalhães, do qual ela e o Professor Pedro Miguel fazem parte, 2004 
junto com a UFPE e a UPE, capitanearam estudos pioneiros no mundo, como o 2005 
estudo de caso controle que vincula a infecção pelo Zica vírus e a síndrome congênita 2006 
pelo Zica vírus. Mas muito ainda precisa ser feito e muitos são os desafios postos 2007 
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para ele/as que trabalham com a saúde pública - em particular no momento  político 2008 
delicado que vivem - de constrangimentos, não só políticos, como financeiros diante 2009 
da aprovação de uma Emenda Constitucional que congela gastos públicos por 20 2010 
anos e que, claramente, trará rebatimentos, já está tendo, nas condições de vida e de 2011 
saúde da população. Não é à toa que se vê explodir nos últimos 2 anos uma epidemia 2012 
gravíssima de febre amarela e que, no seu entendimento, não foi claramente 2013 
divulgada. O que de fato aconteceu na epidemia de febre amarela não é sabido e 2014 
esta é a prática de governos autoritários, de não ter transparência para a população 2015 
da sua realidade. Estão assistindo uma epidemia de sarampo e o risco da 2016 
reintrodução da poliomielite - um problema do qual o Brasil, pioneiramente, com 2017 
ações sistemáticas conseguiu erradicar. Então esta é uma conquista que o povo 2018 
brasileiro teve e que está sendo colocada em risco com o agravante da incapacidade 2019 
de fazer face a esse problema. Os novos médicos que foram formados nunca viram 2020 
um caso de poliomielite, não sabem manejar esses casos. Acha, inclusive, que é 2021 
premente que esse treinamento seja feito, porque o risco é real. Com relação à 2022 
apresentação indica que trará algumas questões que avalia como importantes. Avalia 2023 
que o baixo número dos casos de Zica não está ligado somente à questão do 2024 
laboratório, mas ao esgotamento do suscetível. A epidemia de Zica foi de uma 2025 
dimensão impressionante. Imunologicamente ela própria é isenta de qualquer uma 2026 
arbovirose, exceto Zica. Nunca teve nenhum dos tipos de Dengue, nem Chikungunya, 2027 
mas teve Zica. Ela foi tão intensa na população, o número de acometidos foi tão 2028 
grande, que avalia ser esperado um refluxo, mas que estão na iminência de ter novos 2029 
picos. As arboviroses geralmente ficam em torno de cada dois a três anos com novos 2030 
picos. Então estão diante da real possibilidade de voltar a crescer os casos de Zica 2031 
vírus e isso significa um risco muito grande pela questão das gestantes contaminadas 2032 
e pelos significados que isso tem para a sociedade como um todo. Nesse sentido, 2033 
avalia que existe uma questão vinculada um pouco ao que foi colocado na 2034 
apresentação e ao que teve a oportunidade de ver no Congresso da ABRASCO ao 2035 
assistir a uma mesa que discutia, primeiro, aspectos éticos relacionados a surtos 2036 
epidêmicos e, segundo, uma questão que particularmente a preocupa como ex-2037 
gestora e como pesquisadora também: o momento da pós-epidemia. No momento 2038 
da epidemia se tem uma comoção da sociedade, existe uma sensibilidade da  mídia 2039 
para divulgar a questão, existe uma mobilização de vários atores públicos e privados 2040 
diante desses agravos, mas no momento que essas epidemias refluem, também 2041 
refluem essas ações, mas o problema persiste. As crianças vítimas da Zica congênita 2042 
estão aí, estão crescendo, estão demandando serviços de altíssima complexidade. 2043 
Partilha que recentemente participou, junto com sua equipe, de uma pesquisa sobre 2044 
os impactos sociais e econômicos na vida dessas mulheres. Os resultados ainda não 2045 
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foram divulgados, estão finalizando os arquivos, mas pode dizer que os relatos 2046 
ouvidos das mães são muito dolorosos. Quando, na apresentação, se falou na 2047 
questão do empoderamento da população diante dos agravos, ela vai vincular aos 2048 
relatos que escutou das mães, é uma questão de imensa complexidade, porque de 2049 
um lado tem que ter a corresponsabilidade da população, de outro lado não se pode 2050 
culpabilizar pela situação de vulnerabilidade na qual vivem. Um dos relatos de uma 2051 
das mães que a chocou profundamente foi ela, a mãe, ter escutado de um médico: 2052 
quem mandou você morar onde tinha mosquito? Como se ela tivesse a possibilidade 2053 
de escolher onde morar e como se ela fosse a grande culpada pela Zica congênita do 2054 
seu filho. Então, como dialogar com a população envolve essa questão. Todas as 2055 
ações de arbovirose que se tem assistido no Brasil foram voltadas para o controle de 2056 
vetor - que a apresentação trouxe claramente e mostrou que é fracassado. Há mais 2057 
de trinta anos que se trabalha com a mesma sistemática, com a mesma lógica, o 2058 
fracasso é evidenciado, novas arboviroses surgiram e se persiste nesse erro - sem a 2059 
coragem necessária de se dizer “faliu. O que se pode fazer de novo?” E a principal 2060 
ação, que é enfrentar as desigualdades sociais em saúde, dos determinantes sociais 2061 
em saúde, não se tem feito face, como sociedade brasileira, com a força e a coragem 2062 
que necessita - muito pelo contrário. No recente golpe de Estado os contemporâneos 2063 
avanços que vinham tendo do ponto de vista da igualdade social, de reduzir as fortes 2064 
desigualdades, já refluíram claramente e ela acredita que irão levar algum tempo 2065 
para conseguir recuperar o que há 3 anos já haviam conquistado. Avalia que o 2066 
trabalho de articulação com essa população é extremamente complexo, porque 2067 
existe sempre o risco de, ao tentar estabelecer parceria, terminar por culpar quem já 2068 
é vítima. Como criar estratégia de somar forças com essas pessoas para ela é uma 2069 
questão chave e assumir que a estratégia de utilizar o larvicidas não é eficaz - que 2070 
alternativas se pode ter  que sejam ambientalmente sustentáveis, porque existem 2071 
propostas que em alguns momentos são temerárias, precisam ter estudos mais 2072 
profundos. Traz como exemplo a utilização de vetores transgênicos. Será que se tem 2073 
suficientes estudos acumulados para dizer que isso é seguro? Utilização de infecção 2074 
do vetor por algumas bactérias são eficazes a curto prazo, mas será que a médio 2075 
prazo não se estará criando um problema maior de uma resistência do vetor a outros 2076 
agravos? São várias perguntas que o mundo acadêmico tem também que responder 2077 
com essa parceria que foi estabelecida. Parabeniza a SES-PE por ter toda abertura, o 2078 
tempo todo, transparência em dialogar com a academia. Avalia esse fato como 2079 
salutar. E como já trabalhou na gestão, e como hoje trabalha na pesquisa, considera 2080 
que o papel deles é esse - quem opta por trabalhar no/pelo Sistema Único de Saúde 2081 
são essas as parcerias que quer estabelecer e são esses os produtos que quer que 2082 
voltem para a população. Em relação a isso também há a questão da vacina. Ela teve 2083 
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a oportunidade de assistir a um vídeo elaborado por uma das indústrias 2084 
farmacêuticas e confessa seu choque. Era como se o mundo fosse ser invadido por 2085 
vírus e bactérias e que a única solução fossem as vacinas. O grande inimigo vai nos 2086 
assolar, está nos assolando, mas será que a grande solução é vacina? Ou se fará esse 2087 
mundo que vivemos de uma forma mais sustentável, menos consumista, mais ética e 2088 
mais solidária? Avalia que são questões que, enquanto sociedade, precisam discutir. 2089 
Outro ponto que acha importante e que rebate no ponto do financiamento é a 2090 
sensibilidade da área de vigilância. Dr. Humberto é um gestor que tem anos de 2091 
experiência e deve entender bem o que dirá. A vigilância é um setor de altíssima 2092 
sensibilidade e o que se espera desse setor é uma grande invisibilidade e isso é um 2093 
paradoxo. Porque se a vigilância funcionar bem, ela deve ser invisível - não se ter 2094 
epidemias, grandes surtos. Mas para ela ser invisível, ela precisa de investimento e 2095 
nem sempre o gestor vê antecipadamente essa questão como estratégica. Então, 2096 
como se vive numa crise de financiamento, muitas vezes a atenção à saúde 2097 
demanda, pela premência, um aporte de recurso maior, mas quando a epidemia 2098 
explode é a partir da vigilância que vai ter rebatimento na assistência em saúde, em 2099 
toda rede de serviços, na sociedade com medo, com pavor, com a tensão que isso 2100 
gera. Avalia que é importante, com a mudança da lógica de financiamento de 2101 
custeio-capital, a sensibilização dos gestores de que a vigilância é sim uma área 2102 
nevrálgica e estratégica dentro de um serviço de saúde, dentro de uma secretaria de 2103 
saúde - seja ela estadual ou municipal, porque é a partir dela, vigilância, que se pode 2104 
ter a sensibilidade de evitar muita coisa que pode vir a acontecer. Nesse sentido, 2105 
acredita que o trabalho articulado que estão tentando fazer avalia como bem 2106 
interessante - foram feitas muitas ações estratégicas louváveis, com certeza muito 2107 
ainda precisa ser feito. A questão da oportunidade de encerramento dos casos sabe, 2108 
como ex-gestora, como é complexa, mas sabe também como é necessário que se 2109 
enfrente esse desafio. Quando se consegue ser oportuno à vigilância, consegue ser 2110 
oportuno  também nas ações que vão redundar a partir da identificação desses 2111 
casos. Então, se conseguem ter uma grande sensibilidade de captação dos casos e 2112 
encerramento desses casos, com certeza haverá mais agilidade para enfrentar esses 2113 
problemas e, em particular, a questão do Zica vírus pelo rebatimento que isso tem na 2114 
sociedade - numa sociedade conservadora como a nossa. Exemplifica que 2115 
recentemente houve uma audiência, a seu ver histórica, no Supremo Tribunal 2116 
Federal, sobre a descriminalização do aborto - que tem que ser encarada como ação 2117 
de política pública e de escolha individual das pessoas sem a criminalização. A 2118 
infecção pelo Zica vírus fez com que ela fosse pautada dentro do Supremo e eles/as 2119 
têm que traçar isso de forma desapaixonada. Destaca que não conseguiu 2120 
acompanhar tudo, mas algumas falas, dentre elas a de uma reverenda luterana que 2121 
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fez uma das falas mais brilhantes, porque desmistifica, do ponto de vista religioso, 2122 
cristão e da lei, já que ela era jurista. Acha que a sociedade não pode se privar a essa 2123 
discussão que é tão premente, porque o sofrimento dessas mulheres, e ela como 2124 
mulher não pode deixar de colocar esse aspecto: as mulheres são as principais 2125 
vítimas. A Zica vírus é um fenômeno de gênero, as mulheres foram as principais 2126 
afetadas, tiveram que abandonar seus empregos, foram abandonadas pelos seus 2127 
companheiros, não conseguem o benefício continuado, porque têm que estar numa 2128 
situação de miserabilidade absoluta e o custo para manter as crianças é 2129 
estratosférico. Então, ou enquanto sociedade enfrentam essa questão, ou estão 2130 
sendo profundamente injustos com nossos pares, com as nossas mulheres e ... 2131 
(trecho inaudível). Outra questão importante é a do uso dos inseticidas. Durante 2132 
muito tempo, esclarece, ela fazia um discurso radicalmente contrário, mas acha que 2133 
têm que ver isso de uma forma um pouco desapaixonada. A ação de controle 2134 
vetorial, como vem sendo trabalhada, é falida, mas muitas vezes a estratégia da 2135 
aplicação do... (palavra inaudível), já UBV, o famoso carro fumacê, acha que não tem 2136 
nenhuma efetividade - o custo é elevado para o poder público e não se tem resposta 2137 
nenhuma. Mas a UBV focal muitas vezes é necessária. Cita  exemplo de quando ainda 2138 
estava na gestão do Recife, de um local onde se fazia corrida de cart. Era um 2139 
ambiente fechado, mas por algum motivo caiu o teto dessa localidade e receberam 2140 
denúncias dos prédios todos do entorno. Era uma quantidade de vetores que não 2141 
tinha ação, que não fosse a aplicação de UBV perifocal, que pudesse dar jeito pela 2142 
quantidade de vetores que se tinha. Acha que a população tem que ser esclarecida 2143 
também dos momentos nos quais essa ação se faz necessária, principalmente numa 2144 
situação emergencial e de múltiplas infecções, porque se tem ao mesmo tempo três 2145 
arboviroses graves - uma altamente sequelante, que é a Chikungunya, uma que pode 2146 
redundar em efeitos adversos gravíssimos a uma gestante e para as crianças, e a 2147 
Dengue que, apesar de se conviver a tanto tempo, o Brasil ainda tem uma  grande 2148 
letalidade, que é uma chaga, algo que têm que enfrentar com a questão da 2149 
capacitação de pessoal, saber manejar bem, corretamente. Esse é um grande desafio 2150 
a enfrentar. Acredita que as principais questões conseguiu trazer. Sinaliza que 2151 
entende a dificuldade da questão do encerramento dos casos de óbito, acha que 2152 
ainda há problemas na rede de saúde, alguns desafios a vencer e, inclusive, a 2153 
sobrecarga do próprio serviço de verificação de óbito - que está precisando de 2154 
investimento, porque para se ter um encerramento oportuno de um óbito, tem que 2155 
se ter uma cadeia de eventos que sejam eles também oportunos. Acha que é 2156 
necessário lutar para que isso seja alcançado, porque isso significa muita coisa. Às 2157 
vezes se pensa que o encerramento oportuno de algo que já ocorreu, que foi um 2158 
óbito, não tem uma repercussão tão grande, mas tem, porque são eventos sentinelas 2159 
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da gravidade e um efeito indireto da dimensão da epidemia vivenciada  - e também 2160 
espelha falências da nossa rede. Cita como exemplo a grande epidemia de 2002, o 2161 
isolamento da Universidade de Pernambuco, que também está um pouco 2162 
depauperada e necessitando de mais investimentos, mas não se teve então nenhum 2163 
óbito no serviço de infectologia daquele hospital, porque os profissionais tinham uma 2164 
larga experiência de manejo clínico da dengue. Foram eles que capacitaram toda a 2165 
rede naquele momento. Então, afirma, manejar bem os casos de Dengue é 2166 
fundamental, assim como saber que o sistema de saúde brasileiro, apesar de se 2167 
preconizar universal e único, se convive, na verdade, com vários sistemas de saúde - 2168 
sistema público, o SUS, sistema privado, filantrópico, e não podem se furtar a 2169 
estabelecer parcerias com esses setores. Ne época da epidemia de 2002 sentiram 2170 
muita fragilidade, inclusive dos grandes hospitais privados, de saberem manejar os 2171 
casos de Dengue e era para eles que ligavam. Então, reforça, é necessário 2172 
estabelecer essas parcerias com os Conselhos Profissionais, de treinar e reciclar esses 2173 
profissionais, porque acha que cabe a vigilância também, quando encerra 2174 
oportunamente os óbitos, mostrar a cadeia de causalidade que levou aquele óbito, 2175 
que poderia muitas vezes ter sido evitado se houvesse uma estrutura mais 2176 
consolidada e mais experiência de manejo desses agravos. Finaliza ressaltando o 2177 
grande desafio que é fazer face a pós-epidemia, quando socialmente o problema 2178 
reflui, mas nas instituições de saúde e na vida das pessoas acometidas ele não reflui. 2179 
Como estabelecer estratégias para esses temas se manterem na agenda é algo que 2180 
precisam discutir com mais cuidado. Ao fim da fala da convidada o Coordenador da 2181 
mesa agradece a participação da professora Tereza Maciel. Ressalta que a Secretaria 2182 
de Saúde, através da Vigilância, percebe todas essas questões. Efetivamente têm, 2183 
também, questões de financiamento, não podem deixar de falar que a situação 2184 
então, em 2018, é bem diferente do que se tinha em 2012, por exemplo. E isso 2185 
repercute em todas as ações. O racionamento, tem diretriz política do Governo, uma 2186 
controladoria com um decreto de restrição de despesas para poder manter um nível 2187 
equânime na distribuição dos recursos para fazer face a todas as demandas que o 2188 
Governo assume. Há um núcleo do Governo, que é o núcleo duro, com a participação 2189 
dos secretários que fazem a gestão orçamentária, financeira e executiva, que se 2190 
reúne semanalmente para decidir sobre necessidades emergenciais ou quaisquer 2191 
outras que venham ser demandadas nesse núcleo e a SES participa sempre nas 2192 
sextas-feiras, solicitando esse empenho da análise da produção. Hoje se tem um 2193 
instrumento - o orçamento, o empenho e, antes de tudo isso, tem a programação 2194 
financeira, que é exatamente a instrumento funcional da execução orçamentária 2195 
mediante todas as análises que são feitas nesse núcleo do Governo, a questão da 2196 
arrecadação, da manutenção das despesas que são obrigatórias. A arrecadação do 2197 
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Estado tem compromisso em distribuir recursos dessa arrecadação para municípios, 2198 
toda a legislação tem que ser cumprida ipsis litteris,  não pode fugir desse plano de 2199 
execução, plano de trabalho do Governo. Sentem mesmo essa dificuldade. Ele, o 2200 
Coordenador, informa que trouxe uma apresentação para o CES, fizeram um estudo 2201 
dos últimos 10 anos - entre 2007 e 2017- e nas despesas do Fundo Estadual de Saúde 2202 
de 2017 tinham quase 1 real para 1 real entre estado e união. E hoje têm 1,2 da 2203 
união e 2,7 dos recursos próprios de arrecadação do Estado para a saúde. Isso dá a 2204 
dimensão de que vão estar numa situação, porque a arrecadação não vai crescer 2205 
suficientemente para fazer face a novos problemas que surgirão. Com certeza isso irá 2206 
surgir, principalmente na saúde, e vão ter um orçamento finito. Terão que ter, 2207 
realmente, mais capacidade de eleger prioridades, de fazer implementar as políticas 2208 
que são necessárias na sociedade pernambucana. Muitas vezes deixam de investir 2209 
em certas necessidades para fazer um pouco que depois. Relata que no dia anterior 2210 
esteve em Igarassu, onde participou de uma audiência pública, na Câmara de 2211 
Vereadores desse município, porque vão inaugurar a UPA-E de Igarassu que é um 2212 
equipamento fundamental na organização do fluxo assistencial entre a atenção 2213 
básica e a rede de serviços efetivamente que é um instrumento parecerista, com 2214 
diversas especialidades e exames complementares que vão facilitar esse diagnóstico. 2215 
E ainda há muita incompreensão do que é, principalmente discutindo com os 2216 
senhores vereadores, de mostrar essa situação que estão vivendo. Finaliza 2217 
agradecendo mais uma vez a participação da professora que afirma ter sido 2218 
fundamental. DEBATE. A Conselheira Juliana Araújo inicia frisando que o tema das 2219 
arboviroses a GESTOS trabalha e que a parte boa é que se sente muito contemplada 2220 
nas colocações de Tereza, que sempre acha muito pertinentes. Mas gostaria de 2221 
reforçar alguns pontos: ressaltar a ideia da corresponsabilidade que têm que sopesar 2222 
muito bem como se aborda isso, como se enquadra essa corresponsabilidade que se 2223 
espera da população, principalmente considerando que o Estado não investe no 2224 
enfrentamento verdadeiro de determinantes sociais, diria até comerciais e 2225 
econômicos da saúde. É difícil, então, conversar sobre isso, da responsabilidade da 2226 
população quando ela não tem uma base - primeiro a educação de qualidade que vai 2227 
dar a ela essa mudança de atitudes, de práticas, conceitos; o acesso regular e 2228 
contínuo de qualidade da água, porque é inadmissível que no Estado isso não 2229 
aconteça. E diz concordar com a professora Tereza: a responsabilização da população 2230 
é bastante comum e é bastante cruel também. É esse tipo de comentário que 2231 
acontece e infelizmente não é isolado, pela prática que observam na GESTOS, dos 2232 
Comitês Nacionais que têm participado. Então, questiona: como o Estado pretende 2233 
somar forças com a população, sem que isso signifique transferir responsabilidade. 2234 
Porque é muito comum nas apresentações, a exemplo do que tiveram agora, que o 2235 
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comentário vem de um lado só: que a população faz isso, que a população não faz 2236 
isso. Mas como o Estado está reagindo além da vigilância e atenção à doença no seu 2237 
estágio enquanto ela está dentro do organismo. Como fica esse pós? Da mesma 2238 
maneira que durante o pico de epidemia a conversa está acontecendo, os debates 2239 
estão acontecendo, existe engajamento da população e depois ele some, isso 2240 
acontece também da parte do Estado, tanto na área de saúde, quanto na área que 2241 
mencionou, que é a do saneamento. Nos Conselhos (menciona que estava no 2242 
Conselho Municipal) demandavam muito o envio de projeto para o Banco Mundial 2243 
que não fosse só para o atendimento à população, mas que fosse estruturante do 2244 
Estado e isso não ocorre. O saneamento igualmente sai de discussão quando sai do 2245 
pico de epidemia, se é que o saneamento entra, pois existem as conversas, mas não 2246 
existe efetividade. Compartilha também da questão do pós-doença, pós-epidemia. 2247 
Como está o cuidado das pessoas que estão convivendo, que estão com a 2248 
“cronificação” das arboviroses como acontece no caso da Chikungunya? Os relatos 2249 
que recebem nos postos de saúde, que eles continuam trabalhando na ponta, é de 2250 
que não se tem estratégia e não se tem o que fazer, porque não se tem como fazer 2251 
uma busca ativa daquela pessoa que teve mais um evento de cronicidade, que mora 2252 
só, que é uma pessoa idosa, que se acidenta. Afirma que não concorda com o 2253 
discurso da irresponsabilidade do uso da medicação para dor, porque não existe 2254 
atenção a essa pessoa. Sabe-se dos riscos, sabe-se da preocupação que isso gera, os 2255 
impactos que isso gera no organismo, mas se a pessoa não tem nenhuma resposta do 2256 
Estado com relação aos seus eventos “cronificantes” que acontecem reiteradamente, 2257 
sabendo que o esforço físico é indicado como um desencadeador de crise, e se tem 2258 
que lavar roupa, tem que fazer faxina, tendo em vista serem pessoas da população 2259 
pobre, como fica, então, esse balanço? A pessoa vai realmente fazer uso da 2260 
medicação, porque ela vai tirar a dor e ela tem aquela diária para trabalhar, porque 2261 
depende dela para sobreviver. Como é que fica a situação para as crianças com 2262 
síndrome de Zica e o que reivindicam há muito tempo: a questão da saúde mental 2263 
das mães e familiares das crianças que têm a síndrome. Quem assume a fala em 2264 
seguida é a Conselheira Carmela Lília Espósito. Reforça que ficou contemplada com a 2265 
fala da Dra. Tereza e Dra. Claudenice. Indica que Dra. Tereza falou uma questão que a 2266 
deixa muito inquieta e é um questionamento que ela, Carmela,  faz. Informa que é 2267 
servidora da UPE e lá se sentem guerreiros com a falta de financiamento da 2268 
instituição Universidade, centro de pesquisa, centro de assistência - o complexo 2269 
Universidade de Pernambuco. Destaca que ela, Tereza, pontuou uma questão que vai 2270 
de encontro ao que o Dr. Humberto colocou - a questão do teto financeiro, a 2271 
ausência de investimento que é exatamente a ausência de manejo clínico. Significa 2272 
que não têm mão de obra qualificada, porque têm um rodízio permanente de 2273 
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servidores que não são efetivos do quadro, são contratados, que não podem ser 2274 
desenvolvidos e capacitados, não podem evoluir na qualidade da assistência prestada 2275 
à sociedade. E ainda têm um câncer dentro do serviço público que se chama os 2276 
extras - pessoas que não têm compromisso com a efetividade do seu trabalho. 2277 
Chegam, fazem um plantão, saem sem nenhuma vinculação. É a precarização total do 2278 
Sistema Único de Saúde, que vai na contramão dos direitos constitucionais do 2279 
cidadão de receber um serviço por um carreirista. Gostaria, então, de deixar a 2280 
ressalva de que têm um concurso de 2004 expirando agora. Têm pessoas que 2281 
passaram dentro das vagas e o Estado está correndo um grave risco de ser 2282 
judicializado, a mão de obra está precarizada na ponta, nos Hospitais de grande 2283 
porte, inclusive no Hospital da UPE. Têm o concurso de 2017 com pessoas esperando 2284 
a nomeação para entrar, para minimizar essa precarização de serviço de assistência 2285 
qualificada prestada. O que têm é mão de obra barata e baixa qualidade de 2286 
assistência na ponta. Então não se pode investir em qualificação, especializações, 2287 
mestrados e doutorados, porque não têm mão de obra definitiva. Desse modo, faz 2288 
esse registro e solicita o que se pode fazer para minimizar esse sofrimento da 2289 
população que busca os serviços de ponta e não têm uma mão de obra qualificada. A 2290 
Conselheira Josineide de Meneses é quem fala em seguida. Ela destaca que a fala da 2291 
professora Tereza trouxe justamente a discussão que eles têm feito na GESTOS 2292 
acompanhando toda essa questão. Lá começaram num projeto do Fundo de 2293 
População e Desenvolvimento da ONU, a partir do qual passaram a ter ação na 2294 
comunidade com as mulheres, no caso na comunidade dos Coelhos. Observaram que 2295 
a Zica causava menos medo nas mulheres do que a Chikungunya - exatamente pela 2296 
questão que Juliana colocou, porque a Chikungunya, para quem não tem vínculo, 2297 
considerando que a maioria das mulheres trabalha no mercado informal, não vão ter 2298 
como se sustentar e sustentar sua família se ela adoece de Chikungunya. Então o 2299 
maior medo delas ser a Chikungunya e não a Zica. Ao mesmo tempo começam a  ver 2300 
algumas questões, a exemplo do que Juliana falou sobre problemas da água, e do 2301 
que ela mesma viu numa mesa da qual participou, no Congresso da ABRASCO, onde 2302 
se falava da emergência sanitária numa epidemia, mas existe uma emergência social 2303 
anterior que não é resolvida e quando isso aparece, parece que surge como uma 2304 
chuva de granizo. E não é. É uma coisa que vem sendo produzida e não vem sendo 2305 
resolvida. Isso é uma questão e a outra questão também nessa mesa e a qual se 2306 
somam muito, porque entraram muito na abordagem da Zica pela questão da 2307 
transmissão sexual, e o Brasil é o único país que não fala em transmissão sexual da 2308 
Zica, de todos os afetados é o único que não fala. Na página do Ministério da Saúde 2309 
não se fala nisso, ninguém fala nisso. Entendem que é um assunto mais complexo até 2310 
de tratar com as grávidas, porque elas vão precisar ter orientações sobre uso do 2311 
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preservativo, mas isso precisa ser conversado e dialogado com a população. Uma 2312 
outra questão que para eles é fundamental, que estão na apresentação e que Tereza 2313 
também colocou, é a comunicação com a população - a quantidade de informações 2314 
erradas, a quantidade de coisas que se criam e de informações que além de ter um 2315 
conteúdo que não ajuda, existe o conteúdo de culpabilizar as mulheres, porque todas 2316 
as propagandas dizem “você tem que cuidar da plantinha” e quem cuida da plantinha 2317 
são as mulheres. Viram matérias na quais continham falas do tipo “mas mulher, você 2318 
não sabe que tem tampar a caixa d´água?” Ou seja: se refaz esse lugar que os 2319 
cuidados da casa são das mulheres, que elas são caracóis e que os cuidados da casa 2320 
nasceram nas costas delas e vão morrer nas costas dela. Então isso é algo que 2321 
precisam tratar, não podem ficar reproduzindo esse tipo de discurso, reproduzindo 2322 
esse lugar, o lugar da culpa das mulheres sobre tudo e isso se agrava na questão da 2323 
síndrome, porque também é um discurso que também termina culpabilizando pelos 2324 
cuidados. Por último ela gostaria de perguntar se o Comitê, que foi referido na 2325 
apresentação, é o mesmo que ela e outra conselheira se colocaram para participar, 2326 
mas que não receberam nada informando das reuniões. Acredita que o Conselho 2327 
também não foi informado. Reforça que gostaria de participar. Quem assume  a fala 2328 
em seguida é a Conselheira Jany Welma. Retoma um pouco da fala da professora 2329 
Tereza acerca dos condicionantes, determinantes sociais, destacando o quanto 2330 
impressiona o ciclo que os colocam, enquanto SUS, é que depois de tudo isso o SUS 2331 
precisa resolver e se não consegue resolver é incompetente. De modo que o 2332 
problema está aí, pelos determinantes que já foram falados, chega para o SUS, este 2333 
tem dificuldade de resolver, e terá mais ainda com o congelamento dos gastos, 2334 
portanto é incompetente, portanto deixa a todos de cara com aquilo que é a defesa 2335 
desse Governo atual: precisa ser substituído por algo melhor. É um ciclo, roda viva, 2336 
que faz parecer que não vão conseguir sair. A luta, destaca, é para que se afirme que 2337 
esse SUS incompetente, é um SUS que mexe nas feridas, inclusive econômicas e 2338 
sociais. Há uma população dizendo que o papel que deveria ser feito para que essas 2339 
coisas não cheguem a ficar crônicas, não está sendo feito. Então o SUS é aquele que 2340 
além de ser taxado de incompetente, é aquele que fica mexendo nas coisas para que 2341 
as coisas sejam descobertas e é mais um motivo para que seja atacado e colocado à 2342 
prova e trazidas, então, outras opções que, segundo essas cabeças, serão melhores. E 2343 
do ponto de vista da assistência, Humberto falou, vai se agravar mais ainda, porque a 2344 
perspectiva de investimento para que se faça tudo aquilo que se colocou do ponto de 2345 
vista da capacitação, de investimento na classe trabalhadora para fazer o manejo 2346 
clínico vai se agravar mais ainda. Vão conseguir fazer ainda menos, infelizmente. 2347 
Desse modo a luta se torna maior ainda. Porque não é mais uma luta para 2348 
reconhecer que a assistência precisa melhorar, é uma luta que tem que ser 2349 



 

 

 

                                                                                                        
      

63/40 

 

 

reconhecida do ponto de vista que, frente às políticas, o Brasil precisa sair desse ciclo 2350 
temeroso, cujo caminho é de maior prejuízo para a população. Torna a repetir o que 2351 
as companheiras já disseram, com a mulher sempre na frente, sempre o primeiro 2352 
alvo, sendo ainda tratada como culpada de algumas situações. Há que se pensar 2353 
muito e lutar muito para se vencer essa questão. Com a palavra, o Conselheiro Jorge 2354 
Mário inicia chamando atenção da mesa para o momento de esvaziamento, pois 2355 
muita gente não permanece quando, destaca, haver assuntos importante. Também 2356 
destaca a pertinência de todas as colocações feitas, mas é importante dizer que o 2357 
país é carente de educação e não é de hoje. Quando fala isso, fala também no 2358 
sentido de não saber como será dali para frente. Coloca que tudo que é apresentado 2359 
ali, todos os técnicos que vão, tudo esbarra nos custos, no financeiro. Estão com o 2360 
corte imenso, e os recursos congelados e se pergunta como é que vão trabalhar. 2361 
Esteve presente no congresso da ABRASCO onde se falou mas não se tirou nenhum 2362 
encaminhamento para a luta, para dizer não, o que o faz pensar como será dali pra 2363 
frente. Afirma que é muito bom chegar ali e debater, pois têm ideias para debater e 2364 
buscar mecanismos, mas o importante não se tem - que é o custeio. Então há muitas 2365 
cobranças, mas de acordo com a fala do Dr. humberto, hoje o Governo Estadual está 2366 
colocando mais recurso do que o Governo Federal. Avalia ser complicado, pois tudo 2367 
que se passa, se tira do dinheiro do SUS. Volta a destacar o papel e necessidade da 2368 
educação e de ser necessário fazer divulgação junto à população. Não querendo 2369 
culpar A ou B, mas se passa por aí se vê canais com objetos, como móveis, dentro e 2370 
isso trará problemas futuramente. O Conselheiro Pedro Miguel inicia dizendo da sua 2371 
satisfação com a presença da sua colega, Tereza. Acrescenta que em função de 2372 
outras obrigações terá que se retirar logo mais. Registra que, de fato, é muito difícil 2373 
passar um dia dedicado ali. Considerando que são 32, a dificuldade, avalia, se 2374 
estende a todo mundo, em função das demandas que ficam represadas. Primeiro 2375 
gostaria de destacar para o Conselho, considerando que aquela é a primeira 2376 
participação deles,  que a discussão na Fiocruz sempre foi de qualificar a participação 2377 
ali … (trecho inaudível/incompreensível).  Se for necessária uma participação 2378 
nacional irão se esforçar para fazer. A segunda é uma questão que tem um outro 2379 
lado: no que a Fiocruz pode ajudar o SUS Pernambuco é exatamente na capacitação, 2380 
dessa força de trabalho que  foi pensada ali. Afirma que o problema de qualquer 2381 
sistema complexo do mundo, da educação, da saúde, da TI,  não importa, se não se 2382 
pensar nas pessoas que fazem o sistema, está se gastando dinheiro 2383 
desnecessariamente e não se está honrando o social. Então eles, Fiocruz, têm sim 2384 
disponibilidade para isso. Vão abrir os seis departamentos do Ageu Magalhães para 2385 
se sensibilizarem a cursos - desde cursos de curta duração, mestrado profissional já 2386 
estão com uma turma atualmente, que absorveu gestores do Estado e dos 2387 
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municípios de Pernambuco na área de gestão e nas áreas de avaliação de sistemas. 2388 
Estão propondo abrir toda essa possibilidade para que o Estado demande, o 2389 
município demande, e possam dar uma resposta de qualificar os trabalhadores que 2390 
atuam no sistema tão complexo como é o sistema único de saúde.  Esse é um 2391 
compromisso que têm. Acrescenta que as pessoas se indignam com o tipo de elite 2392 
que têm nesse país, que tem o pé no Brasil e a cabeça em Miami. Eles fizeram uma 2393 
opção nesses 20 / 30 anos que nem ele, nem Humberto conseguiram fazer e não 2394 
fariam, que é de arrebentar o país. É um momento histórico no qual, o que 2395 
aconteceu nos países latino americanos, que não tiveram a possibilidade de resistir 2396 
durante 15-14 anos, aconteceu nesse país, o nosso, de forma alucinantemente 2397 
rápida. Se for possível, sinaliza para o grupo, ter o trabalho de visitar Panamá, 2398 
México, Colômbia, verão que o que aconteceu no Brasil, nesses dois anos, foi feito 2399 
durante 14 anos, todo dia, todo ano paulatinamente lá. Vê-se um filme de terror 2400 
passar em dois anos, tudo que esses outros povos passaram em 14-15 anos. Como 2401 
eles resistiram, não conseguiram, como faremos é opção nossa. E um espaço de 2402 
resistência é o Conselho, que é um movimento de resistência que deve vir do 2403 
controle social, de conselhos estaduais, municipais, Fiocruz, o que quer que seja. Não 2404 
sabe se essa é a luta que vai garantir, no mínimo, retorno há 1 ano atrás, ou alguma 2405 
coisa parecida. Avalia que “caíram do cavalo”, derrubaram, caíram de novo e acha 2406 
que o Brasil vai precisar se olhar muito bem daqui para frente, porque esse projeto 2407 
de aniquilação de soberania dos povos, não é da cabeça de um Temer, Bush, Trump, 2408 
de Obama. Não é de pessoas. Não se tem nomes dos donos desse projeto e essa 2409 
plataforma se alastrou na Grécia, na Europa, na Síria, onde tiver petróleo ela está 2410 
sendo feita. Aqui também, um país que vende o pré-sal, em dois anos, vende a 2411 
Embraer, tecnologia aeroespacial. Relata caso da Alemanha que recomprou, para o 2412 
Estado alemão, todas as geradoras de eletricidade, que eram privatizadas, e o Estado 2413 
comprou por entender ser patrimônio do povo alemão, logo, ali, naquele país 2414 
empresa privada não determinaria quantos megawatts se produziria ou não. Afirma 2415 
que no Brasil estão necessitando de, no mínimo, vergonha na cara. Finaliza trazendo 2416 
uma provocação quanto às reuniões do CES e o volume das suas pautas, ponderando 2417 
se não seria melhor ao invés de duas políticas por reunião/dia,  serem duas reuniões 2418 
por mês, de modo a não haver prejuízo nas discussões. Quem se coloca em seguida é 2419 
o conselheiro Pedro Henrique Sobral. Ele referenda o que foi colocado frente a 2420 
necessidade de qualificação, quantificação do segmento trabalhador dentro, 2421 
principalmente, da Universidade, porque têm, ali dentro, o Hospital Osvaldo Cruz que 2422 
é uma referência no combate... (palavra inaudível). Lembrando que em 2015 houve 2423 
um surto de microcefalia e o referido Hospital conseguiu abraçar esses doentes, com 2424 
grande sacrifício, pela falta muitas vezes de mão de obra. Lembrando também do 2425 
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outro papel da Universidade em relação às mães. Faz esses registros e destaca que 2426 
esta é sua primeira participação no Conselho e externa seu desejo de aprendizagem e 2427 
de contribuição da melhor forma, tanto na cobrança, na formulação de medidas que 2428 
possam ser levadas para sociedade como um todo. O Coordenador da mesa, 2429 
Humberto Antunes informa que tecerá alguns comentários e, frente a fala da 2430 
Conselheira Carmela Lília, esclarece que existem, realmente, problemas na questão 2431 
do quadro de profissionais, existe a questão do plantão extra - estratégia que tem 2432 
sido necessário lançar mão. Mas em contrapartida esse Governo que está sendo 2433 
avaliado agora -  vão ter processo eleitoral logo - é quem mais contratou recursos 2434 
humanos para a saúde, em torno de 6 mil contratações nos últimos quatro anos, 2435 
afora aporte de capacitações e formações. Tiveram a oportunidade de receber ali a 2436 
Secretária Executiva Dra. Ricarda Samara que fez uma apresentação sobre a política 2437 
de recursos humanos. É fato que há necessidade no foco que foi colocado, na 2438 
Universidade de Pernambuco e no Hospital Osvaldo Cruz, avalia que ali não foram 2439 
atendidas realmente. Está cumprindo essa informação para os Conselheiros nessa 2440 
reunião. Em seguida passa a palavra a Claudenice Pontes, Diretora Geral de Controle 2441 
de Doenças e Agravos. Ela destaca que no que se refere a questão do 2442 
empoderamento da população existe a visão de que se está só responsabilizando, 2443 
mas não é só isso. Estão realmente empoderando para que aquele ambiente seja 2444 
livre de tudo, não só se policiar na questão ambiental, mas também de cobrar. Relata 2445 
uma situação que estão vivenciando recentemente. Informa que não monitoram só o 2446 
caso mas a situação do município, vendo se os índices de infestação estão 2447 
aumentando. Começaram e ver que na região do agreste e municípios da zona da 2448 
mata norte estão aumentando muito os índices de infestação - aqueles que eram em 2449 
torno dos 6 -7 está 50-60. Nunca vivenciaram índices como esses de agora. Foram 2450 
então tentar identificar o que estava havendo com os municípios, se era atividade 2451 
dos agentes. Viram que havia necessidade de cada morador armazenar mais água. 2452 
Antes tinha a caixa d´água ou o reservatório, hoje são 20-30 baldes. E esses baldes 2453 
não tem como vedar adequadamente. Aí vem uma campanha de mídia orientando: 2454 
não guarde água. Mas, questiona: como não guardar água se a população está 2455 
precisando? Na análise das áreas se verificou que a problemática era esta. Não que a 2456 
população estivesse guardando errado, pois ela precisa guardar com o que tem. Foi 2457 
feito um trabalho, numa parceria com Secretaria do Meio Ambiente, CODECIR e 2458 
Secretaria de Educação, para tentar mostrar a importância de valorizar a água. Só 2459 
está precisando armazenar, porque está havendo escassez, só há escassez por não se 2460 
valorizar os mananciais. Na semana em que iniciam as aulas das Escolas Estaduais, a 2461 
Secretaria de Meio Ambiente, CODECIR e alguns profissionais que foram capacitados, 2462 
vão trabalhar o tema água, focando nas arboviroses, mas desde a valorização dos 2463 
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mananciais, a importância de manter essa água durante seu percurso  e a forma 2464 
adequada de armazenar. Não é só ver o ambiente hidro, mas tentar sensibilizar para 2465 
que se tenha adultos sensíveis para a importância do manancial e para o cuidado 2466 
com a água, porque sem isso não vai ter. não tem como resolver o problema a curto 2467 
prazo, mas tenta-se sensibilizar sobre a importância valorizando desde o início da 2468 
fonte da água. Reforça que a ação começa na semana seguinte, nas Escolas 2469 
Estaduais, e que contará com uma peça de teatro, sobre a importância da água e de 2470 
valorizá-la. É intenção levar também para escolas municipais. Outra parceria que 2471 
fizeram foi com a COMPESA, através do Comitê de mobilização, no sentido de que a 2472 
Companhia divulgasse em mídia quando fosse haver interrompimento de água de 2473 
modo que a população se prepare adequadamente e tente evitar o acúmulo de água, 2474 
porque acontecia das pessoas terem água, mas por não saberem quando iria faltar, 2475 
mantinham depósitos por um bom período. Referente a capacitação: esclarece que 2476 
eles da vigilância para capacitar os profissionais de saúde têm dificuldades - aquela 2477 
da rotatividade, e de modo precisam estar sempre promovendo capacitações. Mas a 2478 
maior dificuldade é de adesão. Os profissionais médicos não fazem uma boa adesão 2479 
se não houver uma novidade. Relata terem feito uma capacitação sobre a Dengue, 2480 
Chikungunya e Zica e num auditório com 150 lugares compareceram 3 participantes. 2481 
Reforça, então, a grande dificuldade de adesão. O que hoje têm feito como forma de 2482 
capacitação é, nesse Comitê de discussão de óbito, chamam todas as unidades, os 2483 
profissionais de saúde, dessas unidades que o paciente percorreu. Geralmente 2484 
conseguem discutir com 3 ou 4, mas o que se quer é que todas as unidades 2485 
participem. Sai como encaminhamento que eles discutam o óbito  naquela unidade 2486 
mesmo não sendo o local de ocorrência, mas que eles façam capacitação mostrando 2487 
como exemplo aquele óbito para se tentar sensibilizar. Avalia que esta é uma forma 2488 
de capacitação indireta que estão fazendo a toda semana sendo duas reuniões por 2489 
semana. Pedem que ao realizarem as discussões nas unidades, policlínicas, hospitais, 2490 
clínicas particulares, seja passada ata de presença/participação. Como já havia 2491 
mencionado, reforça que estão fazendo protocolo de óbito, nisso aprendeu e tem 2492 
muito a prender no referente às arboviroses, e avaliaram que indo para a Bahia, pois 2493 
assim que teve a Chikungunya foram buscar algumas experiências nesse Estado onde 2494 
começou a Chikungunya e lá não havia óbito e aqui se começou a ter óbito. Mas 2495 
começaram a ponderar que lá, na Bahia, havia óbito  mas não estavam sabendo 2496 
manejar. Descobriram que não tinham SVO, logo não coletavam mostra, não fazia 2497 
diagnóstico e não fechava. Por isso que aqui estavam captando. Tem-se aqui, não se 2498 
pode chamar de um núcleo de epidemiologia, mas a assistente social do SVO faz a 2499 
notificação. Há um formulário desenvolvido para isso, fazer uma investigação, para 2500 
verificar se há paciente suspeito na área, para considerar se aquele óbito é suspeito 2501 
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de arbovirose, faz a notificação e, na oportunidade, coleta mostra de víscera. Por isso 2502 
conseguem comprovar que chikungunya realmente leva a óbito. Desse modo estão 2503 
mudando o protocolo de óbito e o Ministério está esperando que concluam para 2504 
poderem mostrar essas experiências que têm. Estão aprendendo e evoluindo nessa 2505 
medida, mas avalia que a saída é a questão da educação mesmo. Se houvesse uma 2506 
boa educação estariam usando menos larvicida, menos inseticida. Há agentes que 2507 
acham que só será efetivo se usar larvicida. Sentiram que quando houve um 2508 
problema no Ministério e ocorreu desabastecimento de larvicida os municípios 2509 
entravam em pânico em função da falta do produto. Mas acredita que aos poucos 2510 
chegam lá com a parte educativa, algo que está sendo construído, cada vez mais a 2511 
valorização do meio ambiente para preservar melhor e não usar tanto produto 2512 
químico. Hoje a aquisição do larvicida é pelo fundo rotatório da OPAS e é o Ministério 2513 
quem compra, para o município poder arcar com isso é um custo elevado - Recife 2514 
consegue, mas um município pequeno não consegue, depende realmente do 2515 
Ministério. Esclarece que o larvicida biológico é muito caro, custa R$ 986,00 o quilo, 2516 
embora fosse o ideal. Estão tentando avançar no sentido do IPA poder produzir e 2517 
terem isso aos poucos. Embora, destaque, que seu sonho seria não precisar usar 2518 
larvicida e nem inseticida. Mas enquanto isso tentam a alternativa de produzirem o 2519 
próprio larvicida biológico. Em seguida, um participante que não se identifica faz as 2520 
seguintes colocações: foi bem colocada a questão da transmissão sexual, fazem um 2521 
mea culpa, informando que está no radar, mas tiveram fragilidade muito grande na 2522 
equipe do Programa Nacional,  muito focado em vetores e essa outra discussão 2523 
científica ficou em paralelo, mas, volta a reforçar, foi bem pautada ali e agradece. 2524 
Outro ponto refere-se ao cenário da água, numa avaliação de 2015, mostrou que 2525 
80% dos casos de Dengue estavam relacionados ao armazenamento de água. Coloca 2526 
que, entre aspas, não têm o segredo do sucesso, mas têm o segredo do fracasso, que 2527 
foi o cenário de 2015 - pelo impacto grande da crise econômica, afetou muitos 2528 
lugares e aí fragilizou a atuação, foi um ano crítico Todo mundo tem o conhecimento 2529 
do que deve se fazer para evitar o Aedes mas todos -  cidadão, gestores, setores - não 2530 
tinham a atitude … (palavra incompreensível) do que com o Zica. em 2015 também 2531 
tiveram um cenário grave de mudança climática, normalmente em agosto chove, e 2532 
essa chuva, entre aspas, impacta na capacidade do mosquito se reproduzir….O Aedes 2533 
teve um ano e meio quase, de final de 2014 até metade de 2016, tudo ótimo para 2534 
ele, uma luta dos serviços contra a natureza não era só contra o Aedes. E além de 2535 
tudo  a introdução de dois arbovírus numa população completamente suscetível. 2536 
Desse modo, 2015 foi o cenário que não querem que se repita por vários 2537 
determinantes - inclusive naturais. Esclarece para a questão do Comitê, suas reuniões 2538 
e agendas, trazidas pela Conselheira Josineide de Meneses, qual é o email do 2539 
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programa de Dengue e solicita que enviem o email para que introduzam na mala 2540 
direta, que esta foi a falha - não constar na mala direta. Complementa que nesse 2541 
Comitê estão outros atores: da Compesa, da Codecipe, do Meio Ambiente, da 2542 
Secretaria de Educação. Um resultado dessa grande mobilização, a partir da ameaça 2543 
do Zica, então esses atores começaram a se incorporar e a haver uma 2544 
intersetorialidade e trimestralmente eles se reúnem na Secretaria. O Coordenador 2545 
da mesa informa que todos  os membros do Conselho recebem um informativo das 2546 
semanas epidemiológicas das arboviroses e que é importante que estejam tendo 2547 
esse conhecimento, pois às vezes discussões como esta surpreendem ali, então seria 2548 
bom que todos acessassem as informações o que mudaria muito o cenário que estão 2549 
sendo vítimas dele. Em seguida passa a palavra à Professora Tereza Maciel Lira, da 2550 
Fiocruz /PE. Ela destaca que eventos da gravidade como o da Zica terminam 2551 
desvelando problemas que não se dava visibilidade na medida do que necessitavam. 2552 
Hoje está completando 12 anos da Lei Maria da Penha e avalia que foi um avanço 2553 
muito grande pois hoje falam da violência sexual mas têm um desafio a vencer que é 2554 
a violência da sociedade contra a mulher. Avalia que levantaram três questões 2555 
fundamentais ali: a transmissão sexual, que é um grande desafio, porque se lida com 2556 
mulheres que já estão grávidas e vão ter que fazer sexo com seus companheiros com 2557 
preservativo. Registra que tem um simbolismo tão grande nisso  que, quando 2558 
entrevistaram os profissionais sobre isso, eles relataram que não sabiam como dizer 2559 
às mulheres, como discutir e chegar até elas, porque envolve uma complexidade 2560 
simbólica, inclusive. Outra questão é a da saúde mental das mulheres que foi 2561 
colocada ali também. Retoma a pesquisa que realizou e informa que trabalharam 2562 
com dois estados: Rio de Janeiro e Pernambuco. Destaca que não exitaria em dizer 2563 
que a resposta de Pernambuco foi muito mais qualificada do ponto de vista  da 2564 
capilaridade de rede. Sinaliza relatos de mulheres que tiveram depressão profunda, 2565 
rejeição por seus filhos, sentiram solidão imensa. Este é um ato violento da 2566 
sociedade A terceira questão, que também tem a ver com isso, é que também 2567 
identificaram  relatos sobre a questão do acesso a (pequeno trecho 2568 
incompreensível). A quantidade de mulheres que engravidaram sem escolha, e já 2569 
chegavam ao serviço grávidas, e a diferença que viram entre as mulheres de classe 2570 
média que tiveram opção de escolher o momento da gravidez e aquelas que se viram 2571 
grávidas, porque mesmo sendo população assistida nas Unidades de Saúde da 2572 
Família, não tinham orientação pré-gestacional adequada, então esse é um desafio. 2573 
Existe a disponibilidade do contraceptivo, mas isso não é esclarecido à mulher. 2574 
Mulheres que engravidaram tomando pílula, porque tomavam erradamente. 2575 
Partilha, reproduz, uma frase de uma das mulheres: “depois desse menino, não 2576 
quero mais pegar homem, porque engravidei de quatro filhos tomando remédio, 2577 
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inclusive do meu filho que teve Zica.” Avalia que o fenômeno da Zica traz esses 2578 
desafios a serem enfrentados: a questão de que uma política de anticoncepção 2579 
adequada, responsável chegue às mulheres de forma adequada; a questão da 2580 
transmissão sexual; a questão da saúde mental dessas mulheres - para a qual ela 2581 
conclama o Sr. Humberto Antunes a pensar junto com os municípios, pois esta é uma 2582 
questão dos municípios também, a pensarem essas mulheres dentro da rede de 2583 
atenção. Finaliza com a questão do acesso a água, pois indiscutivelmente este é um 2584 
grande desafio para, sobretudo, a região Nordeste. Para ela, não adianta dizer que no 2585 
Nordeste é o vasinho de planta, pois não é. São os tanques, os tonéis, caixas d´água 2586 
que as pessoas são obrigadas a ter. Não é uma questão de opção. Relata uma 2587 
situação, no Recife, na qual foram fazer um vídeo e numa determinada casa tinha 2588 
vetor voando no tanque. E a pessoa disse: “sei que tenho que tampar, mas tenho que 2589 
fazer comida, cuidar das crianças, lavar roupa. Não vou ficar botando e tirando 2590 
tampa.” Acredita que as epidemias de arboviroses, no caso da Zica pela premência 2591 
social, e da chikungunya, porque mata - relata caso de uma UTI com 23 leitos dos 2592 
quais 10 estavam ocupados por pessoas com casos relacionados a complicações em 2593 
função de  arboviroses. O fato coloca a dimensão do desafio do serviço de saúde num 2594 
momento de crise. Como vão resolver a situação diz do uso de muita criatividade e 2595 
muita luta política e o Conselho é um espaço, sem dúvida, privilegiado. A Conferência 2596 
de Saúde, na qual ela sentiu falta de uma mesa mais conjuntural e mais contextual 2597 
relativa ao momento de crise que está-se vivendo. Nesse momento o Coordenador 2598 
da mesa faz um esclarecimento dizendo que esta é uma preocupação fundamental e 2599 
que normalmente nas aberturas das Conferências há uma presença maior, inclusive 2600 
de imprensa, de outras pessoas interessadas na questão da saúde  e vão justamente 2601 
fazer uma mesa nesse sentido que ela aponta - uma discussão profunda sobre a 2602 
realidade, ao menos é isso que pretendem. Agradece, então, a presença da 2603 
Professora Tereza Maciel Lira, da Fiocruz /PE, reforçando que puderam com isso ter 2604 
uma visão de conjunto da saúde, das necessidades, da peculiaridade da vigilância, da 2605 
percepção que têm, Fiocruz, sobre os problemas. Isso é muito bom para o CES que 2606 
sempre está aprendendo e destaca que ele próprio nas reuniões aprende muito. 2607 
Agradece também a equipe da Secretaria de Saúde/Vigilância em Saúde pela 2608 
disponibilidade de estar discutindo com o Conselho, trazendo as informações. Em 2609 
seguida a Conselheira Josineide de Meneses relata uma iniciativa promovida pela 2610 
GESTOS sobre Zica, cujo encontro ocorreu em maio, agregando pessoas do Estado, 2611 
municípios, e haverá outro encontro em novembro. Para este propõe que possam 2612 
contar com o Comitê de Mobilização, reforçando que esta iniciativa agrega a 2613 
sociedade civil - grupos de mães que enfrentam a síndrome, organizações de bairro, 2614 
da ufpe, de vários município do Estado, articulados  a partir das ações articuladas 2615 
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pela GESTOS, como as formações realizadas em Jaboatão, Olinda, Recife, Petrolina. 2616 
Deixa, então, registrado o convite. Claudenice Pontes, Diretora Geral de Controle de 2617 
Doenças e Agravos, se coloca explicando um pouco a dinâmica do Comitê de 2618 
Mobilização: que articula as 12 regionais de saúde, com os quais partilha a situação 2619 
tanto epidemiológica, quanto vetorial dos municípios, de modo que todos se situem, 2620 
estimulando a troca de experiência. Os encontros são feitos num auditório, com 2621 
representações da Região Metropolitana,  e a interação se dá com as regionais por 2622 
meio de videoconferência. Diz ser oportuna a participação do Comitê na iniciativa e 2623 
avalia como sendo um boa e viável a proposta. Em seguida passa-se ao próximo 2624 
ponto da pauta:  9. DEMANDA DAS COMISSÕES. O Conselheiro Pedro Henrique, 2625 
participante da Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador - CIST, apresenta ao 2626 
Pleno uma proposta de realização de um curso cujo objetivo é animar os Conselhos 2627 
Municipais de Saúde a criarem as suas Comissões Intersetoriais de Saúde do 2628 
Trabalhador. Aponta também como objetivos: capacitar as Comissões que já existem 2629 
e trazer Conselheiros para participarem e, assim, incentivar a criação das Comissões 2630 
onde ainda não existem. Afirma que o curso tem caráter introdutório/básico, sobre a 2631 
política de saúde do trabalhador, controle social, lutas dos trabalhadores, e tem 2632 
duração de 20h, em dois dias de encontro, com um trabalho complementar de 4h. 2633 
Serão 35 vagas por turma e prevê-se duas turmas no ano em curso. Do ponto de vista 2634 
do público participantes, entenderam ser importante também, além de Conselheiros 2635 
de saúde e integrantes de Comissões existentes,  a presença de alguns  sindicatos a 2636 
exemplo da turma do município de Goiana, que contará com representações do 2637 
Sindicato dos Metalúrgicos, em função do polo automotivo da região. Destaca os 2638 
conteúdos que irão abordar: a) O histórico de lutas populares e marco regulatório no 2639 
SUS e na saúde do trabalhador, sendo este um conteúdo a ser abordado por 2640 
trabalhadores que vêm construindo a CIST;  b) Normas regulamentadoras e 2641 
seguridade social, ministrado pela Fundacentro e INSS - reforçando a interface da 2642 
saúde com os dois ministérios, o do trabalho e previdência social; c) Saúde do 2643 
trabalhador no SUS - sendo foco no segundo dia de encontro, com ênfase a vigilância 2644 
em saúde do trabalhador, falando dos equipamentos existentes na rede: 2645 
ambulatórios especializados, os CEREST regionais e seu papel, de modo que os 2646 
Conselheiros compreendam como funciona a organização, as portarias que regulam; 2647 
d) Perfil produtivo nos territórios - abordagem que fundamentará a ação prática dos 2648 
Conselheiro nos territórios, atentando para as especificidades de cada local. Do 2649 
ponto de vista dos recursos para realização do curso informa que, no Recife, foi feita 2650 
parceria com a Nova Central Sindical de Trabalhadores de Pernambuco, em Goiana se 2651 
conseguiu o auditório do SESC. Entretanto não têm garantida a alimentação nos dias 2652 
do curso e do transporte - mas sobre este último item, entendem que cada entidade 2653 
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pode ficar responsável por garantir. O material está garantido. Desejam fazer pelo 2654 
menos uma turma em cada regional de saúde. As duas primeiras turmas estão 2655 
previstas para Goiana, em setembro, e Recife, em novembro. Informa que em Goiana 2656 
a Secretária de saúde pediu exoneração e lamenta pois com a mesma já haviam sido 2657 
pactuadas algumas questões e vão tentar que o novo ou nova gestora da pasta 2658 
mantenha os compromissos já assumidos de modo a não impactar, por exemplo, na 2659 
data de realização. Mas caso haja impacto, sinalizam fazer inversão realizando a 2660 
primeira turma no Recife e a segunda em Goiana. Finalizada a apresentação sobre o 2661 
curso, faz também um informe: o CEREST junto com o SINTEL e fiocruz estão 2662 
realizando no dia 15 de agosto um seminário, no auditório do SINTEL, para tratar da 2663 
precarização e os impactos na saúde, fruto de uma pesquisa realizada em parceria 2664 
com a Fiocruz. Destaca que a pesquisa aponta dados impactantes sobre a saúde dos 2665 
trabalhadores como transtornos mentais e adoecimentos. As inscrições estão 2666 
abertas. Em seguida quem se coloca é a Conselheira Lucelena Candido. Ela pergunta 2667 
ao Conselheiro Pedro Henrique se usuários também podem participar do seminário, 2668 
ou só trabalhadores. Destaca que faz a pergunta em função de acompanhar caso de 2669 
familiares seus que trabalham em empresas/indústrias, no período noturno, que 2670 
sofrem muitos acidentes. A Conselheira Carmela Lília, que passa a substituir a partir 2671 
dali a Conselheira Gioconda, questiona se este é o momento de solicitar sua inclusão 2672 
em uma das Comissões. Diante da resposta afirmativa, se coloca para integrar a 2673 
Comissão de Supervisão e Fiscalização e a Comissão de Assessoramento. O 2674 
Conselheiro Pedro Henrique em resposta à Conselheira Lucelena, esclarece que 2675 
quando fala de trabalhador, no contexto do Seminário, são todos os trabalhadores, e 2676 
que vão pedir para o Conselho Municipal indicar a pessoa, logo: é o Conselho quem 2677 
irá definir se é do segmento usuário, se é do segmento trabalhador do SUS. De 2678 
preferência usuário, que são os trabalhadores que estão, por exemplo, nas empresas 2679 
referidas por ela: masterboi, em call center. Reforça a perspectiva de indicação do 2680 
Conselho o que orienta participações de usuários e não só trabalhadores do SUS. O 2681 
Conselheiro Luiz Sebastião, da Comissão de Orçamento e Finanças informa que na 2682 
última segunda finalizou a análise do relatório do primeiro quadrimestre de 2018, 2683 
observando tanto a parte financeira, quanto às ações trabalhadas no período. 2684 
Observaram também o que se vem sinalizando ali na reunião - que o recurso do 2685 
tesouro estadual foi maior que o recurso do Governo Federal, dos convênios e 2686 
programas existentes dessa instância. A Conselheira Lidiane Rodrigues reforça que, 2687 
conforme relatou em outras reuniões, há convite para curso que o Conselho Nacional 2688 
junto com a CGU e Universidade de Minas estão promovendo sobre questões 2689 
orçamentárias. Este curso, na sua etapa piloto, cujo foco foi de experimentar a 2690 
plataforma e sugerir alterações, contou com representação da Conselheira Rosa. 2691 
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Finalizado o momento de análise do piloto, agora vão iniciar o curso propriamente 2692 
com sua primeira turma. Serão duas turmas em 2018 e  as inscrições iniciam no mês 2693 
corrente. No dia seguinte terão uma apresentação, na reunião do Conselho Nacional, 2694 
sobre esse curso. Já partilharam junto aos Conselhos Municipais e nas redes sociais 2695 
do CES a informação da importância de representantes dos Conselhos Municipais 2696 
acessarem a plataforma, verem como está se organizado o curso e a partir daí criar 2697 
uma rede articulada para a questão de orçamento, das comissões de financiamento e 2698 
orçamento dos Conselhos de Saúde do Estado de Pernambuco. Reforça que a 2699 
“exibição” on line será no dia seguinte e que as inscrições vão acontecer de 17  a 31 2700 
do mês em curso. O que a Comissão de Orçamento dialogou e que recomenda ao 2701 
Pleno é  que a indicação seja de, no máximo, dois representantes por município. 2702 
Destaca que o tempo é que irá definir o número de inscrições por município, pois 2703 
dispõe de 34 vagas apenas para todo o estado de Pernambuco. Ressalta que são 184 2704 
municípios e que não há um critério, não tem como estabelecer critério, a não ser 2705 
que se determine um número máximo de representantes por município, que seriam 2706 
dois, e que ao terminar o número de vagas encerram-se as inscrições. A  informação 2707 
já circulou via e-mail para os Conselhos Municipais. Ficam, então, no aguardo das 2708 
indicações para que o Conselho Estadual faça o credenciamento final junto ao 2709 
Conselho Nacional. O coordenador passa ao ponto seguinte da pauta, de número 10 2710 
EVENTOS - INDICAÇÕES DE REPRESENTAÇÕES EXTERNAS: 10.1 4o Seminário 2711 
Estadual de Educação Permanente em Saúde nos dias 29 e 30 de agosto na UFPE. São 2712 
duas vagas sendo prioritariamente para representantes do Conselho na CIES 2713 
Estadual. São indicados para participar o Conselheiro José Ronaldo e a Conselheira 2714 
Andreza Camila. 10.2. Representação na CIES Estadual para a qual há uma vaga 2715 
destinada ao segmento usuário, sendo a Conselheira Andreza Camila a indicada. 11. 2716 
DEVOLUTIVAS SOBRE A PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS. 11.1 Participação no 2717 
Congresso ABRASCAO: Oficina de Saúde do Trabalhador da qual participaram os 2718 
Conselheiros Jorge Mário e Josué Júlio. O relatório, a cargo do Conselheiro Jorge, não 2719 
está finalizado e apresentação/partilha fica para outro momento. O Coordenador 2720 
pergunta se alguém deseja trazer alguma coisa sobre a participação no Congresso. 2721 
Antes disso, o Conselheiro Pedro Henrique se coloca para substituir o ex-Conselheiro 2722 
Iraquitan nas Comissões de Supervisão e Assessoramento. Em seguida a Conselheira 2723 
Josineide de Menses partilha suas impressões sobre o Congresso da ABRASCAO. Ela 2724 
avalia o encontro como muito bom, as mesas trouxeram qualidade na discussão. 2725 
Informa que logo na sua chegada participou de um ato em defesa da Universidade 2726 
Pública. No dia seguinte o início das atividades foi marcado por uma homenagem a 2727 
Marielle Franco que contou com a presença da irmã da vereadora assassinada. 2728 
Destaca que na maioria das mesas Marielle era lembrada e isso demonstra uma 2729 
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sintonia no Congresso no qual a pauta era saúde mas que se discute política também 2730 
com a peculiaridade do Congresso estar acontecendo numa região próxima a 2731 
área/território de atuação da vereadora, ao complexo da Maré. O fato demonstra 2732 
como  a organização do Congresso estava imbuída da homenagem à Marielle e da 2733 
sua importância para a cidade do Rio de Janeiro por trazer questões importantes por 2734 
ser mulher, lésbica, negra, moradora da periferia, numa área de muitos conflitos com 2735 
a polícia e outras forças. O Congresso inteiro conseguiu reverberar isso. A 2736 
Conferência que abriu o Congresso foi com Michelle Bachelet, médica, chilena e ex-2737 
presidente do país, abordando como a exemplo do Chile, países como Brasil e outros 2738 
da América Latina, vivem a privatização da saúde. No  mesmo dia, à tarde, a 2739 
Conselheira participou de uma mesa sobre as questões referentes à movimentos 2740 
sociais e a defesa do SUS contra a mercantilização da saúde. Esta mesa contou com 3 2741 
médicos da rede de médicos populares hoje existente no Brasil. Eles colocaram muito 2742 
as questões relativas à privatização do SUS e como se relacionam a uma lógica maior 2743 
do capital - ponto que já sabem, mas para o qual os palestrantes abordaram trazendo 2744 
teóricos que hoje fazem reflexão sobre isso. No final da tarde houve uma mesa com o 2745 
sociólogo Jessé Souza que estuda a desigualdade e relações entre as classes sociais 2746 
com destaque para dois livros seus que abordam, um deles, a  ralé (pobres), e outro a 2747 
elite. Foi uma mesa densa que enfocou prioritariamente o capitalismo financeiro e 2748 
como este afeta a saúde. Ele trouxe questões que se mostraram desafiadoras de 2749 
compreender e de lidar com elas. Algo que avalia como ruim foi o cancelamento, 2750 
pelo Conselho Nacional, na tenda da instituição, de algumas mesas em função de 2751 
atrasos. Houve debate com presidenciáveis, do qual ela participou, e estiveram 2752 
presentes os candidatos: João Goulart Filho, Guilherme Boulos, Padilha 2753 
(representando Luiz Inácio Lula da Silva), Jandira Feghali (representando Manuela 2754 
d´Ávila). Faz uma pequena síntese sobre as falas dos candidatos, destacando um ou 2755 
outro ponto relevante de cada uma delas. À tarde participou de uma discussão com 2756 
Sônia Fleury e Ligia Bahia - esta última, na sua leitura, foi bastante provocadora 2757 
questionando pontos do SUS que não estão funcionando e como isso se deu, 2758 
também, mesmo em governos progressistas. A Conselheira participou de uma mesa 2759 
sobre legalização do aborto que teve como das palestrantes uma representante do 2760 
Ministério da Saúde do Uruguai que partilhou como foi o processo nesse país e como 2761 
está hoje. Também participou uma feminista do Movimento Feminista da Argentina e 2762 
uma representante da Bahia que falou sobre o aborto no Brasil, o que se enfrenta 2763 
aqui com enfoque no aborto clandestino principalmente para as mulheres negras. 2764 
Como um todo avalia que o Congresso foi muito bom, havia uma sintonia grande das 2765 
pessoas que estavam lá no que tange a defesa do SUS. Destaca o ato de lançamento 2766 
da Conferência foi muito bonito, com muitas pessoas presentes e boas falas, a 2767 



 

 

 

                                                                                                        
      

74/40 

 

 

exemplo do que colocou o presidente do Conselho Nacional na defesa do SUS. 2768 
Retoma a questão da sintonia frente a preocupação dos impactos na população mais 2769 
pobres. 11.2 Reunião do Colegiado CEREST. O Conselheiro Josué Júlio informa que o 2770 
encontro foi muito bom. Destaca que a discussão estava se dando com quem 2771 
realmente precisa, a exemplo de Palmares, onde a CIST funciona muito bem, e onde 2772 
destaca a representação dos cortadores de Cana. Também pôde  observar um 2773 
trabalho que avança em Petrolina e Caruaru. Porém o que  lhe chamou atenção foi o 2774 
caso do município de Ouricuri que não tem uma CIST. Têm um Comitê. Sobre este 2775 
fato enfatiza a sua preocupação. Partilha que ficou triste porque, no encontro, em 2776 
momento algum foi citado o nome do CES. Acha que o Coordenador, Sr. Humberto 2777 
Antunes, deveria dialogar a respeito lá reforçando a necessidade de nomear o 2778 
Conselho que, afinal, é um parceiro. Avalia que fatos como este comprometem o 2779 
estímulo das pessoas participarem do Conselho e que precisam ser revistos para as 2780 
próximas reuniões, afinal em momento algum quando foi trazido o projeto para o 2781 
Pleno houve obstáculo. Retoma pontos da criação do SUS - seu aspecto legal, para 2782 
tecer paralelo com o momento atual e o que ele exige: repactuar acordos para salvar 2783 
ou não o SUS. Encerramento. E por nada mais haver a tratar, a Coordenação da 2784 
mesa encerra a 497ª Reunião Ordinária do CES/PE.  A presente Ata foi redigida por 2785 
mim, Michela Janaina Albuquerque Sá, Relatora do CES/PE. Recife, 8 de Agosto de 2786 
dois mil e dezoito.  Assinatura dos presentes: José Carlos Tavares, Trabalhador, 2787 
SINSDSPREV, Titular________________________________; Silvaneide Márcia 2788 
Bezerra da Costa, Trabalhadora, SINDSPREV, 2789 
Suplente________________________________; John Pontes Pessoa, Trabalhador, 2790 
SINDSAÚDE,Titular________________________________; Sandra Soares Sant’Anna, 2791 
Trabalhadora, SINDSAUDE, Suplente________________________________; 2792 
Veridiana Ribeiro da Silva, Trabalhadora, SINFARPE, 2793 
Titular________________________________; Maria Evan Gomes Barbosa, 2794 
Trabalhadora, SINDASPE, Suplente________________________________; Alexandro 2795 
Lopes da Silva, Trabalhador, SINDACS, Titular________________________________; 2796 
Rosa Maria de Lima Gomes, Trabalhadora, SOEPE, 2797 
Titular________________________________; Pedro Henrique Sobral da Silva, 2798 
Trabalhador, SINDUPE, Titular________________________________; José 2799 
Bartolomeu Cavalcanti, Trabalhador, SINDSERPE, 2800 
Suplente________________________________; José Ronaldo Vasconcelos Nunes, 2801 
Trabalhador, COREN/PE, Titular________________________________; Rosangela 2802 
Cavalcanti de Albuquerque, Trabalhadora, CREF12, 2803 
Titular________________________________;  Carmela Lília Espósito de Alencar 2804 
Fernandes, Trabalhadora, SEEPE, Suplente________________________________; 2805 
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Luiz Sebastião da Silva, Usuário, Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, 2806 
Titular________________________________; Oscar Correia da Silva, Usuário, 2807 
Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, Suplente________________________________; 2808 
Carlos Antônio Alves de Freitas, Usuário, ADUSEPS, 2809 
Titular________________________________; José Juca de Melo Filho, Usuário, 2810 
ADVAMPE, Titular________________________________; Andreza Camila Gomes 2811 
Duarte, Usuária, CUT, Titular________________________________; Jorge Mario de 2812 
Souza, Usuário, Nova Central Sindical de Trabalhadores de PE, 2813 
Titular________________________________; Inez Maria da Silva, Usuária,Pastoral 2814 
da Saúde Nordeste II, Titular________________________________; Lucelena 2815 
Candido dos Anjos, Usuária, CEPAS, Titular________________________________; 2816 
Sonia Maria de Oliveira Pinto, Usuária, CEPAS, 2817 
Suplente________________________________; Josineide de Meneses Silva, 2818 
Usuária, GESTOS, Titular________________________________; Juliana Araújo Cesar 2819 
Tavares, Usuária, GESTOS, Suplente________________________________; Josué 2820 
Julio da Silva, Usuário, Círculo Operário de Nazaré da 2821 
Mata,Titular________________________________; Bernadete Felipe de Melo, 2822 
Usuária, Círculo Operário de Nazaré da Mata, 2823 
Suplente________________________________; Júlio César Bezerra da Silva, 2824 
Usuário, ATMO, Titular________________________________; Gilberto Nascimento 2825 
de Castro, Usuário, ATMO, Suplente________________________________; Pedro 2826 
Miguel dos Santos de Lima, Gestor/Prestador, Centro de Pesquisas Ageu Magalhães, 2827 
Titular________________________________; Flávia Maria dos Santos Silva, 2828 
Gestor/Prestador, Associação Nordestina de Hospitais; 2829 
Titular________________________________; Humberto Maranhão Antunes, 2830 
Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente________________________________; Lidiane 2831 
Rodrigues Gonzaga, Gestor/Prestador, SES/PE, 2832 
Titular________________________________; Jany Welma de Albuquerque, 2833 
Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente________________________________;  Maria 2834 
Yranusa Cavalcante, Gestor/Prestador, COSEMS, 2835 
Suplente________________________________.  2836 


